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Ministro diz que função da Receita é localizar brechas no sistema 


Haddad: governo está 
revendo despesas 


O ministro afirmou que o governo está fazendo uma revisão ampla, geral e irrestrita do 
que pode ser feito para acomodar as pretensões do Congresso e do Executivo 


Tebet admite que tem 
muita coisa para arrumar 


A ministra do Planejamento, Simo- 
ne Tebet, sinalizou que a revisão dos 
pisos da saúde e educação não de- 
vem ser prioridades da equipe econô- 
mica na agenda de contenção de des- 
pesas. Segundo ela, há outras propos- 
tas na mesa que não envolvem medi- 
das consideradas impopulares. Ela rei- 
terou que a revisão dos pisos envol- 
ve ainda uma discussão junto ao Con- 
gresso. PÁGINA 2 


ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na 
quinta-feira, 13, que as equipes estão intensificando 
os trabalhos na agenda de revisão de gastos para 
apresentar o Orçamento de 2025 estruturalmente 
"bem montado" e que passe "tranquilidade" sobre o 
endereçamento das questões fiscais no País. Ao lado 
da ministra do Planejamento, Simone Tebet, Haddad disse esperar 
que até o final de junho já haja uma "clareza" da peça orçamentária 
do próximo ano no que diz respeito ao aspecto das despesas. O mi- 
nistro afirmou ainda que todas as propostas dos senadores para 
compensar a desoneração da folha de pagamentos serão proces- 


sadas pela equipe econômica e avaliou que os Poderes vão chegar 
a um denominador rápido sobre o assunto. Ele afirmou ainda que, 
a partir da semana que vem, também irá colocar "algumas propos- 
tas" na mesa, mas ressaltou que o foco está em analisar o impacto 
dos projetos que serão sugeridos pelo Senado. A necessidade de se 
encontrar uma nova solução para a compensação surgiu após o pre- 
sidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG,, devolver a parte da 
Medida Provisória que restringia o uso de crédito de PIS/Cofins. De 
acordo com o chefe da equipe econômica, o apoio ao Senado na 
busca de uma compensação para o benefício previdenciário será 
dado tanto pelo Planejamento como pela Fazenda. PÁGINA 2 


REFLORESTAMENTO 


Banco Mundial estrutura 
bond de US$ 200 milhões 


PÁGINA 8 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, VOLTOU A DEFENDER A TAXAÇÃO DE SUPER-RICOS NO MUNDO e disse que o Brasil está "impulsio- 
nando" a proposta no âmbito do G20. Em sua avaliação, vive-se uma "arquitetura financeira disfuncional, que alimenta desigualdade”. "Nunca antes o mundo teve tantos bi- 
lionários. Estamos falando de 3 mil pessoas que detêm quase US$ 15 trilhões em patrimônio. Isso representa a soma dos PIBs de Japão, Alemanha, Índia e Reino Unido. É 
mais do que se estima ser necessário para os países em desenvolvimento lidarem com a mudança climática", disse. PÁGINA 5 


EXPANSÃO 


Planos de saúde têm 
lucro de R$ 3,3 bilhões 


Países do G7 impõem 
sanções contra Rússia 


MEIO AMBIENTE 


Vale apresenta plano 
para a descarbonização 


O Reino Unido anunciou que o país 
e os outros membros do G7 estão im- 


A Vale apresentou sua estratégia para As operadoras de planos de saúde 


pondo novas sanções contra a "máqui- 
na de guerra" da Rússia na Ucrânia, em 
uma ação coordenada. Entre os alvos 
estão embarcações de uma frota usa- 
da para contornar punições já impos- 


acelerar a transição energética e a des- 
carbonização do planeta. O presidente 
da empresa, Eduardo Bartolomeo disse 
que o minério de ferro de alta qualida- 
de produzido pela companhia pode 
apoiar a descarbonização do setor side- 


registraram lucro líquido de R$ 3,33 bi- 
lhões nos primeiros três meses de 2024, 
o mais positivo para um 1º trimestre des- 
de 2019. O resultado equivale a aproxi- 
madamente 3,93% da receita total acu- 
mulada no período, que foi superior a 


R$ 84 bilhões. O desempenho econômi- 
co-financeiro pode ser observado em to- 
dos os segmentos. PÁGINA 4 


tas e instituições "no coração do siste- 
ma financeiro da Rússia", como a Bolsa 
de Moscou. PÁGINA 5 


rúrgico, responsável por cerca de 8% das 
emissões mundiais, e citou o exemplo 
dos Mega Hubs. PÁGINA 3 
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ORÇAMENTO 


Haddad afirma que governo está 
fazendo revisão ampla de gastos 


O ministro afirmou que todas as propostas dos senadores para compensar a desoneração da folha de 
pagamentos serão processadas pela equipe econômica e avaliou que os Poderes vão chegar a um acordo 


ministro da 

Fazenda, Fer- 

nando Ha- 

ddad, afirmou 

na quinta-fei- 

ra, 13, que as 
equipes estão intensificando 
os trabalhos na agenda de re- 
visão de gastos para apresen- 
tar o Orçamento de 2025 es- 
truturalmente “bem montado” 
e que passe “tranquilidade” 
sobre o endereçamento das 
questões fiscais no País. Ao 
lado da ministra do Planeja- 
mento, Simone Tebet, Haddad 
disse esperar que até o final 
de junho já haja uma clareza” 
da peça orçamentária do pró- 
ximo ano no que diz respeito 
ao aspecto das despesas. 

“E começamos aqui a discu- 
tirtambém, obviamente, 2025, 
a agenda de gastos, equipe já 
está montada, o que pedimos 
foi intensificação dos traba- 
lhos, para que até o final de 
junho possamos ter clareza do 
orçamento de 2025, estrutu- 
ralmente bem montado, para 
passar tranquilidade sobre o 
endereçamento das questões 
fiscais do país, então vamos 
manter o ritmo mais intenso 
de trabalho neste mês”, disse 
o ministro à imprensa, lem- 
brando que a peça orçamen- 
tária começa a ser montada no 
início de julho para ser enviada 
em agosto ao Congresso. 

Haddad ainda afirmou que 
o governo está “botando bas- 
tante força” no assunto, a par- 
tir de uma “revisão ampla, geral 
e irrestrita” do que pode ser 
feito para acomodar “as várias 
pretensões legítimas do Con- 
gresso, do Executivo". “Mas 
sobretudo para garantir que 
tenhamos tranquilidade no 
ano que vem”, disse. 

O ministro afirmou ainda 
que todas as propostas dos 
senadores para compensar a 
desoneração da folha de paga- 
mentos serão processadas 
pela equipe econômica e ava- 
liou que os Poderes vão che- 
gar a um denominador rápido 
sobre o assunto. Ele afirmou 
ainda que, a partir da semana 
que vem, também irá colocar 
“algumas propostas” na mesa, 
mas ressaltou que o foco está 
em analisar o impacto dos pro- 
jetos que serão sugeridos pelo 
Senado. 

Anecessidade de se encon- 
trar uma nova solução para a 
compensação surgiu após o 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), devolver 
a parte da Medida Provisória 
que restringia o uso de cré- 
dito de PIS/Cofins. 

De acordo com o chefe da 
equipe econômica, o apoio ao 
Senado na busca de uma com- 
pensação para o benefício pre- 
videnciário será dado tanto 
pelo Planejamento como pela 
Fazenda. 

“Todas as propostas dos 
senadores vão ser proces- 
sadas por nós, para encami- 
nharmos análise de impacto 
de cada uma delas. A media- 
ção será feita pelo senador 
Jaques Wagner sem prejuízo 
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Haddad: “e começamos aqui a discutir também, obviamente, 2025, a agenda de gastos, equipe já está montada, o que pedimos foi intensificação dos trabalhos” 


REVISÕES 


Tebet admite que tem muita coisa 
para arrumar no lado da despesa 


A ministra do Planejamento, Simone 
Tebet, sinalizou que a revisão dos pisos da 
saúde e educaçăo năo devem ser priori- 
dades da equipe econômica na agenda de 
contenção de despesas. Segundo ela, há 
outras propostas na mesa que não envol- 
vem medidas consideradas impopulares. 

“Como o ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad falou que tem cardápio 
de'Aa Z' na agenda de gastos, eu coloca- 
ria isso no final do alfabeto. A gente tem 
muita coisa antes para trabalhar (...) Tem 
muita coisa para arrumar do lado das 
despesas que não significa só necessa- 
riamente corte de gastos ou medidas que 
teremos no futuro que fazer e que são 
impopulares. Temos medidas que não 
têm a ver com popularidade ou impo- 
pularidade e que podem ser apresenta- 
das e que vão ser apresentadas”, disse 
a ministra. 

Ela reiterou que a revisão dos pisos 
envolve ainda uma discussão junto ao 
Congresso e reforçou que é preciso apre- 
sentar propostas que tenham sinergia 
e ressonância no Legislativo. Por serem 
alterações na Constituição, as mudan- 
ças nos pisos precisariam ser tratadas 
via Proposta de Emenda à Constituição 
PEC), que exige três quintos dos votos 
na Câmara (308 votos) e no Senado (49 
votos) para ser aprovada. 

Aministra evitou ainda entrar em deta- 
hes sobre quais medidas estão sendo 
discutidas, mas garantiu que a equipe 
econômica tem liberdade para apresen- 
tar qualquer sugestão e disse que deve 
haver concordância tanto da Fazenda 
quanto do Planejamento. Segundo ela, 
sob a Ótica da despesa, os trabalhos estão 
apenas começando. O cardápio de alter- 
nativas ainda está restrito ao time técnico 
e não foi levado ao presidente Luiz Iná- 


Agência Brasil 


Tebet: "esqueça a palavra previdência” 


cio Lula da Silva. 

Tebet repetiu que não faz parte dos 
planos da equipe desvincular o salário 
mínimo dos benefícios previdenciários. 
“Esqueça a palavra previdência sobre 
desvinculação”, afirmou. 

Em relação à compensação da perda 
de receitas pela manutenção da deso- 
neração das folhas dos 17 setores e 
dos municípios este ano, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, disse que há 
um bom caminho para equacionamento 
do impasse junto ao Congresso Nacional. 

A ministra afirmou ainda que a solu- 
ção para os gastos crescentes da Previ- 
dência não está em uma nova reforma, 
mas no endereçamento do problema 
das renúncias de receitas previdenciárias. 
Ela resumiu que o “grande problema” do 
Brasil com relação a despesas está em 
dois lugares: na Previdência e nos gastos 
tributários gerados por desonerações. 

Segundo ela, essas preocupações, 
que vão ao encontro do diagnóstico feito 


pela equipe econômica, estão refletidas 
no relatório aprovado na quarta-feira 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
relativo às contas do Executivo de 2023. 

“Então nós temos que olhar com lupa 

com relação a essas desonerações. Não é 
para extinguir as desonerações legítimas, 
e que dão certo. E que dentro dos gas- 
tos tributários, quando você olha todas 
as desonerações feitas, existem aqueles 
malintencionadas que se utilizam desses 
benefícios na forma de planejamento tri- 
butário. Diante disso estamos com uma 
lupa. Ao mesmo tempo, o próprio tribu- 
nalfez uma advertência, incluindo o pró- 
prio legislativo no processo, resolver o 
problema de gastos tributários significa 
não criar novas desonerações quando se 
tem déficit no País; se não conta, não vai 
fechar nunca”, disse Tebet, destacando 
também a situação da previdência dos 
militares. 
Embora tenha defendido uma “lupa” 
sobre as desonerações, agenda tocada 
mais fortemente pelo ministro Fernando 
Haddad, Tebetvoltou a dizer que “começa 
a se exaurir” a ótica do ajuste fiscal pela 
receita, porque não “há que se aceitar 
aumento de carga tributária” no Brasil. 

Ela pontuou, por outro lado, que o País 
não registrou elevação da carga no ano 
passado. “O que houve foi recomposição 
tributária do andar de cima, que não era 
tributada - e que a equipe da Fazenda 
muito bem tributou”, disse. 

“Temos dever de casa do lado das 
despesas, se os planos A, B, C, D estão se 
exaurindo para não aumentar a carga tri- 
butária pela receita, sob a Ótica das des- 
pesas temos planos A, B, C, D, E, que está 
sendo formulado pelas equipes”, disse 
Tebet ao lado de Haddad, que brincou: 
“O alfabeto todo.” 


do diálogo com mais senado- 
res interessados. Entăo penso 
que vamos chegar ao denomi- 
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nador rápido. Vamos colocar 
algumas propostas na mesa 
a partir da semana que vem, 


mas principalmente receber 
deles até para evitar um atraso 
nisso. Vamos receber deles as 
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resolver”, disse Haddad. 

O ministro afirmou que a 
discussăo sobre a limitação no 
uso de créditos de PIS/Cofins 
pode ser retomada via projeto 
de lei, após a medida provisó- 
ria ter sido devolvida pelo pre- 
sidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG). Haddad 
reiterou que a Receita Fede- 
ral identificou fraudes e uso 
indevido na compensação dos 
créditos. 

“Pacheco achou melhor dar 
uma parada (na proposta de 
crédito de PIS/Cofins) para dis- 
cutir melhor na forma de pro- 
jeto de lei eventualmente, mas 
ele sabe que estamos tendo 
um problema com essa ques- 
tão”, disse o ministro. 

Ele repetiu que a discus- 
são não tem a ver com o setor 
exportador visto que, pelos 
princípios da reforma tributá- 
ria, o segmento tem direito à 
restituição do imposto. 

O ministro voltou a dizer 
que a função da Receita é jus- 
tamente localizar brechas no 
sistema e identificar benefi- 
cios que estão sendo mal uti- 
lizados e, inclusive, corrom- 
pendo a concorrência de mer- 
cado. “Queremos na economia 
que os mais eficientes ganhem 
espaço no mercado, e não os 
mais espertos”, ponderou. 
Haddad também voltou 
a defender a proposta man- 
tida na MP do PIS/Cofins, que 
prevê que empresas façam 
um cadastramento dos bene- 
fícios fiscais concedidos pelo 
governo. Segundo ele, houve 
uma desorganização nos tri- 
butos recolhidos e a Receita 
fica sem clareza das razões 
que levam o contribuinte 
a fazer um abatimento de 
imposto. 

“Com inteligência artificial, 
vamos poder rapidamente, 
sem necessidade de contra- 
tar milhares de funcionários 
públicos, localizar pela matriz 
de risco aqueles que estão 
fazendo mau uso do (benefi- 
cio) que o Congresso aprovou. 
Porque o Congresso aprova 
uma coisa e a leitura que se 
faz do que Congresso apro- 
vou fica a bel prazer do intér- 
prete”, disse Haddad. 

Questionado na quinta- 
“feira, 13, sobre o consenso 
no mercado financeiro de que 
o Comitê de Política Monetária 
Copom) deve interromper o 
ciclo de flexibilização da Selic 
já na próxima reunião, man- 
tendo a taxa no patamar atual 
de 10,50% ao ano, o minis- 
tro evitou entrar no mérito 
da discussão. Ele disse con- 
fiar na qualidade técnica das 
decisões tomadas pela autar- 
quia, mesmo quando há diver- 
gências, e nos nomes indica- 
dos às diretorias. 

“Eu não vou me anteci- 
par a isso. Eu confio na quali- 
dade técnica das decisões que 
são tomadas até quando há 
divergências, porque é normal 
haver divergência. E eu confio 
nas pessoas que foram indica- 
das para fazer o melhor para 
o Brasil”, disse. 
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TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 


Vale apresenta estratégias para 
apoiar a descarbonização mundial 


Bartolomeu afirmou que o minério de ferro de alta qualidade produzido pela empresa pode apoiar 
a descarbonização do setor siderúrgico, responsável por cerca de 8% das emissões mundiais 


Valeparticipouna 
quarta-feira, no 
Rio de Janeiro, na 
primeira edição 
latino-america- 
a do FII Priority 
Summit, evento realizado pelo 
FII Institute para discutir como 
o investimento em transição 
ecológica, tecnologia, inovação 
e inclusão social pode construir 
uma nova ordem global que 
priorize a dignidade paratodos. 
A empresa apresentou sua es- 
tratégia para acelerar a transi- 
ção energética e a descarboni- 
zação do planeta. 

O presidente da Vale, Edu- 
ardo Bartolomeo, participou, 
com pares da indústria, de um 
painel sobre a geoeconomia da 
mineração e dos recursos críti- 
cos. Ele contou como o miné- 
rio de ferro de alta qualidade 
produzido pela empresa pode 
apoiar a descarbonização do 
setor siderúrgico, responsável 
por cerca de 8% das emissões 
mundiais, e citou o exemplo dos 
Mega Hubs, complexos indus- 
triais desenvolvidos pela Vale 
com parceiros para a produção 
de metálicos de baixa emissão 
de carbono. 

“Os Mega Hubs são uma 
solução para os siderurgistas 
descarbonizarem. A siderurgia 
é um setor de difícil abatimento, 
que precisa de produtos metá- 
icos. Estamos indo atrás da 
energia competitiva no Oriente 
édio, nos EUA e, é claro, no 
Brasil, onde temos minério de 
ferro e potencial para sermos ʻa 
Arábia Saudita do hidrogênio”, 
afirmou Bartolomeo, que des- 
tacou o papel do Brasil no cená- 
rio mundial. “O Brasil tem as 
mesmas possibilidades (de lide- 
rar a descarbonização) porque 
temos a melhor matriz elétrica 
do mundo e, quando tivermos 


CÁCULOS 


Reprodução 


Bartolomeu: “os Mega Hubs são uma solução para os siderurgistas descarbonizarem. A siderurgia é um setor de difícil abatimento, que precisa de produtos metálicos” 


hidrogênio a um preço com- 
petitivo, seremos uma super- 
potência”. 

AVale já anunciou três Mega 
Hubs no Oriente Médio (Arábia 
Saudita, Emirados Arabes Uni- 
dos e Omã) e assinou acordos 
para estudar o desenvolvimento 
do mesmo modelo no Brasil. 
Nos Mega Hubs, a empresa irá 
produzir briquetes, aglomera- 
dos de minério de ferro de baixa 
emissão de carbono, que serão 
usados como insumo para a 
produção de metálicos. 


O tema de como as energias 
renováveis conduzirão a transi- 
ção ecológica também foi des- 
taque no evento. O vice-presi- 
dente de Finanças e Relações 
com Investidores da Vale, Gus- 
tavo Pimenta, participou de um 
debate sobre o assunto com 
atores do setor de energia. 

“Nossa história é sobre como 
descarbonizar um dos setores 
mais difíceis. E nós abraçamos 
esse desafio", afirmou Pimenta. 
“Estou otimista, acho que con- 
seguiremos fazer a transição e 


encaminhar um dos assuntos 
mais relevantes da nossa gera- 
ção. A questão é o ritmo dessa 
mudança, que vai depender da 
trajetória econômica das novas 
tecnologias.” 

Pimenta também destacou 
as iniciativas da Vale para a des- 
carbonização das operações e 
citou o exemplo da substituição 
do diesel nos caminhões e trens 
por alternativas mais sustentá- 
veis, como os veículos movidos 
a etanol ou a eletricidade. 

O HI Priority Summit teve 


a participação de mais de 150 
painelistas em 44 sessões e 
incluiu vários membros da alta 
administração da Arábia Sau- 
dita, além de quatro ex-presi- 
dentes latino-americanos, líde- 
res da indústria, especialistas 
em investimentos e autorida- 
des governamentais. A Vale foi 
patrocinadora do evento. 
Bartolomeo disse que as 
vendas para o Oriente Médio 
já somam 27 milhões de tonela- 
das de minério e aglomerados e 
podem chegar a 67 milhões de 
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toneladas, levando em conta o 
contexto da transição energé- 
tica e os negócios da empresa 
com metais críticos. 

“Na transição, quando se 
trata de energia, onde está a 
energia competitiva que vai 
substituir os combustíveis fós- 
seis. O Brasilvai poderfazer essa 
transição e também o Oriente 

édio”, disse o executivo. 

Bartolomeo destacou que 
os Estados Unidos têm um gás 
natural competitivo na corrida 
pela descarbonização da eco- 
nomia, principalmente na pro- 
dução de hidrogênio, mas que 
o Brasiltambém está bem colo- 
cado nessa disputa. “O Brasil 
também está nesta corrida por- 
que tem a melhor matriz elétrica 
do mundo”, afirmou. 

O CEO disse também que 
todas as manufaturas estão 
crescendo na China e assim 
o país manterá o platô de 
demanda por minério deferro, 
lembrando que as siderúrgicas 
locais produziram um bilhão de 
toneladas. “Não vejo um super- 
ciclo menor”, comentou. 

Bartolomeo disse que a Vale 
busca energia competitiva no 
Oriente Médio, Estados Uni- 
dos e Brasil para prover aos 
megahubs, que combinarão 
demanda e suprimento e fun- 
cionarão como solução para 
servir a siderúrgicas para que 
se descarbonizem. 

O executivo comentou que 
a Vale tem “tecnologias inova- 
doras” e já recebeu concessão 
para operar nos Estados Uni- 
dos. Ele afirmou que o pro- 
cesso de descarbonização vai 
ser “assimétrico e assíncrono”. 

Em relação a minerais bási- 
cos, o executivo disse que a 
ideia é triplicar a produção de 
cobre. "Não precisamos de uma 
fusão para isso”, afirmou. 


Efraim Filho diz que o valor a ser compensado 
para a desoneração chega a até R$ 17 bilhões 


Olíder do União Brasil, Efraim 
Filho (PB), disse na quinta-feira, 
13, que o Senado calcula que 
o montante necessário para 
compensar a desoneração da 
folha de pagamentos é menor 
que o projetado anteriormente. 
Enquanto até a quarta-feira, 
12, os parlamentares falavam 
ser necessário cerca de R$ 20 
bilhões, Efraim afirmou que os 
novos cálculos do Senado indi- 
cam que o impacto da desone- 
ração neste ano será de R$ 16 
bilhões a R$ 177 bilhões. 

O valor é ainda menor do 
que o projetado pelo governo 
anteriormente - girava na casa 
de R$ 26 bilhões. 

Aredução nesse cálculo favo- 
rece a busca por fontes de com- 
pensação, já que será necessá- 
rio menos recursos para cobrir a 
renúncia fiscal com a desonera- 
ção da folha de pagamentos de 
17 setores e de prefeituras de 
até cerca de 150 mil habitantes. 

Em entrevista à imprensa 
logo após reunião do presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), com líderes partidá- 
rios, Efraim disse que o Con- 
gresso se posicionou contra 
qualquer medida compensató- 
ria que signifique um aumento 
na carga tributária para o setor 
produtivo. 

“As medidas compensatórias 
(para a desoneração) não virão 
como sacrifício do setor produ- 


tivo, mas de receitas novas”, afir- 
mou o líder do União Brasil. 

O senador disse, ainda, que 
“a soma de arrecadação com as 
medidas postas à mesa é maior 
que os R$ 17 bilhões” projeta- 
dos pelo Senado como neces- 
sários para cobrir a renúncia da 
desoneração. 

O Senado vai começar a 
montar um cardápio de propos- 
tas para compensara desonera- 
ção da folha salarial dos 17 seto- 
res que mais empregam e de 
municípios, após o presidente 
da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD- 
-MG), devolver parte da medida 
provisória assinada pelo presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) que limitava a compensa- 
ção de créditos do PIS (Programa 
de Integração Social) e da Cofins 
(Contribuição para o Financia- 
mento da Seguridade Social). 

Entre as propostas estuda- 
das, estão: a atualização de bens 
de pessoas físicas e jurídicas no 
Imposto de Renda; a repatria- 
ção de recursos no exterior com 
regularização dosvalores e paga- 
mento de imposto no Brasil; e o 
uso de recursos esquecidos em 
contas judiciais de pessoas que 
ganharam ações na Justiça e não 
sacaram os valores nem mani- 
festaram interesse em reaver 
as quantias. Os senadores tam- 
bém discutem vincular a taxa- 
ção de compras internacionais 
acima de US$ 50, aprovada em 


Saulo Cruz - Agência Senado 


Efraim afirmou que os novos cálculos do Senado indicam que o impacto da desoneração neste ano será de R$ 16 bilhões 


outro projeto, como fonte de 
compensação. 

Ainda não há a definição 
exata de quais medidas serão 
apresentadas, e nem o cálculo 
do impacto financeiro dessas 
novas fontes. O presidente do 
Senado afirmou que as ações 
serão discutidas nesta quinta- 
-feira, 13, em uma reunião de 
líderes da Casa. A intenção dos 
parlamentares é usar propos- 
tas em tramitação e incorporar 
no projeto da desoneração da 
folha, que está sob relatoria do 
líder do governo, senador Jaques 


Wagner (PT-BA). 

“Não nos esqueçamos dessa 
nossa obrigação, desse nosso 
compromisso; e eu quero, a 
partir da reunião de líderes de 
quinta-feira, tratar de maneira 
prioritária desse tema, conside- 
rando que temos vários proje- 
tos colocados como possibili- 
dades de fontes sustentáveis e 
legítimas de arrecadação para 
fazer frente à desoneração de 
pagamento”, afirmou Pacheco 
durante sessão no plenário. 

Pacheco decidiu devolver os 
trechos da medida provisória 


que limitavam o uso de crédi- 
tos decorrentes datributação do 
PIS/Cofins pelas empresas após 
forte reação de diversos seto- 
res, principalmente da indús- 
tria e do agronegócio. A decisão 
foiuma derrota para o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
que disse não ter plano B para a 
compensação da desoneração. 

Ao reagir à decisão de 
Pacheco, Haddad pontuou que 
o Senado assumiu a responsa- 
bilidade de apresentar as fon- 
tes de compensação. O enten- 
dimento foi reforçado pelo líder 


do governo na Casa e relator do 
projeto da desoneração, Jaques 
Wagner (PT-BA). Já que todos 
somos devotos da Lei de Res- 
ponsabilidade Fiscal, estaremos 
abertos para encontrarmos jun- 
tos as compensações necessá- 
rias”, disse Wagner. 

A mudança no uso de cré- 
ditos de PIS/Cofins foi proposta 
pelo Ministério da Fazenda e edi- 
tada pelo presidente Lula para 
aumentar a arrecadação e com- 
pensar a desoneração da folha 
de empresas e municípios, após 
o Supremo Tribunal Federal (STF) 
ter suspendido o benefício. De 
acordo com a Receita Fede- 
ral, o impacto da desoneração 
em 2024 é de R$ 26,3 bilhões. 
Segundo o Desonera Brasil, os 
17 setores beneficiados empre- 
gam 9,3 milhões de pessoas, e 
criaram 151 mil empregos nos 
dois primeiros meses do ano. 

“Temos medidas de compen- 
sação, a qualnão nos furtaremos 
de avançar, mas sem sacrificar 
quem produz”, afirmou o sena- 
dor Efraim Filho (União-PB), autor 
do projeto que prorrogou a deso- 
neração da folha. “Não adianta 
dar com uma mão e tirar com a 
outra; não adianta entregar deso- 
neração reduzindo a cargatribu- 
tária na folha de pagamento para 
depois sacrificar o setor produ- 
tivo, especialmente aqueles com 
perfil exportador do agro e de 
outros setores”, afirmou. 
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Alckmin: governo mira ajustes pelo 
lado das receitas e das despesas 


Vice-presidente espera um ano de forte crescimento econômico no Brasil, mas com a inflação sob 
controle e lembrou que risco-Brasil diminuiu, assim como o desemprego e a pressão inflacionária 


presidente da Re- 
pública em exer- 
cício e ministro 
do Desenvolvi- 
mento, Indústria, 
Comércio e Ser- 
viços, Geraldo Alckmin, afirmou 
na quinta-feira, 13, que o gover- 
notem mirado melhor eficiência 
no gasto público, que possibili- 
te mais realizações com menos 
recursos. “O ministro (da Fazen- 
da) Fernando Haddad tem feito 
um bom trabalho, e o governo é 
o governo do diálogo. Então, te- 
nho certeza que vai ser um es- 
forço para melhorar a arrecada- 
ção e, de outro lado, para buscar 
melhor eficiência no gasto públi- 
co, ou seja, também trabalhar 
pelo lado da defesa”, apontou. 
“Então, agir dos dois lados, pelo 
lado da receita e pelo lado da 
despesa”, frisou. 

Alckmin conversou com jor- 
nalistas após participar do evento 
do Future Investment Initiative 
(HI) Institute, organização sem 
fins lucrativos apoiada pelo fundo 
soberano da Arábia Saudita, o FIP, 
e 30 empresas globais, no hotel 
Copacabana Palace, na zona sul 
do Rio de Janeiro. 

Questionado sobre se a tur- 
bulência nos mercados poderia 
influenciar a próxima reunião do 
Comitê de Política Monetária do 
Banco Central, Alckmin disse ter 
confiança na manutenção do 
ciclo de quedas na taxa básica 
de juros, a Selic. “A expectativa 
é que continue caindo (juros). 


REMUNERAÇÃO 


Nós não podemos agir por ques- 
tões transitórias, espasmódicas. 
E passageiro. Os fundamentos 
da economia brasileira são muito 
sólidos. E os compromissos tam- 
bém. A confiança é de que vai 
continuar a cair”, afirmou. 

Acrescentou que espera um 
ano de forte crescimento eco- 
nômico no Brasil, mas com a 
inflação sob controle. Ele lem- 
brou que risco-Brasil diminuiu, 
assim como o desemprego e a 
inflação. “Então, é fazer o cres- 
cimento brasileiro”, defendeu. 
O presidente em exercí- 
cio argumentou que o Brasil é 
um grande polo de atração de 
investimentos, o que denota 
confiança. Ele lembrou que há 
perspectiva de crescimento da 
economia, acrescentando que 
o impulso advindo da reforma 
tributária “Vai fazer diferença”. 

Alckmin mencionou ainda a 
visita que fez na semana passada 
à Arábia Saudita, que resultou na 
assinatura de acordo de coope- 
ração na área de defesa. “Tenho 
certeza que nósvamoster muito 
investimento, aliás, investimento 
recíproco. Lá levamos nove fun- 
dos de investimento, também 
para a Arábia Saudita. E o Brasil 
é o segundo receptor do mundo, 
o segundo, o terceiro, de investi- 
mento externo. Então, uma pala- 
vra de confiança”, resumiu 

O ministro destacou ainda 
a aprovação do Mover no Con- 
gresso, seguindo agora a san- 
ção presidencial, com viabiliza- 
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ção de R$ 130 bilhões de inves- 
timentos na indústria automo- 
tiva. “Então, você está dando um 
incentivo à descarbonização e à 
inovação”, afirmou 

Alckmin aproveitou a opor- 
tunidade para destacar a assi- 
natura, na quarta-feira, de um 
decreto como presidente em 
exercício, tirando o IPI na saída 


dos produtos para doação ao 
Rio Grande do Sul. “São R$ 
140 milhões até 31 de dezem- 
bro. Então, foi retirado o IPI na 
saída dos produtos quando for 
doação para o Estado do Rio 
Grande do Sul” 

Por fim, citou a promulga- 
ção de dois projetos de lei que 
tratam de violência contra as 


Planos de saúde têm lucro de 
R$ 3,3 bilhões no 1º trimestre 


As operadoras de planos de 
saúde registraram lucro líquido 
de R$ 3,33 bilhões nos primei- 
ros três meses de 2024, o mais 
positivo para um 1º trimestre 
desde 2019. Os dados foram 
divulgados na quarta-feira (12) 
pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). O resultado 
equivale a aproximadamente 
3,93% da receita total acumu- 
lada no período, que foi supe- 
rior a R$ 84 bilhões. 

O desempenho econômico- 
-financeiro pode ser observado 
em todos os segmentos: as ope- 
radoras exclusivamente odonto- 
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lógicas registraram lucro de R$ 
187,9 milhões; as médico-hospi- 
talares, de R$ 3,07 bilhões; e as 
administradoras de benefícios, 
de R$ 66,4 milhões. 

Pela primeira vez desde 
2021, as operadoras médico- 
“hospitalares, o principal seg- 
mento do setor, fecharam o 1º 
trimestre do ano com saldo posi- 
tivo na diferença entre as recei- 
tas e despesas diretamente rela- 
cionadas às operações de assis- 
tência à saúde, com resultado 
operacional de R$ 1,9 bilhão, 
patamar próximo dos anos pré- 
-pandemia de Covid-19. 


Mesmo em um contexto 
de redução de taxas de juros, 
a remuneração das aplicações 
financeiras acumuladas pelas 
operadoras médico-hospitala- 
res - que totalizaram R$ 115,4 
bilhões ao final de março - con- 
tinua a contribuir com a compo- 
sição do seu resultado líquido 
total. No primeiro trimestre de 
2024, o resultado financeiro foi 
positivo em R$ 2,3 bilhões, pata- 
mar próximo do observado nos 
três primeiros meses de 2022 
e 2023. 

“A leitura que temos que 
fazer desses resultados é no 
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sentido do que já viemos obser- 
vando nos últimos trimestres, de 
uma recuperação econômico- 
-financeira do setor. Mesmo que 
não na velocidade pretendida 
pelas operadoras, mas há um 
sólido caminho de retomada dos 
saldos positivos. Entretanto, é 
importante não perder de vista 
que essa recuperação precisa se 
refletir na garantia e na melho- 
ria dos serviços oferecidos aos 
beneficiários”, avalia o diretor de 
Normas e Habilitações das Ope- 
radoras da ANS, Jorge Aquino. 
Ele reforça a necessidade de as 
operadoras investirem em ges- 


mulheres. “Total prioridade no 
atendimento à mulher vítima de 
violência e o segundo em igual- 
dade de emergência, prioridade 
nas cirurgias reparadoras para 
as mulheres vítimas de violên- 
cia”, contou. 

Alckmin disse que o Brasil 
vive um momento importante, 
de queda de inflação, queda de 


tão e prestarem serviços de qua- 
lidade. 

Na análise dos resultados por 
porte de operadora é possível 
verificar que as médico-hospi- 
talares de grande porte foram 
responsáveis pela recuperação 
do resultado líquido do setor, 
registrando R$ 2,4 bilhões no 
1º trimestre de 2024, frente a 
um resultado nulo no mesmo 
período do ano anterior. Já as 
médias tiveram redução de R$ 
0,1 bilhão na mesma compara- 
ção, enquanto as pequenas tive- 
ram aumento de R$ 0,1 bilhão, 
o que representa o dobro do 
período anterior. 

Asinistralidade, principal indi- 
cador que explica o desempe- 
nho nas operadoras médico- 
“hospitalares, registrou no 1º 
trimestre de 2024 o índice de 
82,5% (4,7 pontos percentuais 
abaixo do apurado no mesmo 
período do ano anterior), o que 
indica que em torno de 82,5% 


desemprego e do risco País. “O 
Brasil representa praticamente 
metade do Produto Interno 
Bruto (PIB) da América do Sul. 
E o grande líder da região, assim 
como a Arábia Saudita, grande 
líder e maior parceiro comer- 
cial do Brasil no Oriente Médio”, 
disse Alckmin, durante apresen- 
tação no evento, destacando que 
o Brasil também aprovou uma 
reformatributária, que desonera 
completamente investimentos e 
exportação. “Estudos mostram 
que,em 15 anos, a reforma tribu- 
tária pode promover um acrés- 
cimo de 12% ao PIB, um acrés- 
cimo nos investimentos, de 14%, 
e um acréscimo nas exportações 
de 17%. E uma reforma estru- 
turante, extremamente impor- 
tante”, afirmou. 

Recém-chegado de viagem 
à Arábia Saudita, o presidente 
em exercício, e também ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, informou 
que assinou na viagem acordos 
na área da defesa. 

“A Arábia Saudita é um 
grande parceiro comercial do 
Brasil, chegamos a quase US$ 7 
bilhões de comércio entre os paí- 
ses. Assinamos lá como príncipe, 
ministro da Defesa, um acordo 
de cooperação na área, e tam- 
bém tivemos várias rodadas de 
comércio. Foram nove fundos 
de investimento no Brasil, que 
tiveram acordo com os fundos 
de investimento na Arábia Sau- 
dita”, disse Alckmin 


das receitas advindas das men- 
salidades são utilizadas com as 
despesas assistenciais. 

A redução da sinistralidade 
apurada no 1º trimestre de 2024 
em relação aos mesmos perío- 
dos de 2022 e 2023 resulta, prin- 
cipalmente, da recomposição 
das mensalidades dos planos 
quando comparada à variação 
das despesas, especialmente 
nas operadoras de grande porte. 

Essa tendência, que acon- 
tece desde 2023, decorre de 
maior crescimento das mensa- 
lidades médias (ajustadas pela 
inflação do período observado) 
em relação à despesa assis- 
tencial por beneficiário (tam- 
bém ajustada pela inflação), o 
que parece sugerir que o setor 
passa por um período de reor- 
ganização de seus contratos, a 
fim de recuperar os resultados 
na operação, em um contexto 
de aumento de beneficiários e 
queda dos juros. 


A TÍPICA BRINCADEIRA DE festa 


junina “é verdade...é mentira...” tem 


se tornado algo corriqueiro no dia a 
dia das pessoas, sem que a maioria 
perceba. O boom de informações ao 
minuto proporcionado pelo avanço 
tecnológico tanto ampliou a quanti- 
dade de conhecimento disponível e 
facilmente acessível como também 
proporcionou o aumento e a faci- 
lidade de propagação de informa- 
ções falsas. 


AOS MAIS ATENTOS, PASSA a ser 
difícil acreditar até no que se vê, afi- 
nal, agora não são só os textos que 
trazem inverdades, mas também as 
imagens em si. O avanço da inte- 
ligência artificial faz-se sentir nos 
vídeos adulterados, cada vez com 
maior qualidade, e que certamente 
pegam muitos distraídos. 


AS CONSEQUÊNCIAS AINDA são 
pouco conhecidas, mas como hábito 
a pergunta “é verdade ou é mentira?” 
já é feita a cada nova notícia/men- 
sagem/vídeo. A desconfiança insta- 
lada faz com que as pessoas duvi- 
dem até do que é real. Ede maneira 
geral, os próprios relacionamentos 
interpessoais têm sido baseados em 
constantes desconfianças e falta de 
transparência. 


PARECE QUE EXISTEM PRINCÍ- 
PIOS implícitos de que “ninguém 
tem tempo para ouvir o problema do 
outro”; “ninguém se importa com a 
dor do outro” e ao mesmo tempo “se 
eu expuser minha dor, ninguém vai 
gostar de mim"; “não posso demons- 
trar as minhas fraquezas porque 
ninguém vai me ajudar”. 


TALVEZ SEJA O RESULTADO DE 


uma sociedade cada vez mais ego- 
ísta, onde cada indivíduo só tem 
tempo para se preocupar consigo 
mesmo, porque é conveniente não 
estar disponível para apoiar o seu 
próximo. E todas essas circunstân- 
cias acabam interligadas, a tecnolo- 
gia avança, a quantidade de informa- 
ções e conhecimentos que cada pes- 
soa precisa dar conta (ou simples- 
mente decide que deve dar conta) 
aumenta a ponto de não haver 
espaço para os outros. 


AS REDES SOCIAIS QUE SÃO FRU- 
TOS desses avanços também impri- 
mem a ideia de que ninguém tem 
problemas e que cada um pode 
espelhar aquilo que lhe convém, 
escondendo as dores e defeitos e 
estampando apenas o que consi- 
dera perfeição. 


INSTAGRAM: QSUELLENESCARIZ 


MAS NA VERDADE, AS PESSOAS 
ainda são reais, enfrentam as suas 
emoções, suas dores e felicidades. 
Não são perfeitas como a internet 
faz pressupor, nem autossuficien- 
tes como todos insistem em que- 
rer acreditar. 


ATÉ EM CONVERSAS SIMPLES do 
cotidiano, a mente está sempre se 
questionando se o que ouve é real- 
mente verdade ou não. E tamanha des- 
confiança e instabilidade geram gran- 
des prejuízos psicológicos que reper- 
cutem de maneira geral na sociedade. 


UMA SOLUÇÃO POSSÍVEL É A ver- 
dade. Se todos decidissem ser mais 
verdadeiros, haveria maior empa- 
tia. Escolher a verdade é sempre 
o melhor caminho, ainda que para 
muitos não seja o mais fácil. Vale 
a pena. 
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DESENVOLVIMENTO 


Lula quer taxação dos super-ricos 
e uma globalização de face humana 


O chefe do Executivo brasileiro disse que a mão invisível do mercado só agrava a desigualdade 
e recuperar o papel do Estado como planejador do desenvolvimento é uma tarefa urgente 


presidentedaRe- 
pública, Luiz Iná- 
cio Lula da Silva, 
voltou a defen- 
der a taxação 
de super-ricos 
no mundo e disse que o Brasil 
está “impulsionando” a proposta 
no âmbito do G20. Em sua ava- 
iação, vive-se uma “arquitetura 
financeira disfuncional, que ali- 
menta desigualdade”. 
“Nunca antes o mundo teve 
tantos bilionários. Estamos 
falando de 3 mil pessoas que 
detêm quase US$ 15 trilhões 
em patrimônio. Isso representa a 
soma dos PIBs de Japão, Alema- 
nha, India e Reino Unido. E mais 
do que se estima ser necessá- 
rio para os países em desenvol- 
vimento lidarem com a mudança 
climática”, disse o presidente do 
Brasil, durante participação na 
112º Conferência Internacio- 
nal do Trabalho, que ocorreu 
na quinta-feira, 13, em Gene- 
bra, na Suíça. 

Para o chefe do Executivo 
brasileiro, a “mão invisível do 
mercado só agrava a desigual- 
dade”. “Recuperar o papel do 
Estado como planejador do 
desenvolvimento é uma tarefa 
urgente”, disse, pedindo uma 
“globalização de face humana”. 

O presidente lamentou 
que, atualmente, salário igual 
para pessoas que exercem a 
mesma função ainda é “utopia”. 
As mulheres são “um dos elos 
mais vulneráveis na cadeia do 
trabalho”, comentou. 

Na fala, Lula aproveitou para 
mandar uma indireta ao empre- 
sário Elon Musk, proprietário 
da rede social X, antigo Twitter. 
Segundo ele, a concentração de 
renda é tão absurda que alguns 
indivíduos possuem seus pró- 
prios programas espaciais, para 
não ficar na Terra, no meio dos 
trabalhadores que são respon- 
sáveis pela riqueza deles”. 

“Não precisamos buscar 
soluções em Marte. E a Terra 
que precisa do nosso cuidado”, 
comentou o presidente. 

Lula voltou a defender 
mudanças na governança glo- 
bal e uma reformulação da OI. 
“O Brasil vai trabalhar pela rati- 
ficação da emenda de 1986, a 
Constituição da OIT, que propõe 
eliminar os assentos permanen 
tes nos países mais industriali- 
zados do conselho da organi- 
zação”, pediu. “Não faz sentido 
apelar aos países em desenvo 
vimento para que continuem 
para resolução das crises que o 
mundo enfrenta hoje sem que 
estejam adequadamente repre- 
sentados nos principais órgãos 
de governança global”, afirmou. 

Para o chefe do Executivo 
brasileiro, cada país deve ter 
direito a um voto, independen- 
temente do Produto Interno 
Bruto (PIB) ou tamanho. 

Na esteira das cobranças, 
Lula disse que a OIT tem a“obri- 
gação” de construir um projeto 
de Inteligência artificial para 
que o Sul Global possa compe- 
tir com países ricos. “Temos que 
atuar para que os benefícios da 
Inteligência Artificial cheguem a 
todos”, disse. Segundo ele, no 
Brasil formula um plano com 
“olhar especial” para as diferen- 
ças no trabalho doméstico. 

O presidente ressaltou ainda 
a importância de os setores 
populares recuperaram a “ban- 
deira anti hegemônica”, dizendo 
que a contestação da ordem 
vigente não deve ser um pri- 
vilégio da extrema direita. Em 
sua avaliação, a negação da polí- 
tica deixa um “vácuo” a ser pre- 
enchido por “aventureiros que 
espalham mentiras e ódio”. “A 
democracia e a participação 
social são essenciais para a con- 
quista de direitos trabalhistas”, 
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O presidente Lula com Diretor-Geral da OMS, Tedros Adhanom e Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho, Gilbert Houngbo, durante o Fórum Inaugural da Coalizão Global para a Justiça Social 


AÇÃO COORDENADA 


Países do G7 impõem novas sanções 
contra a máquina de guerra russa 


O Reino Unido anunciou, em comu- 
nicado na quinta-feira, 13, que o país 
e os outros membros do G7 estão 
impondo novas sanções contra a 
“máquina de guerra” da Rússia na Ucrâ- 
nia, em uma ação coordenada. Entre 
os alvos estão embarcações de uma 
frota usada para contornar punições 
já impostas e instituições “no coração 
do sistema financeiro da Rússia”, como 
a Bolsa de Moscou, bem como forne- 
cedores que apoiam a produção mili- 
tar do país. 

As novas sanções são anunciadas 
no momento em que o premiê britâ- 
nico, Rishi Sunak, está na Itália para a 
cúpula do G7, lembra o texto. Elas têm 
como intenção prejudicar a capacidade 
russa de equipar sua máquina de guerra 
e reafirmar o apoio dos aliados a Kiev. 

O Reino Unido informa também que 
se comprometeu na quinta a enviar 242 
milhões de libras em ajuda bilateral à 
Ucrânia, para apoiar a ajuda humanitá- 
ria, o fornecimento de energia e outros 
pontos. O país ainda trabalha para che- 
gar a um acordo sobre um mecanismo 
para destinar lucros extraordinários de 
ativos russos congelados à Ucrânia. 

O comunicado informa que os alvos 
entre os fornecedores incluem entida- 
des sediadas em China, Israel, Quirguis- 
tão e Turquia, bem como embarcações 
que transportam produtos militares da 
Coreia do Norte para a Rússia. Entre os 
alvos no sistema financeiro está a Bolsa 
de Valores de Moscou. “Esta ação é coor- 
denada com os EUA”, após os ameri- 
canos imporem punição contra essa 
bolsa em 12 de junho, lembra o texto. 


Reuters 


SE y 
Meloni defende diálogo com o Sul global 


A cúpula do G7 fechou também 
um acordo sobre uma proposta dos 
EUA para apoiar um empréstimo de 
US$ 50 bilhões à Ucrânia usando ati- 
vos russos congelados como garantia, 
dando a Kiev uma forte demonstração 


de apoio, mesmo quando o tabuleiro 
de xadrez político da Europa se des- 
loca para a direita. 

A primeira-ministra italiana, Giorgia 
Meloni, deu as boas-vindas aos chefes 
de estado do G7 num resort de luxo no 
sul de Itália, dizendo que queria que a 
mensagem desta reunião fosse de diá- 
logo com o sul global e de unidade. 

Uma autoridade francesa, infor- 
mando os repórteres na quarta-feira, 
12, disse que uma decisão política dos 
líderes foi alcançada, mas que os deta- 
lhes técnicos e legais do mecanismo 
para explorar os ativos ainda precisam 
ser elaborados. A questão é complicada 
porque se um dia os ativos russos forem 
descongelados - digamos, se a guerra 
terminar - então os lucros inesperados 
já não poderão ser usados para pagar 
o empréstimo, exigindo um acordo de 
partilha de encargos com outros países. 

Além do acordo, o primeiro-minis- 
tro britânico, Rishi Sunak, anunciou até 
242 milhões de libras em ajuda não 
militar à Ucrânia para necessidades 
humanitárias, energéticas e de estabili- 
zação. Washington também enviou for- 
tes sinais de apoio, com sanções amplia- 
das contra a Rússia para atingir empre- 
sas chinesas que estão ajudando a sua 
máquina de guerra. 

O G7 inclui Canadá, França, Alema- 
nha, Itália, Japão, Reino Unido e Estados 
Unidos. Outros convidados incluem o 
presidente ucraniano Volodimir Zelenski, 
o presidente brasileiro Luiz Inácio Lula da 
Silva, O primeiro-ministro indiano Naren- 
dra Modi, recém-eleito, e o presidente 
turco Recep Tayyip Erdogan. 


disse. 

Segundo ele, os ataques ao 
sistema democrático sempre 
implicaram em perdas de direi- 
tos. 

Na declaração, Lula repudiou 
o extremismo que, em sua ava- 
liação, “vende uma ilusão”, além 
de atacar e silenciar minorias e 


negligenciar os mais vulneráveis. 
“A negação da política deixa um 
vácuo a ser preenchido por aven- 
tureiros que espalham mentiras 
e ódio”, comentou. “A contesta- 
ção da ordem vigente não pode 
ser privilégio da extrema direita. 
A bandeira anti hegemônica pre- 
cisa ser recuperada pelos seto- 


res populares, progressistas e 
democrático”, acrescentou. 

Na esteira, Lula condenou 
novamente os conflitos que aco- 
metem a Rússia e a Faixa de 
Gaza. Segundo ele, trabalhado- 
res que deveriam estar se dedi- 
cando às suas vidas são direcio- 
nados para frentes de batalha. 


Por fim, disse que a "irracionali- 
dade” no conflito na Europa “rea- 
cende os temores de uma catás- 
trofe nuclear”. 

O presidente elogiou o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, e disse nãover pressão 
contra o chefe da Pasta. Em sua 
avaliação, Haddad tentou aju- 
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dar os empresários ao construir 
uma alternativa de compensa- 
ção à desoneração da folha de 
pagamento. Contudo, Lula rei- 
terou que, agora, a decisão está 
como Senado e os empresários. 

“Não tem nada com o 
Haddad, ele é extraordinário 
ministro, não sei qual é a pres- 
são contra o Haddad”, disse 
Lula a jornalistas, em Gene- 
bra, na Suíça. “Todo ministro 
da Fazenda, desde que me 
conheço por gente, vira o cen- 
tro dos debates, quando a coisa 
dá certo, quando a coisa não 
dá certo.” 

Para Lula, o ministro “tentou 
ajudar” os empresários a cons- 
truir uma alternativa à desonera- 
ção. “Que nem deveria ter sido o 
Haddad para assumir essa res- 
ponsabilidade, mas o Haddad 
assumiu, fez uma proposta”, 
pontuou. 

E comentou: “Os mesmos 
empresários não quiseram, 
então agora tem uma decisão 
da Suprema Corte, que vaiacon- 
tecer. Se, em 45 dias não hou- 
ver acordo sobre compensação, 
o que vai acontecer? Vai acabar 
a desoneração, que era o que 
eu queria, por isso que eu vetei 
naquela época” 

Segundo Lula, agora, a deci- 

são sobre o tema não está mais 
sob a alçada de Haddad. “A bola 
está na mão do Senado e dos 
empresários. Encontrem uma 
solução, o Haddad tentou. Não 
aceitaram, agora encontrem 
uma solução”, cobrou. 
esta semana, o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), decidiu devolver parte 
da medida provisória (MP) que 
limitava o uso de créditos decor- 
rentes da tributação do PIS/ 
Cofins pelas empresas. 
A devolução representou 
uma derrota para o ministro da 
Fazenda que propôs a medida 
como compensação à desone- 
ração da folha de pagamentos 
dos 17 setores que mais empre- 
gam e dos municípios. 

A expectativa era arreca- 
dar até R$ 29,2 bilhões com a 
medida - acima, portanto, dos 
R$ 26,3 bilhões de impacto da 
desoneração dafolha em 2024, 
de acordo com a Fazenda. 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 
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Total de deslocados à força no 
mundo chega a 120 milhões 


Dados recolhidos até maio deste ano pela ONU confirmam um total de pelo 
menos 43 milhões de refugiados e outras pessoas precisando de proteção 


m todo o mundo 
há 120 milhões de 
pessoas vivendo 
como deslocadas, 
segundo a Agência 
da ONU para os Re- 
fugiados, Acnur. O relatório 
Tendências Globais de Des- 
ocamento 2024 registra no- 
vos níveis históricos de des- 
ocamento forçado atingidos 
no ano passado. A publicação 
foi lançada nesta quinta-feira, 
em Genebra. 

Dados recolhidos até maio 
deste ano confirmam um total 
de 43,4 milhões de refugiados 
e outras pessoas precisando 
de proteção. Elas atravessa- 
ram as fronteiras de seus paí- 
ses para escapar da violência, 
guerra ou perseguição. 

Nesse contexto, cerca 6,9 
milhões de pessoas aguardam 
uma decisão sobre o status 
legal de refugiados após terem 
abandonado suas nações de 
origem e terem submetido 
pedidos de asilo. 

O relatório aponta que situ- 
ações de conflito como as do 
Sudão, de Gaza e de Mianmar 
geram deslocamento e exigem 
resolução urgente. 

Os confrontos que inicia- 
ram no território sudanês em 
2023 geraram 10,8 milhões de 
desalojados. A Faixa de Gaza 
registrou 1,7 milhão de des- 
locados pela violência até o 
final do ano, ou 75% da popu- 
lação. A maioria eram refugia- 
dos palestinos. 

Em cinco anos, houve 
um crescimento em mais da 
metade do total de desloca- 
dos internos gerados por con- 
frontos nos países. O número 
atingiu 68,3 milhões, destaca o 
Centro de Monitoramento de 
Deslocamento Interno. 

O documento marcando o 
12º aumento anual consecu- 
tivo de deslocados indica que 
a tendência de deslocamento 
dobrou na última década. A 
situação reflete conflitos novos 
ou emtransformação, além de 
“uma falha de longa data em 
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Famílias deslocadas chegam a Gao, Mali, depois de serem forçadas a fugir de suas casas por causa do aumento da violência na regido 


resolver crises.” 

Para o Acnur, o total glo- 
bal de deslocados no mundo 
corresponderia a habitantes 
do 12º maior país do mundo, 
quase do tamanho do Japão. 

A Síria continua sendo a 
maior crise de deslocamento 
do mundo, com 13,8 milhões 
desalojados à força vivendo 
dentro e fora do país. 

Para o alto comissário da 
ONU para Refugiados, Filippo 
Grandi, “por trás desses núme- 
ros gritantes e crescentes estão 


inúmeras tragédias humanas.” 
Para o chefe do Acnur, esse 
sofrimento “deve estimular a 
comunidade internacional para 
agir urgentemente para enfren- 
tar as causas raiz do desloca- 
mento forçado”. 
Grandi destaca que “já pas- 
sou da hora para que as par- 
tes em guerra respeitem as 
eis básicas do conflito e do 
direito internacional”. 

Pela previsão do Acnur, os 
números atuais devem seguir 
em alta. A expectativa é que 


melhore a cooperação e dos 
esforços concertados para 
lidar com conflitos, violações 
de direitos humanos e a crise 
climática. Os efeitos espera- 
dos são o aumento da misé- 
ria e o alto custo das respos- 
tas humanitárias. 

Entre as maiores necessi- 
dades dos deslocados estão 
bens essenciais como comida, 
água, cuidados de saúde e 
medicamentos 

O maior aumento nos 
números de deslocamento 


veio de pessoas fugindo de 
conflitos que permanecem 
em seus próprios territórios. 
O Acnur destaca que o número 
de refugiados e de outras pes- 
soas precisando de proteção 
internacional subiu para 43,4 
milhões. 

A grande maioria dos refu- 
giados recebe abrigo em paí- 
ses vizinho. Cerca de 75% deles 
moram em países de baixa e 
média renda que, juntos, são 
responsáveis por menos de 
20% da renda mundial. 


Senado da Argentina aprova texto-base 
de pacote liberal de reformas de Milei 


Após um debate de mais 
de 12 horas, o Senado argen- 
tino aprovou no fim da noite da 
quarta-feira, 12, o texto-base 
do pacote de reformas conhe- 
cido como “lei ônibus”, crucial 
para o presidente ultraliberal 
Javier Milei. Após um empate e 
várias concessões do governo, 
o voto decisivo em favor do 
projeto foi dado pela presi- 
dente do Senado e vice-pre- 
sidente, Victoria Villarruel. Os 
senadores continuaram com 
a votação dos artigos da lei, 
em separado, muitos dos quais 
objeto de árduas negociações. 
Os debates seguiram durante 
a madrugada. 

Avotação ocorreu em meio 
a graves incidentes entre mani- 
festantes e policiais em frente 
ao Congresso na quarta. O 
confronto deixou carros incen- 
diados e vários feridos. Cinco 
deputados da oposição expos- 
tos a gás lacrimogêneo foram 
levados a hospitais. 

A Lei de Bases inclui, em 
seus 238 artigos, incentivos a 
grandes investimentos por 30 
anos, uma reforma trabalhista, 
privatizações e uma polêmica 
delegação de poderes legisla- 


tivos ao presidente ultralibe- 
ral. Em busca do apoio legis- 
ativo, O governo aceitou reti- 
rara Aerolíneas Argentinas da 
ista de empresas a serem pri- 
vatizadas. O Correio Argen- 
tino e os veículos públicos de 
comunicação também ficariam 
de fora da lista, que chegou a 
ter 40 empresas. 

A proposta de privatização 
da Aerolíneas, que é a maior 
companhia aérea do país, foi 
criticada por opositores com 
o argumento de que é uma 
empresa-chave para a cone- 
xão interna de voos, especial- 
mente para a região da Patagô- 
nia. Parlamentares dessa região, 
no sul, fizeram grande pressão 
para que a privatização da com 
panhia fosse retirada do texto. 

O governo também acei- 
tou um aumento de 3% para 
5% pela mineração nos roya 
ties pagos a províncias do inte 
rior e se mostrou disposto a 
aumentar o mínimo de não tri- 
butação sobre o pagamento 
do imposto salarial dos tra- 
balhadores na região da Pata- 
gônia, renunciando assim às 
receitas fiscais. 

Em seis meses de governo, 


Reuters 


Milei descreveu o Congresso como um “ninho de ratos” 


Milei ainda nãotinha aprovado 
nenhum projeto no Congresso, 
onde seu partido, A Liberdade 


Avança, não tem maioria. Em 
meio às discussões, Milei des- 
creveu o Congresso como um 


“ninho de ratos”, entre outros 
palavrões que desferiu aos 
egisladores e governadores. 

o Senado, o presidente tem 
apenas 7 das 72 cadeiras e 
precisava do voto de 37 par- 
amentares para aprovar a Lei 
de Bases. 

A discussão no Congresso 
foi repudiada por organi- 
zações sociais, partidos de 
esquerda, aposentados, pro- 
fessores e sindicatos. Os dis- 
túrbios começaram quando 
os manifestantes tentaram 
passar pelo sistema de barri- 
cadas montado para isolar o 
Congresso e foram repelidos 
com gás lacrimogêneo, balas 
de borracha e canhões d'água. 
Os manifestantes reagiram 
atirando pedras nos policiais e 
pelo menos dois carros foram 
incendiados, incluindo um da 
emissora de rádio Cadena 3. 
A polícia não forneceu um 
balanço de feridos ou deti- 
dos. Além dos deputados 
afetados pelo gás lacrimogê- 
neo, dezenas de manifestan- 
tes igualmente afetados pelos 
gases receberam assistência 
no local, segundo parlamen- 
tares e uma ONG. 


SIGILO 


Reuters 


Gershkovich foi detido em viagem 


Gershkovich 
será julgado 
na Rússia por 
espionagem 


O jornalista americano Evan 
Gershkovich, do The Wall Street 
Journal, que está preso há mais 
de umano na Rússia por acusa- 
ções de espionagem sem pro- 
vas, será julgado em breve em 
Ecaterimburgo, nos Monts Urais, 
disseram as autoridades russas 
nesta quinta-feira, 13. 

Uma acusação contra o 
repórter foi finalizada e seu 
caso foi encaminhado ao Tri- 
bunal Regional de Sverdlovsk, 
cidade que fica 1.400 km a leste 
de Moscou, de acordo com o 
escritório do Procurador Geral 
da Rússia. 

Gershkovich é acusado de 
“coletar informações secretas” 
a pedido da CIA sobre a Ural- 
vagonzavod, uma instalação na 
região de Sverdlovsk que produz 
e repara equipamentos militares, 
disse o escritório do Procurador 
Geral em um comunicado, reve- 
lando pela primeira vez os deta- 
lhes das acusações contra ele. 

Os oficiais não forneceram 
nenhuma evidência para res- 
paldar as acusações. Não houve 
qualquer informação sobre 
quando o julgamento começaria. 

O governo do presidente dos 
EUA, Joe Biden, tentou negociar 
a libertação do jornalista, mas o 
Ministério das Relações Exterio- 
res da Rússia disse que conside- 
raria uma troca de prisioneiros 
apenas após um veredicto em 
seu julgamento. 

Gershkovich foi detido 
enquanto estava numa viagem 
de reportagem a Ecaterimburgo 
em março de 2023 e acusado de 
espionar para os Estados Uni- 
dos. O repórter, seu emprega- 
dore o governo americano nega- 
ram as alegações, e Washington 
o designou como detido injus- 
tamente. 

O Serviço Federal de Segu- 
rança da Rússia, ou FSB, alegou 
na época que ele estava agindo 
sob ordens dos EUA para coletar 
segredos de Estado, mas tam- 
bém não forneceu evidências. 

A detenção de Gershkovich, 
o primeiro jornalista americano 
preso sob a acusação de espio- 
nagem desde o fim da Guerra 
Fria, destacou até que ponto a 
invasão da Ucrânia pela Rússia 
prejudicou as relações entre 
oscou e Washington. 
Uralvagonzavod, uma 
fábrica estatal de tanques e 
vagões de trem na cidade de 
izhny Tagil, cerca de 100 km 
ao norte de Ecaterimburgo, 
tornou-se conhecida em entre 
2011 e 2012 como um reduto 
de apoio ao Presidente Vladi- 
mir Putin. 

Putin disse acreditar que um 
acordo poderia ser alcançado 
para libertar Gershkovich, suge- 
rindo que estaria aberto atrocá- 
-l0 por um nacional russo preso 
na Alemanha, que parecia ser 
Vadim Krasikov. Ele estava cum- 
prindo uma sentença de prisão 
perpétua pelo assassinato em 
2019 de um cidadão georgiano 
de ascendência chechena em 
Berlim. 

Questionado na semana 
passada sobre Gershkovich, 
Putin disse que os EUA estão 
“tomando medidas energéticas” 
para garantir sua libertação. Ele 
disse a agências de notícias inter- 
nacionais em São Petersburgo 
que tais liberações “não são deci- 
didas via mídia de massa”, mas 
através de uma abordagem “dis- 
creta, calma e profissional". 

“E certamente devem ser 
decididas apenas com base na 
reciprocidade”, acrescentou. 
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Pais; 


DELAÇÃO 


Procuradores veem inversão de 
lógica e inconstitucionalidade 


Os procuradores indicam que o projeto sob o argumento de proteger o acusado, pode 
prejudicar o mesmo quando ele estiver decidido a colaborar e maneira voluntária 


Câmara de Com- 
bate à Corrup- 
ção do Minis- 
tério Público 
Federal elen- 
cou inconstitu- 
cionalidades no projeto de lei 
que veda delações premiadas 
de presos e criminaliza a divul- 
gação da colaboração. Segundo 
a Procuradoria, a proposta viola 
o princípio da ampla defesa, as- 
sim como os princípios da iso- 
nomia e da autonomia da von- 
tade, além de afrontar uma série 
de obrigações internacionais as- 
sumidas pelo País. 

Assim, Os procuradores indi- 
cam que o projeto sob discus- 
são dos parlamentares, sob o 
argumento de proteger o acu- 
sado, pode prejudicar o mesmo 
quando ele “estiver decidido a 
colaborar, de maneira voluntá- 
ria e devidamente informada. 

“Haveria uma restrição 
inconstitucional dessa alterna- 
tiva para o réu preso, sem uma 
justificativa plausível, a não 
ser supostamente protegê-lo, 
mesmo quando essa proteção 
contrarie o melhor interesse de 
sua defesa! Esse raciocínio acaba 
por prejudicar o investigado, sob 
o fundamento de protegê-lo, em 
uma inversão do fundamento 
dos direitos fundamentais. Real- 
mente, seria um contrassenso 
que garantias estabelecidas em 
nome do imputado - o caráter 
voluntário da colaboração - seja 
utilizada para retirar-lhe direi- 
tos. E uma verdadeira inversão 
da lógica dos direitos humanos”, 
registra o texto. 

A nota técnica foi divulgada 
na quarta-feira, 12, mesmo dia 
em que a Câmara dos Deputa- 
dos aprovou acelerar a trami- 
tação do projeto de lei. A pro- 
posição tem como justificativa 
a premissa de que a mudança 
asseguraria a voluntariedade da 
delação, evitando o uso de pri- 
sões como 'instrumento psico- 
lógico de pressão” 

A avaliação da 5CCR, no 
entanto, é a de que o PL “vai 
exatamente no sentido oposto' 
do que pretende: “Ao proibir a 
celebração do acordo de cola- 
boração com pessoas presas, 
a lei restringe o direito de todo 
cidadão à ampla defesa e viola 
uma séria de garantias do inves- 
tigado” 

Segundo a Procuradoria, o 
projeto não serve como 'ele- 
mento inibidor da decretação 
de prisões provisórias indevidas 
e tampouco vai contribuir para 
assegurar a voluntariedade do 
colaborador. O MPFlembra que 
a delação é uma estratégia de 
defesa, claramente uma escolha 
racional, à luz de um cálculo uti- 
litarista de custos e benefícios”. 

“O colaborador, esteja preso 
cautelarmente ou em liberdade, 
também se enquadra como acu- 
sado em um contexto delitivo 
que tenha participado, e, desse 
modo, deve ter resguardado 
seus direitos e garantias funda- 
mentais, fazendo jus, por con- 
seguinte, a previsões normati- 
vas no ordenamento que lhe 
sejam favoráveis, em razão da 
prevalência do direito”, registra 
a nota técnica. 

Os procuradores também 
argumentam que, caso o PL seja 
aprovado, é 'imprescindível que 
fique expresso que a nova leinão 
alcançaria delações fechadas e 
homologadas antes da publi- 
cação da norma, “sob pena de 
violação do ato jurídico perfeito”. 
Assim a lei não valeria, por exem- 
plo, para a delação premiada do 
tenente-coronel Mauro Cid, ex- 
-ajudante de ordens que impli- 
cou o ex-presidente Jair Bolso- 
naro em uma série de investiga- 
ções em tramitação no Supremo 
Tribunal Federal. 

Com relação à proposta de 
criminalização do vazamento do 
conteúdo das delações, o MPF 


Tânia Maria de Oliveira: “a delação passou a ser usada a partir de 2014 pela Operação Lava 


Filipe Martins apresenta recibos de iFood 


e bilhete aéreo para reverter sua prisão 


Agência Brasil 


Jato de forma completamente abusiva e ilegal” 


Crítico da operação Lava Jato, o minis- 
tro Alexandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), tem recorrido a 
um instrumento jurídico que se popu- 
larizou durante o auge da operação e 
foi alvo de contestações pelos integran- 
tes da Suprema Corte: as extensas pri- 
sões preventivas. Um dos casos que se 
arrasta no tribunal, sem a formalização 
de denúncia, é a prisão de Filipe Martins, 
ex-assessor para assuntos internacio- 
nais da Presidência da República. Preso 
há quatro meses, Martins é acusado de 
integrar um “núcleo jurídico” que funda- 
mentaria um golpe de Estado. 

Em delação, o tenente-coronel Mauro 
Cid, ex-ajudante de ordens da Presidên- 
cia, disse que Martins foi o responsável 
por entregar a Bolsonaro uma “minuta do 
golpe”, que previa a prisão de autorida- 
des e a convocação de nova eleição pre- 
sidencial. O caso colocou o ex-assessor 
entre os alvos da PF. Ele nega que tenha 
tido envolvimento com o documento. 

Ao pedir a prisão preventiva de Mar- 
tins, em fevereiro, a PF argumentou que 
o nome de Martins estava na lista de pas- 
sageiros que viajaram a Orlando a bordo 
do avião presidencial em 30 dezembro 
de 2022. Desde então, a defesa do ex- 


-assessor busca reverter a prisão sob a 
alegação de que a “ilusória viagem ima- 
ginada pela Polícia Federal" não ocorreu. 

Para isso, a defesa de Martins, repre- 
sentada pelos advogados Ricardo Schei- 
ffer e Sebastião Coelho, tem apresen- 
tado uma série de provas no decorrer 
do processo que, segundo eles, seriam 
suficientes para provar que o ex-asses- 
sor de Bolsonaro não deixou o País como 
apontado pela PF. Entre os documentos 
apresentados estão uma lista de passa- 
geiros do voo citado, obtida via Lei de 
Acesso à Informação com Gabinete de 
Segurança Institucionalem 2023, recibos 
de iFood, comprovantes de movimen- 
tações bancárias e um comprovante de 
viagem doméstica que Martins teria feito 
no dia seguinte ao dia que os investiga- 
dores alegam que ele teria viajado aos 
Estados Unidos. 

As passagens aéreas da Latam de Bra- 
sília para Curitiba do dia 31 de dezem- 
bro foram anexadas ao processo para 
argumentar que Martins permaneceu 
no Brasil. O ex-assessor teria ido para 
Ponta Grossa (PR), onde ficou na casa 
do sogro, lugar em que foi preso 

Moraes pediu para a companhia aérea 
Latam e a concessionária que administra 


o aeroporto de Brasília que informem se 
ele viajou aos Estados Unidos e que apre- 
sentem imagens da segurança. 

Investigadores localizaram, no banco 
de dados do Departamento de Segurança 
Interna dos Estados Unidos (Department 
of Homeland Security, em inglês) um 
registro da entrada do assessor em ter- 
ritório americano, no dia 30 de dezem- 
bro de 2022, com passaporte comum. 

A Procuradoria-Geral da República 
(PGR), que havia opinado pela revoga- 
ção da prisão preventiva, passou a defen- 
der “diligências complementares” para 
“esclarecer” se Filipe Martins saiu ou não 
do Brasil. 

As tentativas de reverter a prisão de 
Martins têm sido negadas por Moraes. 
Em um agravo regimental em que ques- 
tiona a manutenção da prisão, os advo- 
gados alegam que a acusação “não con- 
segue provar” que o ex-assessor efetiva- 
mente viajou para os Estados Unidos e 
mantém a prisão baseada em um “risco 
abstrato de fuga”. 

“O presente caso reveste-se de uma 
singular inversão do ônus da prova: a 
acusação não consegue provar que o 
agravante viajou, mas a relatoria exige 
do agravante que prove não ter viajado.” 


defende uma melhor delimi- 
tação da proposta sob debate 
na Câmara dos Deputados. A 
Procuradoria lembrou que, a 
lei de organizações criminosas 
veda expressamente a publi- 
cização de delações antes do 
recebimento da denúncia ou 
da queixa-crime. 

Segundo a Câmara de Com- 
bate à Corrupção do Ministério 
Público Federal levantamento 
do sigilo da colaboração, tanto 
para a colheita de elementos de 
corroboração dos depoimentos 
como em razão do princípio da 
publicidade. A sugestão é para 
que o texto do PL indique a cri- 
minalização em caso de depoi- 
mento sob sigilo 

"A investigação e o processo 
penal, em regra, devem ser públi- 
cos E direito da sociedade ter 
ciência do andamento da per- 
secução penal, como meca- 
nismo de controle de sua efi- 
ciência. E certo que, em deter- 
minados casos excepcionais, 
será possível a decretação do 
sigilo da investigação, seja para 
a defesa da intimidade ou do 
interesse social. No entanto, nes- 
tes casos, porém, o sigilo deverá 
ser o mínimo necessário. Isto 


porque a publicidade da perse- 
cução dos ilícitos não é apenas 
um mecanismo de controle da 
efetividade da persecução por 
parte da sociedade, mas tam- 
bém um meio de controle da 
legalidade e da justiça na atua- 
ção dos órgãos de persecução”, 
frisa o documento. 

O projeto de lei(PL) que pro- 
fbe que pessoas presas façam 
delação premiada, se apro- 
vado, vai prejudicar as investi- 
gações policiais, podendo favo- 
recer as organizações crimino- 
sas, segundo avaliação de espe- 
cialistas. 

O policial federal e douto- 
rando na área de segurança 
pública, Roberto Uchôa, avalia 
que a delação premiada é fun- 
damental para desvendar o fun- 
cionamento de uma organiza- 
ção criminosa. 

“Em determinadas situa- 
ções, para conhecer como fun- 
ciona uma organização crimi- 
nosa, você precisa que mem- 
bros dessa organização te con- 
tem como ela funciona. Isso 
poupa recursos do Estado, 
poupa tempo de trabalho. Isso 
facilita, inclusive, a descoberta 
de lavagem de dinheiro e repa- 


triamento de capitais. São mui- 
tos benefícios”, destacou o mem- 
bro do Fórum Brasileiro de Segu- 
rança Pública. 

Segundo Uchôa, dificilmente 
a polícia chegaria aos supostos 
mandantes do assassinato da 
vereadora Marielle Franco e do 
motorista Anderson Torres sem 
a delação do policial militar Ron- 
nie Lessa, que já estava preso. 

“Sem a delação do Lessa não 
teria como descobrir o envolvi- 
mento do ex-chefe da Polícia 
Civil no caso. São situações em 
que a delação premiada é impor- 
tante justamente por permitir 
que vocêtome conhecimento da 
dimensão da organização como 
um todo”, completou. 

Com a urgência aprovada, o 
mérito do texto pode ser pau- 
tado a qualquer momento no 
plenário, sem necessidade de 
passar por análise nas comis- 
sões. Apesar de a votação ter 
sido simbólica, lideranças do PT, 
PCdoB, PSB, PSOL, Rede, Novo e 
alguns parlamentares se mani- 
festaram contra a aprovação 
dessa urgência. 

A integrante da executiva- 
-nacional da Associação Brasi- 
leira de Juristas pela Democra- 


cia (ABJD), Tânia Maria de Oli- 
veira, também avalia que o pro- 


jeto prejudica investigações. Ela 


embra que o tema foi inicial- 
mente proposto em 2016 pelo 
então deputado Wadih Damous 
PT-RJ) como uma resposta aos 
supostos abusos da operação 
Lava Jato. 

“A delação passou a ser 
usada a partir de 2014 pela 
Operação Lava Jato de forma 
completamente abusiva e ile- 
gal. Havia a regra na Lavajato de 
prender para delatar”, destacou. 

Porém, a especialista alerta 
que brechas na lei que permi- 
tiam os abusos do uso da dela- 
ção premiada foram sanadas 
pela Lei 13.964, aprovada em 
2019 e conhecida como Pacote 
Anti-Crime. Alegislação de 2019 
proibiu delações sobre temas 
que não tivessem relação com 
a investigação, e vetou delações 
de crimes que o réu não tenha 
participado. 

“Hoje, para fazer delação, a 
pessoa tem que ter participado, 
está lá na Lei 13.964. Outra coisa 
é quetodas as etapas da delação 
premiada são obrigatoriamente 
gravadas e a pessoa que delata 
fica com a cópia da dela. 


Gustavo Moreno - STF 


Mendonça cita imunidade parlamentar 


Mendonça 

vota para livrar 
Janones de ação 
por injúria 


O ministro André Mendonça, 
do Supremo Tribunal Federal, 
defendeu que a Corte máxima 
rejeite enquadrar o deputado 
André janones (Avante-MG) por 
chamar o ex-presidente Jair Bol- 
sonaro de 'miliciano, ladrãozinho 
de joias, bandido fujão, assas- 
sino. O ministro argumentou 
que incide a imunidade parla- 
mentar deJanones no caso, invo- 
cando precedentes do ex-sena- 
dor Telmário Mota e do ex-depu- 
tado Anthony Garotinho. 

Mendonça acompanhou o 
voto do ministro Cristiano Zanin 
em julgamento realizado no ple- 
nário virtual. A previsão é a de 
que a análise do caso seja encer- 
rada nesta sexta-feira, 14. Do 
outro lado, já três votos pela 
abertura de ação penal sobre 
suposto crime de injúria atribu- 
ído aJanones-o da relatora Cár- 
men Lúcia, do ministro Alexan- 
dre de Moraes e do ministro Flá- 
vio Dino 
Emvoto de 14 páginas, Men- 
donça se opôs ao intento do ex- 
-presidente - que lhe indicou à 
Corte máxima, ressaltando que 
a “atuação livre dos parlamen- 
tares na defesa de suas opini- 
ões, sem constrangimentos ou 
receios de tolhimentos de quais- 
quer espécies, é condição funda- 
mental para o pleno exercício de 
suas funções e para a adequada 
circulação de ideias e enriqueci- 
mento de debates. 

O ministro apontou que 
entre Janones e Bolsonaro 'já 
pendia sensível animosidade 
política! antes do ajuizamento da 
notícia-crime, vez que são adver- 
sários político-ideológicos. Para 
o ministro, as falas do deputado 
se deram na esteira dessa dis- 
puta, ‘por validação do próprio 
discurso e ânsia de apresentar 
aos eleitores postura combativa 
e crítica do adversário partidário”. 

Nesse contexto, Mendonça 
evocou dois precedentes em 
queoSTFreconheceu aincidên- 
cia da imunidade parlamentar. 
Primeiro o ministro citou inqué- 
rito que mirou o ex-deputado e 
ex-governador do Rio Anthony 
Garotinho que, segundo Men- 
donça, acusou 'expressamente 
um Deputado Estadual (André 
Lazaroni de Morais) de ser 
apoiado por traficantes de dro- 
gas, além de ter insinuado que 
tal desafeto político teria envol- 
vimento com chefes do narco- 
tráfico e uma rede de policiais 
corruptos. 

Na sequência, o ministro lem- 
brou da ação movida pelo ex- 
-senador Romero Jucá contra o 
ex-senador Telmário Mota por 
supostos crimes contra a honra. 
Mendonça lembrou que Telmá- 
rio chamou Jucá de "Senador do 
mal”, de “frouxo”, de “covarde”, de 
“líder da maior corrupção do Bra- 
sil”, além de imputar ao colega 
“acusações de destruir casa- 
mentos, assediar funcionários, 
de ter envolvimento com a cor- 
rupção na Petrobrás e nos Cor- 
reios, bem como de que “onde 
coloca a mão, tem destruição e 
corrupção”. 

Na avaliação de Mendonça, 
não há como negar que as afir- 
mações em ambos os casos 
foram ‘bastante contundentes 
e ofensivas, mas ainda assim 
'abarcadas pela imunidade par- 
amentar material, como seria 
também o caso de Janones. 
“As normas não podem ser 
interpretadas de forma estrita 
em face de uns e de forma elás- 
tica em face de outros” 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 
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Banco Mundial estrutura bond | 
para reflorestamento da Amazônia 


A instituição afirmou que um montante equivalente à porção do cupom que normalmente seria 
pago à instituição será direcionada ao financiamento da recuperação de terras degradadas 


Banco Mun- 
dial está es- 
truturando 
um bond de 
US$ 200 mi- 
lhões para fi- 
nanciar esforços de reflores- 
tamento na região amazônica. 
As iniciativas que contempla- 
das foram selecionadas pela 
Mombak, empresa brasileira 
especializada em refloresta- 
mento de larga escala. O Ban- 
co Mundial deu mandato ao 
HSBC para conduzir o proces- 
so de emissão do “bond de re- 
sultado para o reflorestamen 
to da Amazônia.” 

Os bonds do Banco Mun- 
dial são diferentes dos bonds 
amazônicos que estão sendo 
elaborados pela instituição em 
conjunto com o Banco Inte- 
ramericano de Desenvolvi- 
mento (BID), cujas diretrizes 
serão divulgadas no segundo 
semestre. 

Uma porção do retorno 
do bond estará relacionado 
ao valor dos créditos de car- 
bono gerados por esses proje- 
tos. Em nota, o Banco Mundial 
afirma também que um mon- 
tante equivalente à porção do 
cupom que normalmente seria 
pago à instituição será dire- 
cionada ao financiamento da 
recuperação de terras degra- 
dadas e desmatadas. 


A iniciativa do Banco Intera- 
mericano de Desenvolvimento 
(BID) e do Banco Mundial de 
atrair bancos comerciais para 
financiar projetos na Amazônia 
ganhou novos 22 membros, 
entre os quais estão o Citi, O 
Pátria Investimentos, Stone, 
Visa, a gestora Aqua Capital 
e a gestora de venture capi- 
tal KPLT. 

Com isso, a rede de finan- 
ciamento da Amazônia passa a 
contar com 46 instituições que 
irão financiar projetos piloto 
para promover investimentos 
sustentáveis na região. A rede 
foi criada durante a COP-28, no 
ano passado em Dubai, pelo 
BID Invest e a IFC, braço de 
financiamento do setor pri- 
vado do Banco Mundial. 

A expectativa é de que, 
por meio desses projetos, 2,1 
milhões de pessoas sejam 
impactadas positivamente, 
1,2 milhão de hectares sejam 
reflorestados e 6 milhões 
de toneladas de gás carbô- 
nico sejam sequestrados até 
2030. 

O anúncio foi feito durante 
a Semana de Sustentabilidade 
do BID Invest, braço de finan- 
ciamento do setor privado do 
BID, que acontece em Manaus, 
capital da Amazônia. Entre as 
demais instituições estão insti- 
tuições dos outros países que 


Divulgação 


Goldfajn: “até que os bonds da Amazônia estejam prontos para serem lançados, o apetite do mercado será testado” 


compartilham a floresta ama- 
zônica. 

A ideia é aumentar o fluxo 
de investimentos para a Ama- 
zônia, promover a inclusão 


financeira, dividir conheci- 
mento em inovação e gerar 
sinergias entre o setor pri- 
vado e público, com objetivo 
de impacto positivo na região. 


Arede de financiamento é uma 
das redes que compõem o 
programa Amazônia Sempre 
e que envolve ainda redes de 
governos e de pesquisa. 


Durante o encontro, os 
membros da rede de finan- 
ciamento se reuniram para 
escolher os projetos, no que 
foi chamado de “tambaqui tan- 
que”. Um total de 30 propos- 
tas voltadas para soluções 
financeiras inclusivas, finan- 
ciamento a pequenas e médias 
empresas, agronegócio, flo- 
resta e carbono foram discu- 
tidas. 

O presidente do BID, Ilan 
Goldfajn, afirmou que até que 
os bonds da Amazônia este- 
jam prontos para serem lan- 
çados, é possível que o ape- 
tite do mercado seja testado 
com outros instrumentos que 
o banco possui à disposição 
dos emissores interessados. 

“Temos bonds sustentá- 
veis, temáticos, com temática 
verdes, azuis, que não têm as 
diretrizes de uso dos recur- 
sos para a região”, disse ele, 
em conversa com jornalistas. 

As diretrizes dos bonds 
da Amazônia serão divulga- 
das no segundo semestre, de 
acordo com Goldfajn, e o BID 
pode fazer uma emissão do 
papel para criar uma referên- 
cia a esse mercado. Os bonds 
da Amazônia serão emitidos 
pelos países que comparti- 
lham a região para investi- 
mentos em propósitos liga- 
dos à área amazônica. 


Presidente da Jucepar participa 
do Destrava Foz no oeste do PR 


O presidente da Junta 
Comercial do Paraná (Juce- 
par), Marcos Rigoni, partici- 
pou no último dia 6, em Foz 
do Iguaçu, do Destrava Foz, 
que lançou a ampliação do 
número de atividades econô- 
micas de baixo risco para 777. 
O evento aconteceu no Corpo 
de Bombeiros da cidade. 

O Destrava Foz é um 
evento promovido pela Prefei- 
tura Municipal e o Comitê Ges- 
tor de Desenvolvimento Muni- 
cipal com o objetivo de facili- 
tar o crescimento dos negó- 
cios de Foz do Iguaçu, já que 
a classificação de baixo risco 
dispensa a necessidade de 
licenciamento fiscal, ambien- 
tal, sanitário e de planeja- 
mento, além de promover o 
empreendedorismo. 

Rigoni destacou a impor- 
tância do envolvimento muni- 
cipal nesta política de des- 
burocratização, que é uma 
medida adotada também pelo 
governo estadual ao lançar 
o decreto nº 3.434 - Decreto 


de Baixo Risco - em 2023. 
“Quanto maior o número 
de atividades de baixo risco 
dispensadas de ato público 
maior é a facilidade no pro- 
cesso de abertura de empre- 
sas e, consequentemente, 
teremos uma maior geração 
de trabalho no estado. Outro 
ponto importante é a possibi- 
lidade da Jucepar melhorar a 
sua posição no ranking nacio- 
nal da Rede Sim”, diz. 
Atualmente, o Paraná é 
o terceiro estado brasileiro 
com mais atividades econô- 
micas dispensadas no país, 
conforme o Ranking Nacio- 
nal de Dispensa de Alvarás e 
Licenças, referente ao 1º tri- 
mestre de 2024. 

São 771 atividades con- 
sideradas de baixo risco no 
Paraná. São Paulo e Piauí 
estão em 1º e 2º posição no 
ranking, com 900 e 858 ativi- 
dades econômicas dispensa- 
das de licenciamento, respec- 
tivamente. Em Santa Catarina 
são 290. 


Romay recebe vice-presidente 
da OAB/RJ na sede da Jucerja 


A Sessão Plenária desta 
quinta-feira (13) da Junta 
Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro (Jucerja) contou com 
a presença da vice-presidente 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção Estado do Rio 
de Janeiro (OAB/RJ), Dra. Ana 
Tereza Basílio. 

Recebida pelo presidente 
Sergio Romay, ela falou para o 
colegiado de vogais sobre as 
parcerias entre Jucerja e OAB/ 
RJ para agilizar os processos de 
registros realizados por advo- 
gados. Além disso, confirmou 


que a OABR] fará plantões de 
atendimento, organizados 
pela Comissão de Direito da 
Pequena e Média Empresa, 
na Sala do Empreendedor da 
Junta Comercial. 

Também estiveram pre- 
sentes o ex-presidente da 
Caixa de Assistência da 
Advocacia do Rio de Janeiro 
(CAAR)), Dr. Ricardo Mene- 
zes, a presidente da Comis- 
são de Direito da Pequena e 
Média Empresa, Dra. Emilia 
Garcez, e a conselheira da 
OABR), Candida Terra. 


OqRESaão | cer 
MARANHÃO 
DIGITAL a 


` CANITARIA AO SISTEMA Á 


Reprodução 


O presidente da Jucema, Sérgio Sombra, discursa durante evento de lançamento do Maranhão Digital 


Maranhão Digital foca na 
integração de órgãos estaduais 


A Junta Comercial do Estado do Mara- 
nhão (Juvema) e o governo do estado do 
Maranhão lançou o programa Maranhão 
Digital - Integração do Corpo de Bombeiros 
e Vigilância Sanitária ao Sistema Empresa 
Fácil, que integra em uma única plataforma 
on-line diversos órgãos estaduais, dimi- 
nuindo o tempo para a emissão das licen- 
ças necessárias para o funcionamento das 


empresas. 


O lançamento ocorreu no auditório da 
Federação do Comércio de Bens, Servi- 
ços e Turismo do Maranhão (Fecomércio- 
-MA), em São Luís, e reuniu diversos secre- 
tários de Estado bem como representan- 
tes de órgãos fiscalizadores e da classe 


empresarial. 


Após a solenidade, o secretariado e 


demais representantes dos órgãos fisca- 
lizadores se reuniram com o governador 
Carlos Brandão, no Palácio dos Leões, para 
debaterem mais diretrizes do programa. 
“O objetivo é proporcionarmos um sis- 
tema que integre todos os órgãos respon- 
sáveis não só pelo registro, mas também 
pela legalização da empresa. Isso significa 
alvarás muito mais rápido, sem que esteja 


preciso apresentar novos documentos, pois 


a documentação é apresentada somente 
uma vez, através do sistema, facilitando a 
vida daqueles que querem empreender e 
assim gerar emprego e renda. Essa é mais 
uma fase do Programa Empresa Fácil e já ini- 
ciamos as tratativas para que outros órgãos 


também estejam integrados conosco”, infor- 


mou Sérgio Sombra, presidente da Jucema. 


Juceal amplia 
suporte ao 
Facilita Alagoas 
com contatos 
telefônicos 


AJunta Comercial do Estado 
de Alagoas (Juceal) implemen- 
tou, nesta quarta-feira (12), dois 
novos números para reforçar o 
suporte ao Portal Facilita Alagoas 
via central telefônica. 

O canal de atendimento auxi- 
lia em relação aos andamen- 
tos estabelecidos no portal que 
é a interface da Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e 
Negócios (Redesim) no estado. 

Além dos dois novos conta- 
tos, disponíveis pelos números 
(82) 98849-8040 e 98833-4121, 
o suporte telefônico também 
possuia central fixa, estabelecida 
por meio do contato 3315-9904. 
Todos os contatos por telefone 
funcionam das 8h às 14h. 

A autarquia evidencia que a 
central de atendimento telefô- 
nico procura, principalmente, 
sanar dúvidas e resolver even- 
tuais problemas relacionados 
ao Portal Facilita Alagoas, tanto 
no que diz respeito ao processo 
de registro de pessoas jurídicas 
quanto às esferas relacionadas 
ao licenciamento empresarial. 

O gerente do suporte ao 
Portal Facilita Alagoas, Jadson 
Ramos, ressalta que a iniciativa é 
forma de desobstruir os demais 
canais de assistência e otimizar 
o atendimento ao público. 

“Buscamos melhorar a qua- 
lidade técnica em todos os nos- 
sos nichos, visando sempre auxi- 
liar os empresários alagoanos de 
forma eficiente e padronizada. 
Para isso, nossos atendentes 
estão sempre preparados para 
orientar sobre as característi- 
cas do Facilita Alagoas”, destaca. 
(Portal Juceal). 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 
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REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. - Em Recuperação Judicial 


CNPJ N° 33.412.081/0001-96 


Rio de Janeiro, 13 de junho de 2024 - A Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A. 
- em Recuperação Judicial (B3: RPMG3, “Refit” ou “Companhia”) anuncia hoje os 
resultados referentes ao 4º trimestre de 2023 (4T23). As informações operacionais e finan- 
ceiras da Companhia, exceto onde estiver indicado de outra forma, são apresentadas com 
base em números consolidados e em milhares de Reais, conforme a legislação societária 
e normas internacionais de Contabilidade — IFRS (International Financial Reporting Stan- 
dards). Todas as comparações realizadas neste relatório da Administração levam em con- 
sideração o 4º trimestre de 2022 (4722), exceto quando especificado ao contrário. 
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: O ano de 2023 caracterizou-se como um período 
ainda desafiador para as Companhias listadas em Bolsa e, principalmente, para aquelas 
que possuem correlação com atividades e segmentos vinculados com as dinâmicas do 
mercado internacional, pois o ano de 2023 distingue-se dos períodos anteriores por repre- 
sentar um período de readequações na condução das decisões político-econômicas tanto 
a nível nacional quanto global. Do ponto de vista do cenário doméstico, podemos destacar: 
i) a mudança da condução política, pós-eleições majoritárias de outubro de 2022; ii) as 
incertezas acerca da condução da política monetária, por parte do Banco Central do Brasil, 
quanto à pauta global de controle do cenário inflacionário pós-pandemia do Covid-19 e 
pós-deflagração do conflito Russo-ucraniano de 2022; iii) as dúvidas sobre a estabilização 
e direcionamento da política fiscal, amplamente discutida no 1º semestre, tendo ocorrido o 
apaziguamento pós-sanção da Lei Complementar nº 200/23 (“Lei do arcabouço fiscal”, 
em agosto de 2023; iv) o amplo debate acerca da Reforma Tributária a qual foi promulga- 
da, em 20 de dezembro, pela Emenda Constitucional nº 132/23; e v) a reformulação e re- 
direcionamento de políticas públicas voltadas ao crescimento econômico; combate à desi- 
gualdade social; e ampliação do consumo das famílias, tais como: Programa Nova Indús- 
tria Brasil e Programa Desenrola. Observando-se a dinâmica imposta no cenário externo, 
tem-se uma conjuntura desafiadora e totalmente beligerante para com as atividades co- 
merciais, pois ocorreu o acirramento do conflito Russo-ucraniano (o maior conflito na região 
pós Il Guerra Mundial); como também, assistimos à incursão de um amplo conflito e ani- 
mosidade na principal região de escoamento de petróleo do mundo, o Oriente Médio, 
pós-ataques do grupo extremista Hamas contra o Estado de Israel, em outubro de 2023; 
e, na esteira do conflito Israelo-palestino, a principal rota marítima-comercial das cadeias 
de fornecimento global, o Canal de Suez via Mar Vermelho, tem sido, constantemente, 
atacada por rebeldes houthis do Iêmen, em represália à ação de Israel sobre a Faixa de 
Gaza. A consequência de tais conflitos, no ambiente global, reverbera, inevitavelmente, 
sobre as expectativas dos agentes econômicos acerca dos direcionamentos que serão 
tomados pelas lideranças políticas e pelos principais executivos das Companhias impac- 
tadas pela imposição de tal cenário. Tornou-se, portanto, imprescindível para as Compa- 
nhias a reformulação de suas estratégias e revisão de suas perspectivas ante um cenário 
incerto, mas promissor e de retomada econômica no médio prazo (até o 1º semestre de 
2023), para um ambiente político-comercial belicoso, hostil e desafiador, pós-conjuntura 
global no 4728. Vale destacar que apesar de uma alta do PIB do Brasil, para o ano de 
2028, de 2,9%!, as estimativas para o ano de 2024 são mais modestas tendo como pre- 
missa um crescimento de apenas 2,05%?. Acerca do cenário de aperto monetário, promo- 
vido pelo BACEN como forma de conter a inflação, tem-se uma perspectiva de afrouxa- 
mento e com tendência da SELIC atingir 10,25% ao término de 2024 (11,75%? ao término 
de 2023) e, dessa forma, favorecer o consumo doméstico dado o custo da concessão de 
crédito ficar mais barato para as famílias. Em que pese o direcionamento da política mone- 
tária do BACEN no combate à inflação, essa tem mostrado sinais de arrefecimento, embo- 
ra ainda se mantenha cautela quanto às conjunturas macroeconômicas, em 2028, o IPCA 
fechou no menor patamar, desde 2020, alcançando 4,62%. Em contraste com o cenário 
de estabilização dos indicadores econômicos no ambiente doméstico, constata-se, nos 
pares globais, uma situação delicada a ser observada em 2024. A China, por exemplo, 
nosso maior parceiro comercial a qual nossas exportações são amplamente destinadas, 
tem uma previsão de queda do PIB para o ano de 2024, devendo alcançar 5,0%* em 
oposição ao crescimento de 5,2% de 2023. Os Estados Unidos, nosso segundo maior 
parceiro comercial, apresentou um aumento do PIB, em 2023, de 2,5%º sendo que as 
perspectivas são de uma elevação menor para o ano de 2024, ao passo que o mercado, 
de maneira geral, aguarda por uma definição de afrouxamento monetário por parte do 
Federal Reserve tendo em vista que a inflação tem se mostrado contida, posto isso, trata- 
-se de uma decisão a ser aguardada com grande expectativa pelas economias emergen- 
tes dada a sinalização do arrefecimento da inflação no cenário global. Devido à escalada 
do conflito Russo-ucraniano e às hostilidades provocadas pelo conflito Israelo-palestino, a 
União Europeia, outro parceiro de suma importância para o nosso comércio externo, tem 
apresentado uma taxa de crescimento do PIB de apenas 0,5%”, no decorrer de 2023; e o 
cenário aventado pela Comissão Europeia, para o crescimento de 2024, já apresenta revi- 
são negativa com taxa de crescimento de apenas 1,0%, ante 1,3%” previsto anteriormen- 
te. Acerca das particularidades do core business da Companhia, a Administração é enfáti- 
ca ao afirmar que os ajustes nos preços de vendas dos nossos produtos, realizados a 
partir de meados de maio de 2023, em decorrência da nova política de preços da Petro- 
bras (anunciada em 16 de maio de 2023), é um fator que a Administração tem a consciên- 
cia que não se trata de um evento momentâneo e que, portanto, a Companhia sentirá os 
efeitos desse desdobramento, principalmente, em suas margens e resultado líquido, até 
que, em algum momento, o alinhamento ao Preço de Paridade de Importação (PPI) seja 
completamente reestabelecido. Dessa forma, destacamos que a Petrobras continuou a 
adotar, no decorrer do 4º trimestre de 2028 (4T23), como detentora do monopólio nacional 
dos combustíveis, preços inferiores ao mercado internacional, mantendo a desvinculação 
do alinhamento ao Preço de Paridade de Importação (PPI). Ressalta-se que ao término do 
4T28, o preço médio do Diesel A S-10 nas refinarias brasileiras estava R$ 0,03/litro? abaixo 
da paridade de importação, já a Gasolina A estava com prêmio médio de R$ 0,12/itro”. 
Contudo, quando se observa a média acumulada do ano de 2023, a defasagem do prin- 
cipal produto produzido pela Companhia, a Gasolina A, permaneceu em R$ 0,16fiitro? 
comparado a uma média de R$ 0,27/itro* de 2022, portanto, uma diminuição da defasa- 
gem média de 40,7%. Analisando sob o prisma do Diesel A S-10, tem-se uma defasagem 
média de R$ 0,22/itro®, para 2023, e R$ 0,37/itro? no acumulado de 2022, logo, uma dimi- 
nuição da defasagem média de 40,5%. Entretanto, vale destacar que o arrefecimento da 
defasagem apresentada no período de 2023 provém, em especial por conta da: i) edição 
da Medida Provisória (M.P. nº 1157/2023) que prorrogou, para até 28 de fevereiro de 2023, 
a desoneração de tributos federais sobre combustíveis; ii) edição da Medida Provisória 
(M.P nº 1.163/2023) que manteve a desoneração dos tributos federais (PIS/COFINS/ 
CIDE) sobre os combustíveis até 30 de junho de 2023; iii) perda de validade da Medida 
Provisória (M.P. nº 1.175/2023), em 04 de outubro, a qual estabelecia cobrança parcial de 
impostos federais sobre o Diesel; com a perda de eficácia da M.P os impostos federais 
sobre o Diesel permaneceram zerados até 31 de dezembro de 2023; e iv) devido à queda 
expressiva do preço do barril do petróleo desde o pico do conflito Russo-ucraniano, em 24 
de fevereiro de 2022, que auxiliou na diminuição da defasagem evidenciada. O preço do 
barril de petróleo bruto (Brent) terminou o ano de 2023 cotado a US$ 7769 dólares”, uma 
queda marginal de 6,2%, frente ao término de 2022, quando esse estava cotado a 
US$ 82,82 dólaresº, dessa forma, bem distante das máximas evidenciadas pós-eclosão 
do conflito quando chegou a custar em torno de US$ 130,00 dólaresº. Devido à nova polí- 
tica comercial da Petrobras, a Administração da Refit teve que realizar importantes ajustes 
nos preços de vendas aos seus distribuidores, a partir do 2º trimestre de 2023, sendo que 
os resultados dessa prática onerosa à Companhia foram continuados, no decorrer do 2º 
semestre de 2028 (2523), os quais impactaram, significativamente, nossa Receita Líquida, 
dessa forma, a Refit auferiu, no 4T23, uma Receita Líquida de R$ 1.1972 milhões, repre- 
sentando uma queda de 5,8% em relação ao trimestre anterior; quando comparado o 
cenário acumulado de 2023 vs. 2022, nota-se um aumento marginal de 1,2%, pois o maior 
impacto dessa nova política comercial da Petrobras deu-se no 2828. Ainda assim, quando 
se observa a Receita Líquida, comparado ao 4722, é notória a resiliência da nossa perfor- 
mance e a ênfase da Administração, apesar das adversidades, em perseguir com a busca 
por resultados positivos junto à Companhia, tendo registrado uma variação positiva de 
9,5%. Continuamos a reforçar que a Companhia mantém os seus esforços quanto às ne- 
cessidades de diversificação e aprimoramento do seu portfólio de produtos comercializa- 
dos, pois acredita que é imprescindível antecipar-se às exigências de seus clientes e sem- 
pre surpreendê-los com constantes inovações as quais são resultados dos investimentos 
assíduos em desenvolvimento, pesquisa e tecnologias que permeiam nossos produtos. 
No decorrer de 4T23, destaca-se que a Companhia passou pela Auditoria Interna da ISO 
9001 e ISO 14001. Os excelentes resultados obtidos nessa auditoria reforçam o nosso 
comprometimento com a melhoria contínua de nossos processos e na manutenção de 
suas certificações futuras. Tendo o ano de 2023 caracterizado-se como um período extre- 
mamente competitivo devido, principalmente: i) ao cenário de conflitos globais emergidos 
e de fomento à recessão nas economias avançadas, com vias a atenuar a escalada infla- 
cionária; e ii) no ambiente macroeconômico nacional, com o início do processo de afrou- 
xamento monetário e à diminuição das incertezas do mercado frente à condução da polí- 
tica monetária e fiscal; a Administração enfatiza que a prioridade estratégica da Companhia 
são claras no sentido de: a) focarmos nossos esforços na otimização de nossos produtos 


Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Em milhares de reais) 


No- Controladora Consolidado 
Ativo tas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
teia 4 5 1010 6 1011 
ixa ivalentes de cai ; j 
caixa e equivalentesde caba $ 444495 540420 443889 539748 
Estoques 6 2.004.626 2.352.098 2.005.750 2.352.793 
Adiantamento a forn or = 3.689 5.751 3.749 5.976 
Adiantamento a om ecedores 24 3099111 1610017 3.108961 1617449 
Impostos a recuperar E 263 135.536 1302 136.554 
Outros ativos — 16.338 30.953 16.839 31.599 
5.568.458 4.675.785 5.580.496 4.685.130 
Não circulante 
Depósitos judiciais 12.3 9.435 14.267 9.703 14.538 
Partes relacionadas 11 7990 8.237 = P 
Imobilizado 9 365.541 319.633 376.438 330.111 
Intangível - 7234 15.023 7234 — 15.025 
390.200 357160 393.375 359.674 
Total do ativo 2.958.658 5.032.945 5.973.871 5.044.804 
No- Controladora Consolidado 
Passivo tas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 
Fornecedores 10 124419 262.802 129.408 264.914 
Obrigações tributárias 11 10.422.118 8.636.094 10.423.324 8.645.895 
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias = 12.327 9.137 12.753 9.414 
Adiantamento de clientes — 3.575 2.906 3.575 2.906 
Outras contas a pagar — 5.615 7598 5.078 8.160 
10.568.054 8.918.537 10.574.138 8.931.289 
Não circulante 
Arrendamentos a pagar — 1.108 500 1.108 500 
Fornecedores 10.1 1.230 1.381 17084 18.807 
Obrigações tributárias 11.1 407859 281986 409.755 284.870 
Provisões para demandas 
administrativas e judiciais 12.1 39334 207644 442.667 301.010 
Provisão para passivo a 
descoberto de investidas 8 100.144 112.905 — = 
859.675 604.416 870.614 605.187 
Patrimônio líquido (passivo 
a descoberto) 
Capital social 14.1 208.714 208.714 208.714 208.714 
Reservas de capital 14.2 19.752 19.752 19.752 19.752 
Ajuste de avaliação patrimonial 14.3 8.384 18.604 8.384 18.604 


— (5.705.697) (4.736.854) (5.705.697) (4.736.854) 
144 (224) (224) (224) (224) 


(5.469.071) (4.490.008) (5.469.071) (4.490.008) 
E - (810) . (1664) 


Prejuízos acumulados 

(-) Ações em tesouraria 

Patrimônio líquido (passivo 
a descoberto) - controladores 

Participação de não controladores 

Total do patrimônio líquido 
(passivo a descoberto) 

Total do passivo e patrimônio 
líquido (passivo a descoberto) 


(5.469.071) (4.490.008) (5.470.881) (4.491.672) 
5.958.658 5.032.945 5.973.871 5.044.804 


dando especial atenção aos ganhos de eficiência e melhora contínua de nossa coordena- A receita operacional líquida apresentou uma elevação no 4T23, encerrando o trimestre 
ção operacional; b) continuarmos desempenhando nosso papel como um dos principais em R$ 1.1972 milhões, aumento de 9,5% versus os R$ 1.093,0 milhões do 4T22. A Admi- 
produtores de combustíveis privados do Brasil, produzindo um combustível de qualidade a nistração reitera que tal comportamento reflete o reposicionamento da nossa estratégia 
um preço justo aos nossos clientes; e c) permitindo-nos fazer investimentos com disciplina comercial frente à nova política de preços da Petrobras, anunciada em 16 de maio de 2023, 
em nossas prioridades de negócios de forma que destrave a geração de valor para OS que trouxe um impacto ainda maior às nossas atividades além do cenário de defasagem 


nossos acionistas. A Administração da Refit tem a confiança de que as condições funda- 
mentais que sustentam nosso negócio permanecem inalteradas, pois há não apenas a 
convicção que os nossos produtos atendem aos mais rigorosos padrões de qualidade, 


de preços que se manteve presente ao término do 4T23. Na composição da receita bruta, 
a Gasolina A teve participação de 62,5%; seguido do Diesel A S-10 com 28,2%; e 9,3% 
para os demais produtos, incluindo o Diesel Marítimo e Diesel A S-500. 


mas também acreditamos que o engajamento, por um grau de excelência contínua em 
nossos produtos, que move nosso time de colaboradores, permanece como “combustível” 
que nos mantêm firmes nessa trajetória. Além disso, mantemos o foco em fortalecer os 
nossos processos internos para melhor lidarmos com as complexidades operacionais, 
buscando sempre uma melhor coordenação entre os esforços comerciais e nossa cadeia 
produtiva e, dessa forma, gerar um sincronismo a partir de um modelo de negócios integra- 
do e diversificado o qual deverá refletir em melhores níveis de atendimento às demandas 
específicas frente a todos os nossos stakeholders o que, por consequência, suportará 
nosso retorno ao crescimento e a confiança de que buscamos, continuamente, atingir uma 
consistente geração de valor frente a uma maior competitividade do mercado. DESTA- 
QUES DE 2028. Produção e vendas de Gasolina A crescem, respectivamente, 16,0% 
e 16,7%; e Receita Operacional Líquida com crescimento de 9,5% no trimestre. 


Evolução da Receita Líquida — Consolidado (R$ - mil 
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Produção e vendas de Gasolina A crescem, respectivamente, 16,0% e 16,7%; e Receita 


Operacional Líquida com crescimento de 9,5% no trimestre. o 
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Participação dos produtos na composição da Receita Bruta (4T23 vs. 4722 


N J 7,2% 
PRODUÇÃO DI 


VENDAS DE PRODUÇÃO DE VENDAS DE RECEITA 


9,3% 
GASOLINA A GASOLINA A DIESEL A S-10 DIESEL A S-10 OPERACIONAL I 
LÍQUIDA 25,3% 
DADOS OPERACIONAIS 28% 
pr É 4T23 4T22 Va% 3T23 Var% 2023 2022 Var% J- sam 
Produção Gasolina A 262.797 226497 16,0% 249.966 5,1% 1.013.829 844.156 20,1% ci 
Vendas GasolnaA 263.695 225971 16,7% 245.199 75% 1009.440 842.855 19,8% 
Produção/Importação EGasolinaA Diesel ASIO Outros EGasolinaA Diesel AS1O Outros 
Diesel A S-10 128.022 146.381 -12,5% 185.160 -30,9% 612.919 393.877 55,6% Os custos dos produtos e serviços vendidos (“CPV”), no 4T23, somaram R$ 1.526,2 mi- 


Vendas Diesel A S-10 110.851 177537 -376% 175.262 -36,8% 556.848 414.226 34,4% Inões, aumento de 16,7% versus os R$ 1.3077 milhões do 4T22; frente ao trimestre ante- 


Produção Diesel A o ' », "ior, 3T23, ocorreu uma queda marginal de 1,3% quando atingiu R$ 15470 milhões. Tal 
Desa Diesel A 19.716 11586 70,2% 18577 6,1% 65610 11586466,3% comportamento de queda, comparado ao 3T23, justifica-se por: i) uma redução do custo 
> de aquisição de matérias-primas tendo o petróleo bruto (Brent) oscilado de US$ 95,86 
Eme ENHOOAÇãO 18.571 10.673 740% 19.317 -39% 65.205 10.678 510,9% dólares”, ao término do 3T23, para US$ 7769 dólares”, ao término do 4T23; ii) ao fato de 
Diesel Martino ça ter havido uma apreciação do Real (R$) frente ao Dólar (US$) de 3,2%" tendo fechado 
(DMA) 17069 10.850 573% 15867 76% 53066 18023 194.4% O 4T23 a R$ 4,84/dólar'"; e iii) melhorias de eficiência industrial perseguidas, constante- 
Vendas Diesel à Í : i ; : “ mente, pela Administração da Companhia que colaboraram, mesmo diante dos cenários 
Marítimo (DMA) 16.355 69901340% 13526 209% 51747 8.362 518,8% desafiadores apresentados, para que, no acumulado de 2023, houvesse uma elevação 
*a partir do 4T22. marginal de apenas 3,4% no CPV frente ao mesmo período de 2022. O resultado bruto 


A produção de Gasolina A para o 4T23 alcançou 262,7 milhões de litros, representando Para o trimestre foi negativo em R$ 329,0 milhões, isso representa um aumento de 53,2% 
ia panda de 16,0% frente ao 4T22; em relação ao trimestre anterior, STS, houve um quando comparado ao 4722, negativo em R$ 214,7 milhões. A manutenção do Resultado 
aumento de 5,1% quando a produção atingiu 249,9 milhões de litros. As vendas, por sua Bruto com saldo negativo, justifica-se, principalmente, pelo aumento da defasagem tanto 
vez, totalizaram 263,6 milhões de litros no 4T23, um aumento significativo de 16,7% se da Gasolina A quanto do Diesel A S-10, praticado pela Petrobras após nova política comer- 
comparado ao 4T22: e um aumento de 75% se comparado ao 3723 quando as vendas cial, a qual, no acumulado de 2023, apresentou uma defasagem média de R$ 0,22flitro 
alcançaram 245,1 milhões de litros. Cabe destacar que os aumentos apresentados, tanto para o Diesel A e R$ 0,16/itro? para a Gasolina A. Sendo a Refit um player de proporções 
na produção quanto nas vendas de Gasolina A, quando comparado com o 4T22 refletem, menores, se comparado a outros concorrentes, o impacto da desvinculação à Política de 
em especial: i) à vantagem que a Gasolina manteve diante do seu concorrente direto nas Paridade de Importação (PPI) torna-se expressivo para os nossos resultados, conforme 
bombas, o etanol hidratado, devido, à continuidade da isenção de impostos federais desde constatado. Face ao aumento expressivo observado nos custos de produção do setor in- 
o fim de junho de 2022 e que perdurou até 30 de junho de 2023, portanto, é natural que o dustrial, pós-conflito Russo-ucraniano, o que reverberou em um aumento dos insumos e 
comportamento do consumidor apresente resistência no retorno ao consumo de etanol, de commodities energéticas no decorrer de 2022; e à influência de fatores internos que 
posto que o combustível fóssil tenha sido mais competitivo e a eficiência energética da atravessaram o ano de 2022 com consequências para as atividades produtivas para o 
gasolina seja superior ao do biocombustível, ii) à recuperação do mercado de trabalho, exercício social de 2023, principalmente, devido às indefinições quanto à condução do 
representado por uma contínua desaceleração da taxa de desocupação (78% em 2023), cenário macroeconômico e à ascensão da curva de juros (SELIC) pelo BACEN como for- 
fator que, somado ao aumento dos rendimentos médios dos cidadãos, têm possibilitado ma de conter a escalada inflacionária advinda das incertezas domésticas e dos choques 
o crescimento da massa salarial e mantido uma resiliência na intenção de consumo das . RE ária EO ia fni ; 
famílias, advindo, sobretudo: ii.a) dos reajustes do salário mínimo; ii.b) da ampliação da extemos; constata-se que, na Nota Explicativa n° 16, a Companhia foi fortemente impac- 
a y es J ER piação oa tada na aquisição de suas matérias-primas (linha “Combustíveis” para dar continuidade 


proteção social por meio de programas governamentais; ii.c) do crescimento do crédito * j 3 paie E 
mediante arrefecimento da taxa de juros SELIC; id) da renegociação de dívidas das èS Suas operações de refino e produção de combustíveis. MERCADO DE CAPITAIS: As 


famílias de baixa renda por meio do Programa Desenrola, em vigor desde 17 de julho; ações da Refit são negociadas no segmento Básico da B3 sob o ticker RPMGS. Até 31 de 
e i.e) uma descompressão dos índices de inflação o qual permite elevar o poder de com- dezembro de 2023, a Companhia esteve em 100% dos pregões e acumulou uma alta de 
pra da renda das famílias; e iii) devido à continuidade do aperto monetário nas economias 24,7% no ano de 2028. No encerramento do 4723 os papéis estavam cotados a R$ 2,12/ 
globais para conter a escalada inflacionária e ao cenário de possível recessão global, isso ação, representando um valor de mercado equivalente a R$ 143,5 milhões. RESPONSA- 
fez com que a cotação do barril do petróleo bruto (Brent) tenha se mantido afastada das BILIDADE SOCIAL: A Refit mantém o compromisso com o desenvolvimento de ações 
máximas desde o início do conflito Russo-ucraniano, fechando o 4722 a US$ 7769 dó- de responsabilidade social voltadas para formação de cidadãos. A Companhia apoia o 
lares?, o que beneficiou as economias dependentes da importação de combustíveis. No projeto Usina de Campeões que, por meio de artes marciais, apoia cerca de 400 crianças 
entanto, as pressões externas entre oferta e demanda do combustível, fizeram com que e jovens, com idades entre 7 a 20 anos, que vivem no entorno das instalações da refinaria. 
Ene Saa, A no da o de 30 a naemha, e a o Desde sua criação, a iniciativa já beneficiou mais de 15 mil famílias. No decorrer do 4T23, o 
os cortes de produção de petróleo, até março de + devido à queda do preço do Departamento de Recursos Humanos da Companhia realizou palestras no Projeto Social 
barril que vinha se apresentando desde o término do 3T23, quando esse estava cotado a rs a temas, como: i) competências at sl ii) sertões no na de 
US$ 95,86 dólares?, de tal forma que o corte possa proporcionar uma estabilização dos trabalho; e iii) simulações de entrevistas com o objetivo de apoiar os jovens do Projeto 
preços. Para o Diesel A S-10, em contrapartida, observa-se uma queda da produção/im- com oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional. SUSTENTABILIDADE E 
ponaçao ge GR i o pedem o IR i de danço mos renie Aos MEIO AMBIENTE: No ano de 2023, a Refit apresentou indicadores importantes focados 
2 MOOS de Tiros do Ai ac. AS vendas finalizaram o ‘1 <3 com 119,8 milhoes de MOS nos princípios ESG (Environmental, Social and Govemance), mantendo avanços em suas 
comercializados, 376% menor que os 1775 milhões de litros do 4722. O comportamento iniciativas de sustentabilidade. A Companhia mantém a busca pela melhoria contínua da 

negativo do Diesel A S-10, quando comparado com o 4T22 e ao trimestre anterior, 3T28, f d ist i d F | biental, incluind p tratamento de efluent 
deve-se ao fato de que o aumento da produção pelas refinarias da Petrobras conseguiu Pertormance de seus sistemas de controle ambiental, incluindo o tratamento de elluentes 
suprir o mercado e, vale destacar, a defasagem dos preços praticados pela Petrobras, em € emissões atmosféricas. Isso, aliado ao compromisso com a agenda ESG, reflete nossa 
relação ao PPI, manteve-se relevante afetando, dessa forma, os concorrentes menores Constante busca por práticas ambientalmente responsáveis e nossa dedicação em atin- 
que, não detendo o monopólio nacional de combustíveis, são impactos pelos custos de Sir Os mais altos padrões do setor. Continuaremos a aprimorar nossa atuação em todas 
importação no mercado internacional. Além disso, conforme divulgado pelo IBGE, em 01 essas áreas, visando garantir um futuro mais sustentável e seguro, enquanto relatamos, 
de março de 2024, o crescimento do PIB, nos últimos dois trimestres de 2023, foi estagna- periodicamente, nossas atividades aos órgãos ambientais competentes. Destacam-se 
do e isso demonstra uma cautela acerca das expectativas para o ano de 2024 e para as como marcos alcançados no ano passado: à) dos resíduos gerados, 79% receberam des- 
importações de Diesel, pois as projeções apresentam um cenário mais desafiador, devido: tinações sustentáveis, incluindo reciclagem, compostagem, reaproveitamento energético 
i) a expectativa de menor crescimento do PIB; ii) ao aumento da mistura de biodiesel ao e outras medidas. Um destaque é a prática de enviar 100% dos resíduos orgânicos do 
Diesel, de 12% para 14%, a partir de março de 2024; e iii) com base em projeções da refeitório e o lodo da Estação de Tratamento de Efluentes Sanitários para compostagem, 
consultoria Datagro Grãos, publicado em novembro de 2023, sobre a saíra 2023/2024 , a utilizando o composto gerado na manutenção dos jardins. A partir de 2024, pretende-se 
sana oa graos pore impadiar a ódio po Ea e ps aumentar ainda mais esse percentual, reduzindo o envio de resíduos para aterro; ii) me- 
a de milho 14,0% e, portanto, haverá uma redução da demanda por transporte rodoviário Ihoria no desempenho do sistema de Tratamento de Efluentes Sanitários, garantindo a 
o qual tem o Diesel como combustível. Vale ressaltar que somado ao retorno da cobrança disponibilidade de água de boa qualidade para reuso interno em sistema fechado; iii) re- 
de PIS/COFINS (impostos federais), a partir de 1º de janeiro de 2024, o qual onerou O dução, em torno de de 30%, de sua pegada de carbono em comparação com o ano base 
combustivel em RS Ca Eaa aoi Sempa aa ar de 2020, reforçando nosso compromisso com a mitigação dos gases do efeito estufa; e 
ganhando força; e dada a capacidade de suprimento nacional estar totalmente empregada iv)cumprimentointegraldas ans Icenças/autorizações ambien taisda Refit, 
S o.mercado externo contar com Uma tendência de alta dos rincinalmente, após demonstrando nosso comprometimento com as normativas e regulamentações vigentes. 
progos; ola "PCS DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 


incertezas quanto ao do barril de petróleo (Brent) devido ao conflito no Oriente Médio A en E 
e à redução da ofert Dela Arábia Saud a, alé o de 2004 fes com duo a Macao oferta RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES: Em cumprimento às disposições 


vs. demanda esteja fortemente pressionada para o ano de 2024. Para o Diesel A S-500, Constantes no artigo 27, parágrafo 1º, incisos V e VI da Resolução CVM nº 80, de 29 de 
utilizado por pequenos e médios transportadores e indústrias de menor porte, constata-se, Março de 2022, a Diretoria declara que discutiu, revisou e concordou com o relatório dos 
portanto, o aumento da produção no 4T23, comparado ao 4T22, em 70,2%; e um aumen- auditores independentes, emitido, em 05 de junho de 2024, e com as Demonstrações 
to do volume de vendas, quando comparado com o 4T22, de 74,0%. Quanto ao Diesel Financeiras, individuais e consolidadas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
Marítimo (DMA), a Refit produziuimportou, no 4T23, 170 milhões de litros, representando de 2023. JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO - Diretor-Presidente; PAULO HENRIQUE 
um aumento de 573% frente ao 4T22, e vendeu 16,3 milhões de litros, auferindo uma alta OLIVEIRA DE MENEZES - Diretor de Relações com Investidores. 

de 134,0% quando comparado ao 4T22, quanto ao excedente manteve-se em estoque. ! IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, publicado em 01/03/2024. 


DADOS FINANCEIROS 2 BACEN: Banco Central do Brasil. Boletim Focus, publicado em 31/05/2024. 
Consolida- 3 IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, publicado em 10/01/2024. 
He RS mil 4T23 4T22 Var.% 3T23 Var.% 2023 PYER E AA * FMI: Fundo Monetário Internacional, publicado em 29/05/2024. 
Receita - 5 NBS: National Bureau of Statistics of China, publicado em 17/01/2024. 
5 ad aa : 
Líquida 1197208 1093003 9,5% 1271491 -58% 5.041332 4981609 12% > a of Labor Statistics: Departamento de Comércio dos EUA, publicado em 
Custo dos 7 Eurostat: Gabinete de Estatísticas da União Europeia, publicado em 15/05/2024. 
produtos 8 ABICOM: Associação Brasileira dos Importadores de Combustíveis, publicada em 
e servi 29/12/2023. 


vendidos (1.526.266) (1.307777) 16,7% (1.547.090) -1,3% (5.804.985) (5.613.308) 3,4% º IPEA: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, publicada em 29/02/2024. 
Resultado 1 IBGE: PNAD Contínua, publicada em 31/01//2024. 
Bruto (631.699) 20,9% “ BACEN: Banco Central do Brasil, PTAX de 30/09/2023 e 31/12/2023. 


(329.058) (214.774) 53,2% (275.599) 19,4% (763.653) 


Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 


Demonstrações do resultado para os exercícios findos 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais) 


em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais) 
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[0>] 
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-© 

SE 

Ta 

No- Controladora Consolidado Controladora Consolidado Sr 

tas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 7 o 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 3 W 

Receita operacional líquida 15 5.036.400 4.609.130 5.041.332 4.981.609 Das atividades operacionais So 

Custos dos produtos e serviços Prejuízo do exercício — o (979.063) (935.854) (979.209) (935.952) es 

vendidos 16 (5.700.762) (5.245 807) (5.804.985) (5.613.308) Alustes para reconciliar o prejuízo do JB 

Resultado bruto (763.362) (636.767) (763653) (631699) aa sedina e oo 

` a Ran caixas gerado pelas atividades “o 

Receitas/(despesas) operacionais: operacionais: To 

Gerais e administrativas E 16 (369.341) (322.751) (385.048) (338.543) Equivalência patrimonial 16.857 11660 = = 5 E 

Remuneração da administração 17 (1954) (1468) (2.266) (1.775) Depreciações e amortizações 12.556 4459 12891 4.727 o 

Equivalência patrimonial 81 (16857) (11660) - — Provisão para perdas no ativo não circulante 7181 - 7® -— < a 

Outras receitas e despesas Provisão para demandandas HJ 

operacionais, líquidas 18 (2.165) 3.534 655 6.415 administrativas e judiciais 141.690 1477 141657 620 E f 

Resultado antes do resultado E . . (800.779) 918.258) (817480) (930.605) Le 

financeiro e dos impostos (AumentoYRedução nos ativos operacionais o S 

sobre o lucro (1.153.679) _(969.112) (1.150.312) (965.602) Contas a receber PIST L 909 oa W 

Resultado financeiro, líquido Estoques 347472 (453.881) 347043 (453.315) ss 

: E iq Impostos a recuperar 135.273 (49.578) 135.252 (49.722) QOZ 

Receitas financeiras 19 234.706 104193 234.709 104.201 Adiantamento a fomecedores 2062 (57140) 2997 (57316) OT 

Despesas financeiras 19 (60090) (70985) (63606) (74551) Outras contas a receber (1488.847) (1.177362) (1491512) (1175861) | Oq 

. — 174616 33.258 171103 29.650 Depósitos judiciais 4.832 (6237) 4835 (623) Ts 

Resultado antes dos impostos Outros ativos 14.862 (6466) 14.760 (6.816) 0g 

sobre o lucro (979.063) _(935.854) (979.209) (935.952) (888.352) (769412) (891536) (767813) af 

Imposto de renda e contribuição Aumento/(redução) nos passivos operacionais Es e] 

social Fomecedores (138.534) 223956 (137228) 223.560 xs 

Corrente 13 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.582 1468 3.339 1464 os 

Diferido ` Obrigações tributárias 1911897 1594.049 1902.316 1588.279 E 

Resultado líquido antes da parti- Adiantamento de clientes 669 2.906 669 2.906 8 2 

cipação de não controladores - (979.063) (935854) (979.209) (925.952) Outras contas a pagar a ea qi 

Participação de não controladores = = 146 98 Imposto de renda e contribuição social g S 

Prejuízo do exercício (979.063) (935.854) (979.063) (935.854) pagos — To 

Prejuízo por ação Caixa líquido das atividades operacionais 56.39 84480 56998 84835 D S 

Prejuizobásicoporação-RS 22 (1446) (13,83) Das atividades de En arte EF 

Prejuízo diluído por ação - R$ 22 (14,46) (13,83) Aquisição de ativo imobilizado (56.788) (75.621) (57541) (75.975) 28 

Aquisição de ativo intangível (608) (7862) (608) (2960) ca 

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos Caixa líquido das atividades de o a 

em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais) investimentos (57396) (83483) (58149) (83.935) o- 

: Das atividades de financiamentos eg 

No- Controladora Consolidado Participação de não controladores - L 146 98 oq 

tas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Caixa líquido das atividades de S 5 

Prejuízo d a 79. ; 79.2 952) financiamento - -= 146 98 E O 

o o a (979.063) (935.854) (979.209) (935.952) Aumento / (Redução) no caixa e 5E 

Resultado abrangente do Caixa e equivalentes de caixa: os 

período (968.843) (925.634) (968.989) (925.782) Ño início do exercício 1010 13 101 13 És 
Atribuído a acionistas da empresa Controladora (968.843) (925.634) No final do exercício 5 1010 6 1011 

Atribuído a acionistas não Aumento / (Redução) no caixa e 

controladores (146) (98) equivalentes de caixa (1.005) 997 _ (1.005) 998 
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(Refit REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. - Em Recuperação Judicial 


CNPJ N° 33.412.081/0001-96 


EFICIÊNCIA É A FÓRMULA 


Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais) Demonstrações do valor adicionado para os exercícios findos em 
Reservas de capital Patrimônio Total do 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais) 
Reserva Ajuste de líquido Participa- patrimônio Controladora Consolidado 
Incen- especial Prejuízos avaliação atribuído aos ção de não líquido . 31/12/202331/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Capital tivos -Lein? | acumu- patri- Açõesem acionistas controla- (passivo a Receitas . 
Descrição social Doação fiscais 8.200 lados | monial tesouraria controladores dores descoberto) Receita bruta de vendas e serviços 7147325 6.761154 7152449 6.772.042 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 208.714 6 14.821 4925 (3.811.220) 28.824 (224) (3.554.154) (1566) (3.555.720) Outras receitas e despesas operacionais (2.165) 3.534 655 6415 
Prejuízo do exercício (935.854) — — (035.854) (08) (035.952) o i 7145.160 6.764.688 7153.104 6.778.457 
Realização do custo atribuído do imobilizado (nota 14.3) - - - - 10.220 (10.220) — — — — Insumos adquiridos de terceiros . 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 208.714 6 14821 4925 (4.736.854) 18604 (224) (4.490.008) (1.664) (4.491672) Custos dos produtos e serviços vendidos (5.799.762) (5.245.897) (5.804.986) (5.613.308) 
Prejuízo do exercício E = -— — 0/0063) =" - (070055) 46) (079209) Materiais, energia, serviços de terceiros 
Realização do custo atribuído do imobilizado (nota 14.3) - - - — _ 10.220 (10.220) - - = — eoutros EITE Ema E A S sim 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 208.714 6 14821 4925 (5.705.697) 8.384 (224) (5.469.071) (1810) (5.470.881) Valor adicionado bruto 1137547 1290117 1131459 924.350 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 lização das contas a receber como descrito na Nota 3.1 (b). 3.5. Estoques: Os estoques Retenções 
de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra são avaliados e demonstrados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não Depreciações e amortizações (12.556) (4459) (12.891) (4.727) 
forma). 1. Contexto operacional: A Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A. (*Com- excede ao seu valor realizável líquido. A Companhia e suas controladas custeiam seus (12.556) (4459) (12.891) (4.727) 
panhia”) - em recuperação judicial, com sede na Avenida Brasil, 3.141, no município e estoques por absorção, utilizando a média móvel ponderada. As provisões de estoques Valor adicionado líquido produzido 
Estado do Rio de Janeiro, têm suas ações negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, são constituídas de acordo com as políticas da Companhia. As importações em anda- pela Companhia 1124991 1.285.658 1.118.568 919.623 


sob o ticker RPMGS. A Companhia é controlada pela XOROQUE Participações S.A., mento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 3.6. Imobilizado: Valor adicionado recebido em 
companhia de capital fechado. A Companhia tem por objeto social: (i) exploração, no Es- Os ativos imobilizados estão avaliados ao custo de aquisição e/ou construção, deduzidos transferência 


tado do Rio de Janeiro, de uma refinaria de petróleos e de outras indústrias conexas ou das respectivas depreciações, com exceção de terrenos que não são depreciados. Os Resultado de equivalência patrimonial (16.857) (11660) = = 

independentes, desde que não obstadas por ato do Governo Federal; (ii) importação de gastos com manutenção ou reparos, que não aumentam significativamente a vida útil Receitas financeiras - inclui variações 

petróleos crus, venda de derivados de petróleos no país e sua exportação, quando auto- dos bens, são contabilizados como despesas, quando ocorridos. Os ganhos e as perdas monetária e cambial 234706 104193 234709 104201 

rizada; fi) prestação de serviços relacionados com a atividade de refino; e (iv) armazém em alienações são apurados comparando-se o valor da venda com o valor contábil e são — 217849 92533 234709 104201 

geral. A Companhia possui participação societária nas seguintes investidas controladas: reconhecidos na demonstração do resultado. A depreciação é calculada pelo método li- Na rag Gan Ga A A 

Participação direta near e leva em consideração a vida útil econômica dos bens, sendo esta revisada perio- Kra o E aerou d -1342.840 1378.191 _1353.277_ 1028804 
i no capital dicamente com objetivo de adequar as taxas de depreciação de acordo com a necessi- Distribuição do valor adicionado 

Investidas 31/12/2023 31/12/2022 dade. Os valores contábeis do ativo imobilizado são revistos a cada data de balanço para Pessoal | 

Manguinhos Distribuidora S.A. - em recuperação judicial (a) 99,04% 99,04% apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, a Com- Remuneração direta 85.951 60.493 89.450 62.938 

Manguinhos Química S.A. - em recuperação judicial (b) 100,00% 100,00% panhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo, se necessário. 3.7. Intangí- Benefícios 25988 19.478 27251 20.423 

Gasdiesel Distribuidora de Petróleo Lida. - em recuperação vel: Representado por gastos relacionados com a aquisição e implantação de sistemas FGTS 6.385 4.751 6.590 4.939 
judicial (c) 1,00% 1,00% de informação, licenças para utilização de softwares e direito de uso de imóveis, sendo Outros 927 1882 2.052 1987 

(a) Manguinhos Distribuidora S.A. - em recuperação judicial - sociedade anônima na ci- registrados ao custo de aquisição e/ou formação e obrigações contratuais a pagar, sendo 119.251 86.604 125.343 90.287 

dade de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, com objeto social preponderan- amortizados de acordo com o seu prazo de vida útil estimado ou liquidação da obrigação. Impostos, taxas e contribuições 

te a distribuição de combustíveis em geral (derivados do petróleo), a comercialização, 3.8. Arrendamento mercantil: Em atendimento ao CPC 06 (R2) / IFRS 16 os contratos Federal 558.820 327523 558966 284701 

envasilhamento e transporte desses produtos. A Manguinhos Distribuidora S.A. - em re- de aluguel passaram a ser reconhecidos como contratos de arrendamento de longo Estadual 1575.712 1823120 1575.911 1504.351 

cuperação judicial, possui participação de 99% no capital social da Gasdiesel Distribui- prazo, como Ativos e Passivos de arrendamento. O aluguel correspondente aos contra- Municipal ~ i9 1381 2293 1381 


dora de Petróleo Ltda. - em recuperação judicial (participação indireta da Companhia); tos de curto prazo continua sendo reconhecido, por competência, como despesa de 
(b) Manguinhos Química S.A. - em recuperação judicial - sociedade anônima com sede ocupação. A mensuração do custo do ativo de direito de uso de imóveis corresponde ao 
na cidade de Campinas, no Estado de São Paulo, com objeto social preponderante a valor líquido do passivo de arrendamento, calculado sobre o aluguel previsto nos contra- 


2.136.443 2.152.024 2137170 1.790.433 
Remuneração de capitais de terceiros 


industrialização e comércio de derivados de petróleo e formulação e comercialização de tos, descontado a valor presente pelas taxas projetadas e prazos previstos nesses con- JUros e variações cambiais 59.592 70.675 62846 74.034 

outros produtos químicos. A investida encontra-se com suas atividades operacionais tratos de arrendamento, sendo este o período não cancelável e coberto por opção de Variação cambial devedora 278 = 218 = 

paralisadas; (c) Gasdiesel Distribuidora de Petróleo Ltda. - em recuperação judicial - so- prorrogar o arrendamento, se a Companhia estiver razoavelmente certa de exercer esta Descontos concedidos = > 50 235 

ciedade limitada com sede na cidade de Araucária, no Estado do Paraná, com objeto opção. A depreciação mensal do ativo de direito de uso de imóveis é calculada, linear Aluguéis 6.119 4561 6.367 4.588 

social preponderante o comércio atacadista e transporte rodoviário de derivados de pe- mente, pelo prazo de vigência previsto no contrato, independente de cláusula renovató- Despesas bancárias 220 181 432 199 

tróleo e de outros combustíveis. A investida encontra-se com suas atividades operacio- ria.3.9. Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri- 66.209 75417 | 69.973 79.056 

nais paralisadas. A Companhia desenvolve seus negócios dentro do contexto de grupo dos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivo Remuneração de capitais próprios 

empresarial, utilizando-se de ou fornecendo para a estrutura de empresas ligadas, às circulante se o pagamento for devido até o período de 12 (doze) meses subsequentes Prejuízo do exercício (979.063) (935.854) (979.209) (935.952) 
atividades de gestão, operação e administração dos negócios. 1.1. Recuperação judi- (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longos). Caso contrário, e (979.063) (935.854) (979.209) (935.952) 
cial: Em 15 de maio de 2015, a Companhia em vista da situação financeira desfavorável quando aplicável essas obrigações são apresentadas como passivo não circulante. Valor adicionado total distribuido 1342840 1.378.191 1353277 1.023.824 


no qual se encontrava, prejuízos acumulados, obrigações fiscais em atraso e alto índice 3.10. Obrigações tributárias: São obrigações a pagar representadas por: (i) Impostos ú 
de endividamento, ajuizou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, pedido federais, estaduais e municipais, apurados sobre a atividade operacional (corrente e do 6. Estoques: É composto por: 


de recuperação judicial perante o Juízo da 5º Vara Empresarial da Capital do Estado do passado) da Companhia; e (ii) Parcelamentos tributários em geral. O saldo encontra-se Controladora Consolidado 

Rio de Janeiro (“Juízo da Recuperação” - Processo nº 0220184-63.2015.8.19.0001), em segregado nas demonstrações financeiras, entre passivo circulante e não circulante, Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
conjunto com as suas controladas Manguinhos Distribuidora S.A. - em recuperação judi- mediante a expectativa de pagamento, de acordo com os respectivos vencimentos. Produtos acabados 48.909 21.739 48.909 21.741 
cial, Manguinhos Química S.A. - em recuperação judicial e Gasdiesel Distribuidora de 3.11. Imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro Matéria-prima 328.811 499.036 328.811 499.036 
Petróleo Ltda. - em recuperação judicial, nos termos dos artigos 51 e 52 da Lei nº líquido (CSLL): O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Estoque próprio em poder de terceiros (i) 1929 = 3.053 693 
11.101/05. Em 16 de dezembro de 2016, a Companhia e suas controladas tiveram seu sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% Importações em Andamento (ii) 1624977 1831323 1624977 1831323 
Plano de Recuperação Judicial aprovado em assembleia de credores e homologado para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e Total 2.004.626 2.352.098 2.005.750 2.352.793 


pelo Juízo da 5º Vara Empresarial da Comarca e Estado do Rio de Janeiro em 07 de 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
juno ce 2017 publicado D Diário a Ee Hio de Janeiro em 17 de juho de POIN A contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portan- 
ministração da Companhia, por intermédio de seus assessores jurídicos, vem traba- to, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou EX raalizac3 ini zri : > 
lhando na reparação das perdas e possíveis prejuízos ocasionados, através da Ação clusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do realza çan e acordos comeraal para resena arara go maleias primas par produçao 
Indenizatória nº 0420150- 07.2015.8.19.0001 - 22 Vara de Fazenda Pública. 2. Base de lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 3.12. Demais ati- i Conrad i jas Pia d : 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi- vos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço Descrică JA ET H202 JA 2P0233 i A E E) 
nanceiras consolidadas e individuais (“demonstrações financeiras”, foram elaboradas patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados Visa Ear E E 3009005. 1609914 310884 161233 
considerando todas as informações relevantes da Companhia, que correspondem àque- em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um SC nie Di o 3 AD DUM. 609. 108. 614 
las utilizadas pela Administração na sua gestão, e preparadas de acordo com as normas passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga- Manguinhos Listribuidora S.A. em 


(i) Referem-se aos estoques de matérias-primas e/ou produtos acabados armazena- 
dos em depósitos de terceiros. (ii) As importações em andamento, são decorrentes da 


internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards - ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um pesa WN 7.874 8.117 = = 
“IFRS”, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) imple- recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos Manguinhos ia Sem 115 120 = o 
mentados no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados correspondentes encargos financeiros incorridos. As provisões são registradas, tendo [ fecuperação judicia (i) 107 103 107 216 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi- 3017101 1618254 3108961 1617449 
(CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra noS Cireulant 3.009 MT 1610017 3108067 1674F 
como base de valor, exceto pela avaliação a valor justo de certos instrumentos financei- próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.13. Ati- “evante “900 soyo Poa 


ros, quando requerida pela norma. A aprovação e autorização para emissão destas de- vos e passivos contingentes e provisão para demandas administrativas e judi- NãO Circulante E 
monstrações financeiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião do Conselho de ciais: As práticas pd para esto e panos de ativos e passivos contingentes (i) Refere-se à administração e gerenciamento do fluxo de caixa das operações (contas 
Administração realizada em 13 de junho de 2024. 2.1. Demonstração do valor adiciona- e obrigações legais são as seguintes: (a) Ativos contingentes: São reconhecidos so- à Pagar e a receber) da Companhia e de suas controladas. (ii) Referem-se às operações 
do (DVA): À Companhia elabora as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), conforme mente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em de empréstimos em forma de mútuo e/ou outras contas a receber, tendo por objetivo a 
requerido pela legislação brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras indi- julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota disponibilização de recursos para a manutenção da respectiva investida. Adicionalmente 
viduais e consolidadas e como informação suplementar para fins de IFRS. 2.2. Moeda explicativa, quando aplicável: (b) Passivos contingentes: São provisionados quando as Não possuem prazo de vencimento definido e estão sujeitas à atualização monetária, 
funcional e conversão de saldos e transações em moeda estrangeira: (a) Moeda perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis quando aplicável. 72. Atividade operacional: 


funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia e suas controladas é com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estima- a Consolidado 

o real (R$), que é a moeda de seu principal ambiente econômico de operações. As de- dos de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclu- Descrição Natureza 31/12/2023 31/12/2022 
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, exceto quando indi- são de todas as instâncias. Quando as estimativas de perdas avaliadas como possíveis, 76 Oil Distribuidora de Comb. Ltda. Contas a receber 118.350 12.441 
cado de outra forma. (b) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações são divulgadas nas demonstrações financeiras. A provisão para demandas administrati- Logfit Logística e Serviços S.A. Fornecedores 1791 2.243 
em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não foram realizadas na moeda funcio- vas e judiciais, especificamente, está relacionada às questões trabalhistas, fiscais e cíveis Yield Financial Services S.A. Fornecedores 333 752 
nal da Companhia e suas controladas, foram convertidas para a moeda funcional pela e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pelos Consolidado 

taxa de câmbio da data em que as transações foram realizadas. Os saldos de ativos e consultores jurídicos e Administração da Companhia, inclusive, quanto à sua classifica- Descrição Natureza 31/12/2023 31/12/2022 
passivos monetários em moeda estrangeira são reavaliados para a moeda funcional ção no não circulante. 3.14. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 76 Oil Distribuidora de Comb. Lida. Receitas (i) 2.100.458 2.502.969 
utilizando-se a taxa de câmbio na data base dos balanços. As receitas e despesas são A Administração revisa, no mínimo, anualmente, o valor contábil líquido de seus princi- Magro Advogados Associados Despesas (63.107) (47369) 
convertidas às taxas de câmbio nas datas das transações. 2.3. Consolidação: As de- pais ativos, em especial, o imobilizado, os investimentos e o intangível, com o objetivo de FitFile Armazenagem de Arquivos S.A. Despesas (85) (85) 
monstrações financeiras consolidadas, foram elaboradas de maneira consistente com avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi- Logfit Logística e Serviços S.A. Despesas (7117) (25.815) 
as práticas contábeis descritas na Nota 3. As controladas são consolidadas a partir da cas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas Yield Financial Services S.A. Despesas (5.167) (7554) 


data em que o controle é obtido até a data em que esse controle deixa de existir, utilizan- evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é (i) Refere-se a receitas de vendas de produtos e serviços prestados de armazenagem. 
do práticas contábeis consistentes às adotadas pela Companhia. Nas demonstrações constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe- 8. Provisão para passivo a descoberto de investidas (Investimentos): 
financeiras consolidadas são eliminadas as contas correntes, as receitas e despesas rável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do valor recuperável dos ativos É composto por: 

entre as sociedades consolidadas e os resultados não realizados, bem como os investi- são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade econômica que 


mentos, sendo destacada a participação de não controladores. 3. Principais práticas demonstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos desconta- a Controladora 
adotadas: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra- dos a valor presente. Não foram registradas perdas decorrentes de redução de valor re- Descrição — — ETR 31/12/2029. 31/12/2022 
ções financeiras, individuais e consolidadas, estão definidas abaixo. Essas políticas fo- cuperável dos ativos no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 3.15. Reconheci- Manguinhos Distribuidora S.A. - Em Recuperação Judicial 87177 | 98.920 
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a Manguinhos Química S.A. - Em Recuperação Judicial 12.867 13.886 
contrário. 3.1. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades. A Gasdiesel Distribuidora de Petróleo Ltda. - 

preparação das demonstrações financeiras, as premissas utilizadas são revisadas perio- receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, bem como das eliminações Em Recuperação Judicial 100 99 
dicamente e baseadas no histórico e em outros fatores considerados relevantes, incluin- das vendas entre as empresas controladas no consolidado. A Companhia e sua contro- Total 100.144 112905 


do expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os lada reconhecem a receita quando seu valor puder ser mensurado com segurança P ż cg P = E 

m ; 

i KA i i iai Ê AE E o Ss 8.1. Movimentação da provisão para passivo a descoberto de investidas 
resultados reais podem divergir dos valores estimados e impactos materiais podem ser quando for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e e P parap 


percebidos nos resultados e na situação financeira da Companhia caso ocorram altera- quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. (Investimentos): 
ções significativas nas circunstâncias sobre as quais as estimativas foram baseadas. Os 3.16. Resultado básico e resultado diluído por ação: O resultado por ação básico e 31/12/2023 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no diluído é calculado por meio do resultado anual atribuível aos acionistas da Companhia 
período em que as estimativas são revistas e também em períodos posteriores, se a re- e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. 
visão afetar tanto o período presente como períodos futuros. As principais premissas re- Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 o resultado básico é igual ao resulta- 


Gasdiesel 
Manguinhos Manguinhos Distribuidora de 


lativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras na data-base das demonstrações do diluído, conforme mencionado na Nota 22. 3.17 Demonstrações dos fluxos de cai- Descrição Distribuidora S.A. Química S.A. Petróleo Ltda. Total 
financeiras, individuais e consolidadas, envolvendo risco significativo de causar um ajus- xa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto Saldos em 31/12/2022 98.920 13.886 99 112.905 
te no valor contábil dos ativos e passivos são descritas a seguir: (a) Perdas estimadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Equivalência patrimonial 15.084 1.768 5 16.857 
o gréditos de liquidação oa Ansa é ral lação Elgin E Demonstração dos fluxos de caixa. 4. Caixa e equivalentes de caixa: É composto por: Outras movimentações (i) (26.827) (2.787) (4) (29.618) 
istórico de perdas ou conhecimento de dificuldade financeira do cliente, monitora o pela Descrição. Controladora Consolidado Saldos em 31/12/2023 87177 12.867 100 100.144 
Administração, sendo constituída quando necessário, e em montante considerado sufi Caixa e bancos 31/12/2023 31/2022 "31/12/2023 31/72/2022). ` Z = = 
ciente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber. (b) Provisões Total 5 1010 6 1011 (i) Refere-se à amortização de saldos entre operações mantidas pela 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas estão 5 1010 6 1011 Companhia junto as suas controladas. 8.2. Informações financeiras das 
sujeitas, no curso normal dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e z : - investidas: 
procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental e so- 5. Contas a receber: E composto por: , 31/12/2023 
cietária, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou ns Controladora Consolidado Gasdiesel 
procedimentos administrativos que sejam movidos contra a Companhia e suas controla- Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Manguinh ERRADAS Distribuidora 
das, poderão afetar adversamente as probabilidades e consequentemente as estimati- Contas a receber - partes = Manguinhos anguinhos b 
vas realizadas. A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por relacionadas - Nota 72 — 118.887 16.601 118.350 12441 Descrição Distribuidora S.A. Química S.A. de Petróleo Ltda. 
diferentes autoridades, principalmente, fiscais, trabalhistas e previdenciárias. Não é pos- Contas a receber - demais clientes 325.539 523819 325589 527307 Participação direta no capital 99,04% 100,00% 1,00% 
sível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, Total 444.426 540.420 443.889 __ 539.748 Participação indireta no capital = Z 99,00% 
nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posterior- 5.1. Composição por idade de vencimento Ativo 16.325 7123 292 
mente, em processos judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos Controladora Consolidado Passivo 105.312 19.989 10.096 
administrativos ou judiciais. A Companhia registrou provisões, as quais envolvem consi- Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 EMC : ' ` i 
derável julgamento por parte da Administração, para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis, À vencer 444426 433448 443889 432.776 Patrimônio líquido (passivo a 
como resultado de acontecimentos do passado, para provável saída de recursos envol- Vencidos até 30 dias — 106.972 — 106.972 descoberto) (88.022) (12.867) (9.978) 
vendo benefícios econômicos para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa Total 444.426 _ 540.420 443.889 539.748 Prejuízo do exercício (15.230) (1.768) (519) 
ser feita do montante dessa obrigação. 3.2. Instrumentos financeiros: (a) Ativos finan- ———————————— ÃJQ(QVe 
ceiros: Um ativo financeiro é reconhecido quando a entidade se tornar parte das dispo- 9. Imobilizado: 
sições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, ativos financeiros são men- Controladora 
surados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam Vida útil 31/12/2023 31/12/2022 Movimentação líquida 
diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais ativos, exceto por contas a rece- Descrição (anos) Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquido 
ber de clientes que não contiverem componente de financiamento significativo. Ativos fi- Terrenos - 95.181 — 95.181 95.181 — 95.181 — — — 
nanceiros são classificados e mensurados com base nas características dos fluxos de Edifícios e construções 10a30 27.091 (27.091) — 27091 (27.091) = = = = 
caixa contratual e no modelo de negócios para gerir o ativo, conforme segue: * Custo Instalações 10a 30 166.928 (132.606) 34.322 161.686 (130.008) 31.677 5.242 (2.598) 2.645 
amortizado: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contra- Máquinas e equipamentos 6a8 38.645 (24.098) 14.548 34.331 (22.300) 12.031 4.314 (1.798) 2.516 
tual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas espe- Equip. de armazenagem e transfer. 6a8 65.519 (27.980) 37.539 64.969 (25.714) 39.255 550 (2.266) (1.716) 
cíficas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus Móveis e utensílios 226 7.630 (6.501) 1130 7.203 (6.352) 850 427 (149) 279 
fluxos de caixa contratuais; * Valor justo por meio do resultado: todos os demais ativos Veículos 5 1.155 (857) 298 1.155 (746) 410 — (111) (112) 
financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. Computadores e periféricos 1a3 26.045 (8.771) 17.274 20.060 (6.027) 14.033 5.985 (2.744) 3.241 
(b) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhecido quando a entidade se Benfeitoria em bens próprios 10a30 49.256 (14.350) 34.905 49.129 (13.135) 35.995 127 (1216) (1.089) 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, pas- Imobilizado em andamento - 130.345 — _ 130.345 _ 90.201 — _ 90.201 40.144 — _40.144 
sivos financeiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de Total 607.795 (242.254) _365.541 551.006 (231.373) 319.633 56.789 (10.881) _45.908 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos, Consolidado 
exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são Vida útil 31/12/2023 31/12/2022 Movimentação líquida 


classificados como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em 
determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor 


Descrição (anos) Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquido 


justo por meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortiza- Terrenos B E 103.035 — 103.035 103.035 — 103.035 = = 

do tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus Edifícios e construções 10a30 32.622 (32.199) 423 32.500 (32.153) 347 122 (46) 76 
saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, Instalações 10a30 170.569 (135.315) 35.254 164.887 (132.552) 32.334 5.682 (2.763) 2.919 
utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumen- Máquinas e equipamentos 6a8 44.671 (29.267) 15.404 40.125 (27333) 12.792 4.546 (1934) 2.612 
to mensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo Equip. de armazenagem e transfer. 6a8 66.649 (28.593) 38.055 65.694 (26.292) 39.402 955 (2.301) (1.346) 
contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda Móveis e utensílios 2a6 8.349 (7.035) 1.314 7.846 (6.941) 905 503 (94) 409 
no resultado do exercício. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos em ar o 

conta corrente, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de Veículos 5 1.284 (986) o 1284 (875) sto (111) (111) 
mudança de seu valor de mercado, mantidos com a finalidade de atender aos compro- Computadores e periféricos 1a3 26.501 (9.195) 17307 20.517 (6.447) 14.070 5.985 (2.748) 3.236 
missos de caixa de curto prazo da Companhia, e não para investimentos com outros Ro em ade o 10 a 30 na (15.486) a em (14.269) o aa (1.217) e 
propósitos. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, quando aplicá- Imobilizado em andamento - : — $ — i i — i 

vel, são classificadas na categoria ‘Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado” Total 634.516 (258.076) _ 376.438 576.973 (246.862) 330.111 57541 (11.214) 46.327 
Aplicações financeiras restritivas ou com vencimento superior a 90 dias são classificadas 

do Mkilos e vraS MOSTo TRS rea map plo a De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (IAS 36), os itens do ativo imo- 10. Fornecedores: É composto por: 

pA pao a o E 3.4. Contas a ls ep As contas a receber corres- Pilizado, que apresentem sinais de que seus custos registrados são superiores aos = Controladora Consolidado 
pondem aos valores a receber de clientes pelas vendas de produtos e serviços no decur- Seus valores de recuperação, são revisados anualmente para determinar aneces- Descrição o — 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
so normal das atividades da Companhia. As contas a receber são inicialmente reconhe- sidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A Ad- Fornecedores - Recuperação Judicial 1493 1624 20.331 20.959 
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com ministração não identificou mudanças de circunstâncias ou sinais de obsolescên- dede os mercadorias 107960 243.429 108.498 243.429 
base no método de taxa de juros efetiva menos a provisão para perdas estimadas em cia, bem como evidências de que seus ativos utilizados em suas operações não Pio PIE DE O E ORNE 16198 19.130 17663 19.333 
créditos de liquidação duvidosa, se necessária. A perdas estimadas em créditos de liqui- são recuperáveis perante seu desempenho operacional e financeiro e, concluiu Total 125649 264183 146.492 283721 
dação duvidosa (PECLD) é fundamentada em análise dos créditos pela Administração, icio findo em 31 de-dezeñbro.de-2023. não existia necessidade: A- Ê à E À 
que leva em consideração o histórico e os riscos envolvidos em cada operação, e é AUS para o exercicio findo e O LELE e + NAO EXIS Circulante 124.419 262.802 129.408 264.914 


constituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas na rea- de registrar qualquer provisão para perda em seus ativos imobilizados. Não circulante (Nota 10.1) 1.230 1381 17084 18.807 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 


Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 33.270.067/0001-03. 


N - | Segundo Caderno - Publicidade Legal Economia - Diário Comercial B3 
a C | (0) n a Edição Nacional Sexta-feira, 14 de junho de 2024 


(Refit REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. - Em Recuperação Judicial 


CNPJ N° 33.412.081/0001-96 


EFICIÊNCIA É A FÓRMULA 


10.1. Composição da parcela não circulante (por ano de vencimento). 13. Imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro lí- 19. Resultado financeiro, líquido 
Controladora Consolidado quido (CSLL): O imposto de renda e a contribuição social são calculados e registrados com Controladora Consolidado 
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
2024 250 243 1.954 2.151 do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária Receitas financeiras 
2025 250 243 1.954 2151 vigente: 13.1. Conciliação das provisões de impostos de renda e contribuição social Rendimentos de aplicações 
2026 em diante 730 895 13.176 14.505 Controladora Consolidado financeiras (i) 230.060 104.176 230.061 104.176 
1.230 1381 17084 18.807 Descrição EFP ao T RE sá E) E Er Klees ama Ativas a) É E “o E 
idacã ihutárias: Sã - esultado antes do e 979.063 935.854) (979.209 935.952 escontos recebidos 
11: Obrigações tibutants: Sac i ad Sonsiidad (-) Multa sobre parcelamento 8064 16153 806 16.153 Total receitas financeiras 234706 — 104193 234709 — 104201 
T ontoladora onsondado (-) Equivalência patrimonial 16.857 11.660 - - Despesas financeiras 
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 (;/-) Outras adições e exclusões, líquidas 717 333 717 402 Juros passivos (ii) (59.592) (70675) (62.846) (74034) 
Estadual Base do Lucro Real nas : (953.425) _ (907.708) (970.428) (919.397) Despesas bancárias (94) (181) (105) (199) 
ICMS a recolher 10.198.213 8.286.211 10.198.213 8.286.582 Imposto de renda e contribuição social - Descontos concedidos = = (50) (235) 
ICMS parcelamento (a) — 54.442 ___ 77467 56201 88.302 Não foram registrados nestas demonstrações financeiras os créditos de imposto de renda e Variações cambiais passivas (278) = (278) = 
10.252.655 8.363.678 10.254.414 _8.374.884 da contribuição social, devido ao não atendimento de todas as orientações técnicas previstas Outras despesas financeiras (126) (79) (327) (83) 
Federal no pronunciamento contábil CPC 32 - Tributos sobre o lucro. 14. Patrimônio líquido (Passivo Total despesas financeiras (60.090) _ (70.935) (63606) (74.551) 
CIDE a recolher 9.508 — 9.508 — a descoberto): 14.1. Capital social. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Compa- Resultado financeiro, líquido 174.616 33.258 171.103 29.650 
PIS e COFINS a recolher 80.332 — 80.352 — nhia apresenta capital subscrito e integralizado no valor de R$ 208.714, representado por (i) Representado pelos rendimentos oriundos dos recursos da Companhia gerenciados pelas 
IRPJ e CSLL a recolher 26.327 21061 26.327 21061 67.691.629 (sessenta e sete milhões, seiscentos e noventa e um mil, seiscentos e vinte e nove) empresas Yield Financial Services S.A., conforme Nota 71: (ii) Representado pela atualização 
Impostos e contribuições ações ordinárias sem valor nominal. 14.2. Reserva de capital. Em 31 de dezembro de 2023€ dos parcelamentos realizados pela Companhia e suas controladas. 20. Gestão de riscos: 
retidos na fonte 2441 1878 2525 1929 de 2022, o montante de R$ 19.752 é composto por: i) R$ 14.821 referente à Incentivos fiscais, Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta são os seguintes: Gestão de 
Parcelamento PERT (b) E 12.845 - 12.845 |) R$ 4.925 referente à Reserva especial (lei nº 8.200/91); e iii) R$ 6 referente a Doações. Capital. A Companhia administra seu capital para assegurar a continuidade de suas ativida- 
Parcelamento Especial PGFN (b) — 284414 — 264414 143. Ajuste de avaliação patrimonial. O saldo em 31 de dezembro de 2023 é R$ 8.384 des normais, ao mesmo tempo em que busca maximizar o retorno de suas operações, por 
Parcelamento PGFN (b) 220.632 220.632 (R$ 18.604 em 31 de dezembro de 2022) é representado pelo custo atribuído (valorização) meio da otimização da utilização de instrumentos de dívida e patrimônio. A estrutura de capital 


: a » dos bens do ativo imobilizado, líquido dos impostos, registrado em exercícios anteriores, cuja é formada pelo endividamento líquido e passivo a descoberto da Companhia (Nota 14). O 
Parcelamento Federal Especial (c) 199.124 198.743 199.124 198.788 realização está relacionada com apuração da depreciação dos respectivos ativos. 14.4. Ações índice de ME 34005 seguintes: E 


Parcelamento de PIS e COFINS (d) 34.117 45.565 34.117 45.565 em tesouraria. Em 14 de abril de 2003, foi aprovada em reunião realizada pelo Conselho de Controladora 
Impostos diferidos (e) 4415 9.681 4.415 9.681 Administração, à aquisição pela Companhia de ações próprias no montante de R$ 224, repre- Descrição 31/12/2023 31/12/2022 
Outras obrigações 426 215 456 258. sentado por 7349 (sete mil, trezentos e quarenta e nove) ações ordinárias sem valor nominal. Dívida (A dívida é definida pelo somatório do passivo 
E 577322 554402 577456 554.536 15. Receita operacional líquida: E composta por: circulante e o passivo não circulante) (11427729) (9.522.953) 
Municipal Controladora Consolidado Caixa e equivalentes de caixa 5 1010 
ças aid — — es o Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Contas E receber mo EEE] TE] 
= =- Receita bruta de vendas e serviços iviqa liquida J09.. „JO 1, 
— — 1.210 1345 Gasolina S 4.110.321 4.390.469 4.114.392 4.398.638 Passivo a descoberto (Patrimônio líquido) (5.469.071) (4.490.008) 
Total 10.829.977 _8.918.080 10.833.080 _8.930.765 Diesel A S10 2.478.872 2.242.791 2.478.995 2.244.404 Endividamento líquido o (16.452.369) __ (13.471.531) 
Circulante 10.422.118 8.636.094 10.423.325 8.645.895 Diesel Marítimo 238.540 44.562 238.540 43.341 Risco de crédito. O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas re- 
Não circulante (Nota 11.1) 407859 281.986 409.755 284.870 Diesel As500 290.560 55.691 290.560 55.691 SUltantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. A Administração 
A Companhia e suas controladas utilizam precatórios para compensação das obriga- Álcool Hidratado = 2 917 2,327 da Companhia monitora eventuais problemas de não realização relevantes e em 31 de de- 
ções fiscais estaduais. Entretanto, a Administração da Companhia no intuito de preservar Outros 1133 = 1134 — zembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 não estimou perdas em créditos de liquidação 
o patrimônio e os interesses dos acionistas diante de uma eventual execução fiscal", Serviços de industrialização/ Esta Crome Monaro n Nota 5. Risco de liquidez. A geao do a ce iuas 
passou a controlar em contas contábeis os direitos e obrigações já utilizados até sua armazenagem 29.086 27641 29.086 27641 tem como principal objetivo monitorar Os prazos de liquidação dos direitos e das obrigações. 
omologação por parte das autoridades fiscais. “1 Eventual execução fiscal será ga- 7148512 6761154 7153624 6.772.042 A Companhia elabora uma análise dos fluxos de caixa projetados e periodicamente revisa as 
rantida e satisfeita com os precatórios, possibilidade está reconhecida pelos Tribunais, Deduções ES E EE E obrigações assumidas. 
o se verifica através da E pa do Superior ri de Justiça, o ig O pacios ihcidemes sobra venias 7 pegniroladora 3 
reconhece que o precatório vencido e não pago pelo Estado exequente equivale a A enos Dei1a e3a 
dinheiro (Resp. 365.095/ES, Resp. 546247/DF e Embargos de divergência em Recurso € a (2.110.925) (2.152.024) (2.111.105) (1.790.433) Descrição de 1 mês meses i2meses Total 
o] ira (a) Sr Parcelamentos ie Mo (imposto pda Rue g re Peali (1187) (1187) - de dezembro — atas | E 5 
o de Mercadorias e Serviços) celebrados, no qual, a Companhia está em situação . = 5 — Caixa e equivalentes de caixa = = 
dad de acordo com ção prazos e parcelas estabelecidas. Em 30 de setembro . E (2.112.112) (2.152.024) (2.112.292) (1.790.433) Contas a receber - A vencer 444.426 - — 444.426 
de 2023, a Companhia e suas Controladas possuem 15 (quinze) parcelamentos em Receita operacional líquida 5.036.400 4.609.130 5.041.382 4.981.609 Fornecedores (119.699) (3.168) | (1,552) (124.419) 
vigor com parcelas a pagar entre 01 (uma) a 157 (cento e cinquenta e sete), de acordo 16. Custos e despesas por natureza: São compostos por: 324.732 (3.168) (1.552) 320.012 
com cada parcelamento específico. (b) Parcelamento PGFN: A companhia protocolou Controladora Consolidado 31 de dezembro de 2022 
o pedido de unificação dos o. de PERT É Especial ara em 07 5 juho Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 apro e equivalentes de caixa ai ao ii = pa — j Tog 
a 2028, para pagamento em 120 (cento e vinte) parcelas junto à uradoria Geral da Combustíveis (5.741.345) (5.176.597) (5.746.547) (5.542.474) ontas a receber - À vencer 719 .376 07353 433.448 
azenda Nacional (PGFN). Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 114 Recursos humanos (108333) (86605) (113054) (90.290) Fornecedores (185.427) (73.833) (3.542) (262.802) 


(cento e quatorze) parcelas a pagar. (c) Parcelamento Federal Especial: A Companhia 
protocolou no 2º trimestre de 2019 o pedido de adesão ao Parcelamento Federal Espe- 


30.302 37543 103.811 171.656 


Serviços prestados pessoa jurídica Outros tipos de instrumentos financeiros. A Companhia não mantém instrumentos finan- 


cial das empresas em recuperação judicial, instituído pela Lei nº 10.522/2002, para os ad 16.1) (157287) (138.965) (165.285) (149.113) Ceiros não registrados contabimente em 31 de dezembro de 2023. 21. Informações por 
débitos dos impostos federais (PIS, COFINS, CIDE, entre outros), consolidado em 2022. Materiais de consumo (8553) (6.007) (9.060) (6.581) segmento: A Administração da Companhia baseia os seus relatórios internos gerenciais 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 53 (cinquenta e três) parcelas a Consumo de utilidades E (6.976) (7113) (7280) (7359) para tomada de decisões nas próprias demonstrações financeiras, individuais e consolida- 
pagar. (d) Parcelamento de PIS e COFINS: A Companhia protocolou pedido de Par- Depreciação e amortização (12.556) (4.459) (12.891) (4.727) das, na mesma base que estas declarações são divulgadas, ou seja, apenas um segmen- 
celamento Ordinário em 10 de dezembro de 2020, para pagamento em 60 (sessenta) Fretes e carretos , : (7383) (26.041) (7582) (27284) to considerado internamente como “Comercialização de combustíveis para distribuidoras? 
parcelas dos débitos de PIS e COFINS junto à Secretaria da Receita Federal (RFB), das Outras despesas com importação (5.030) (6.120) (5.030) (6.120) 22. Resultado por ação: Básico: O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão 
competências de setembro e outubro de 2020. Em 31 de dezembro de 2023, a Compa- Propaganda e publicidade (28.825) (31949) (28.825) (31.949) do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela 
nhia possuía 25 (vinte e cinco) parcelas a pagar. (e) Impostos diferidos: Refere-se ao Impostos e taxas (17401) (9522) (18.175) (10.060) quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) apurado pela Companhia no custo Multa sobre parcelamento (i) (8.064) (16.153) (8064) (16.153) Controladora 
atribuído (valorização) dos bens do ativo imobilizado registrado em exercícios anteriores, Outros custos (30.005) (26.694) (30.006) (26.694) Descrição 31/12/2023 31/12/2022 
cuja realização está relacionada com apuração da depreciação dos respectivos ativos. Outras despesas (37345) (32423) (38234) (33047) Prejuízo do exercício - em milhares de reais (979.063) (935.854) 
11.1. Composição da parcela não circulante (por ano de vencimento): Total (6.169.103) (5.568.648) (6.190.033) (5.951.851) Quantidade de ações (mil) em circularização 67.692 67.692 
Controladora Consolidado Composição por natureza Prejuízo diluído por lote de mil ações (em reais) | ar (14,46) (13,83) 
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2028 31/12/2022. Custos dos produtos e serviços vencidos (5.799.762) (5.245.897) (5.804.985) (5.613.308) PÃO O O por ação é calculado ad atribuído aos de- 
: do entores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de ações 
2024 87884 60.761 81884 61898 Gerais e administrativas (369.341) (322.751) (385.048) (338.543) orinárias disponívei ici a inári iais diilu 
poníveis durante o exercício. As ações ordinárias potenciais diluídos se tratam de 
2025 : 85.993 59.453 87.887 59.738 Total por natureza (6.169.103) (5.568.648) (6.190.033) (5.951.851) opções de compra de ações onde é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações 
2026 em diante 233.984 _ 161.772 283984 163.284 (i) Refere-se a multa sobre o Parcelamento Especial de débitos de PIS, COFINS e CIDE junto que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de 
= — 407859 281986 409.755 284.870 à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme Nota 11 (b). mercado da ação da Companhia), com base no valor monetário dos direitos de subscrição 
12. Provisões para demandas administrativas e judiciais: A Companhia e suas con- 16.1. Serviços prestados por pessoa jurídica vinculados às opções de compra de ações em circulação. 
troladas, no curso normal de suas atividades, estão sujeitas a processos judiciais de Controladora Consolidado Controladora 
natureza tributária, trabalhista, cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião de Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Descrição 31/12/2023 31/12/2022 
seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos Honorários advocatícios (84.055) (65.656) (88.929) (71213) Prejuízo do exercício - em milhares de reais (979.063) (935.854) 
emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos pro- Serviços de armazenagem (20.175) (24.301) (20.196) (25.835) Quantidade de ações (mil) em circularização 67.692 67.692 
cessos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão Es de consultoria ` i i ` Prejuízo diluído por lote de mil ações (em reais) (14,46) (13,83) 
contábil para as respectivas demandas judiciais. 12.1. Perdas prováveis: A Companhia ~, f ç stica e auditoria (13959) (24281) (14229) (24592) 23. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía cobertura 
e suas controladas possuem registradas as seguintes provisões para fazer face às eventuais Sa simatca © aura ; (24. ú -29) de seguros na modalidade de responsabilidade civil, transporte internacional e seguro patri- 
demandas judiciais, classificadas pelos assessores jurídicos como perda provável: erviços de manutenção e consertos (7665) (9.678) (7972) (9.858) monial e estoque, conforme demonstrado abaixo: * Responsabilidade civil: cobertura por da- 
Controladora Consolidado Serviços técnicos (20.541) (7543) (20.804) (7818) nos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da operação - 
Descrição 31/12/2023 31/122022 31/12/2023 31/12/2022 Outros (10.892) (7506) (13.161) (9.797) R$ 50.000; «Risco patrimonial: incêndio, raio e explosão - R$ 100.000; «Transporte inter- 
Tributário 324955 185957 406.758 267761 Total (157287) (138.965) (165.285) (149.113) nacional: dano material aos produtos - US$ 50.000. As premissas de riscos adotadas e suas 
Trabalhista 1.587 2.447 4.852 5.746 17. Remuneração da administração: De acordo com as leis das Sociedades por ações e respectivas coberturas, dadas a sua natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de 
Cíveis 9.708 19.240 17973 27503 com o Estatuto Social da Companhia, é responsabilidade dos acionistas, em Assembleia revisão das demonstrações financeiras, desta forma, não foram auditadas por nossos audito- 
Regulatório 32 = 32 — Geral, fixar a remuneração anual dos administradores. Em Ata de Reunião do Conselho de res independentes. 24. Compromisso ambiental (licença de operação): Em 12 de agosto 
Ambiental = 13.052 - 13.052 = Administração realizada em 17 de julho de 2023, foi fixado o limite de remuneração global de 2011, a “Comissão Estadual de Controle Ambiental - CECA ” , no uso de suas atribuições 
Total processos - perdas prováveis 349.334 207644 442.667 301.010 dos administradores (Conselho de Administração e diretoria) da Companhia. Nos exercícios concedeu licença de operação e recuperação, que teve sua validade prorrogada automatica- 


12.2. Perdas possíveis. A Companhia e suas controladas também possuem outras deman- findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a remuneração total (salários, benefícios, mente, na forma do art. 28 do Decreto Estadual 44.280/2014, para realizar as atividades de 
das judiciais que foram classificadas pelos assessores jurídicos como perda possível, portan- contribuições para seguridade social e verbas de representação dos Administradores) foi de tratamento de Nafta, fabricação de gasolina, solventes especiais, GLP, querosene, diesel, óleo 
to, não foram registradas provisões nas respectivas demonstrações financeiras, individuais e R$ 1.954 e R$ 1.468 respectivamente (R$ 2.266 e R$ 1.775 no consolidado, respectivamente) combustível, oriundos da condensação de petróleo e nafta, e para recuperação ambiental da 


consolidadas. Essas demandas judiciais somam aproximadamente: remunerações estas dentro dos limites aprovados em correspondente Assembleia de Acionis- área impactada com passivo decorrente da contaminação do solo e águas subterrâneas. O 
Controladora Consolidado tas ocorrida em 17 de julho de 2028. 18. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas Instituto Estadual do Ambiente (INEA), no uso das atribuições concedeu a licença de opera- 
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Controladora Consolidado ção para a atividade do oleoduto (trecho terrestre e trecho marítimo, considerando a interliga- 
Tributário 6.194.851 5.767517 6.565.584 6.138.250 Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 ção até o parque industrial da Companhia) destinado a transferência de álcool, petróleo, nafta, 
Trabalhista 6.894 1.385 6.894 1385 Outras receitas operacionais condensados, aromáticos, óleo diesel e outros derivados. 25. Certificação ISO 9001:2025: 
Cíveis e outros = 68.010 8.441 68.720 9.151 “Outras receitas 5.016 3.553 8.289 6435 A Companhia, através de auditoria realizada pela Bureau Veritas Certification - Brasil em seu 
Total processos - perdas possíveis 6.269.755 _3./ 77343  66H198 6.148.786 Total outras receitas operacionais 5,016 3,553 8.289 6.435 Sistema de Gestão de Qualidade, obteve a extensão da certificação, de acordo com os re- 
12.3. Depósitos judiciais: Quando requeridos legalmente, são efetuados depósitos judiciais, Outras despesas operacionais E E E quisitos da NBR ISO 9001:2025, abrangendo o seguinte escopo: “Refino, Processamento, 
os quais totalizam: Outras despesas (7181) (19) (7634) 20 Armazenamento, Movimentação e Comercialização de Derivados de Petróleo, Combustíveis 
Controladora Consolidado Total out E KEAS 181 19 1634 20 E Biocombustíveis! 26. Eventos subsequentes: Em 31 de janeiro de 2024 foi deferido o pe- 
Descrição 3172/2023 31422022 3142/2023 31200 Out 9 Sia pra operacionais (7181) (19) — (7634) (20) dido de adesão de parcelamento de débitos fiscais dos devedores em Recuperação Judicial 
Depósitos judiciais 9,435 14.267 9.708 14.536 Outras receitas e despesas através da Lei nº 9.733, de 23 de junho de 2022 e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 
Total 9,435 14,267 9.703 14538 Operacionais, líquidas (2.165) 3.534 655 6415 48.889, de 10 de janeiro de 2024 (Processo Administrativo SEI-140001/033654/2023). 
A DIRETORIA. Jorge Luiz Cruz Monteiro - Presidente. Paulo Henrique Oliveira de Menezes - Diretor de Relações com Investidores. Arthur de Andrade Gonçalves - Contador - CRC 15SP307018/0-9 


RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 


Aos Conselheiros e Diretores, Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A. Em Recupe- nadas no curso normal de seus negócios. A determinação do valor das provisões e das e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen- 
ração Judicial. Rio de Janeiro - RJ. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstra- demais divulgações requeridas, bem como a classificação das probabilidades de perda, temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

ões financeiras individuais e consolidadas, da Refinaria de Petróleos de Manguinhos exigem julgamento significativo da Companhia e suas controladas e de seus assessores opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

.A. em recuperação judicial (“Companhia”), identificadas como Controladora e Conso- jurídicos. Devido a esse fato e a complexidade e incertezas relacionadas aos aspectos que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi- 
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro legais e constitucionais envolvidos em temas fiscais, cíveis e trabalhistas, consideramos toria sempre detecte as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das esse tema como um assunto significativo em nossos trabalhos de auditoria. Como ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen- 
mutações do passivo a descoberto e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí- te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas ram a avaliação do desenho dos controles internos relacionados a identificação, avalia- econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto ção, mensuração e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes. Obtivemos a Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com lista de consultores legais internos e externos que representam a Companhia nos pro- de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
ressalva) as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, cessos judiciais e administrativos, e nas posições fiscais tomadas pela Companhia e longo da auditoria. Além disso: Ħ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele- 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e conso- analisamos a documentação e as respostas às cartas de confirmação, contendo infor- vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
lidada da Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A., em Recuperação Judicial em 31 mação sobre os montantes envolvidos e avaliação de risco de perda. Os nossos proce- se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os dimentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi- 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas descritas na nota explicativa ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna- nº 12. Com base no resultado desses procedimentos, julgamos aceitáveis os critérios resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
cionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards adotados pela Administração. Outros assuntos. Demonstrações do valor adiciona- o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
Board (IASB). Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financei- do: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao falsas intencionais. « Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
ras individuais e consolidadas: A Companhia e suas controladas apresentam em 31 exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
de dezembro de 2023 o montante de R$ 10.198.213m il, referentes a obrigações tributá- administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter- 
rias na esfera Estadual que se encontram pendentes de pagamento e atualização mo- de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com nos da Companhia e suas controladas. * Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
netária em decorrência do processo de negociação juntos aos Estados. Como a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
consequência, não foi possível nas circunstâncias concluir quanto aos possíveis impac- opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações pela administração. e Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
tos nas demonstrações financeiras da controladora e consolidado. Nossa auditoria foi financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob- 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra- tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le- 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se- ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei- foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité- Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve- 
ras individuais e consolidadas! Somos independentes em relação à Companhia e suas rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às de- mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
controladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor- nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de mações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda- 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
para fundamentar nossa opinião. Enfase - Incerteza relevante relacionada à continui- opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o se manterem em continuidade operacional. e Avaliamos a apresentação geral, a estrutu- 
dade operacional: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Companhia apu- Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito- ra e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de- 
rou prejuízo de R$ 979.063mil. Naquela data, o passivo circulante excedia o ativo cir- ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
culante em R$4.999.596mil e R$4.993.642mil na controladora e consolidado, individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra- transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade- 
respectivamente, demonstrando passivo a descoberto em R$5.469.07 1mil e endivida- ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, consistente com quada. * Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa- 
mento total em R$16.452.369mil. A Administração da Companhia vem implementando as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
ações para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e da posição patri- outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho re- opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon- 
monial, bem como da necessária geração de caixa para funcionamento das respectivas alizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente- 
atividades. A continuidade das atividades da Companhia e suas controladas dependerá requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa- mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover- 
do sucesso das medidas que estão sendo tomadas pela Administração e, portanto, bilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras in- nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
suas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis dividuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa- 
adotadas no Brasil, na continuidade normal de suas atividades, e não incluem nenhum apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
ajuste relativo à recuperação e classificação de ativos ou aos valores e à classificação as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi- também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
de passivos, que seriam requeridos na impossibilidade da Companhia e suas controla- nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e pelos exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co- 
das continuar em atividade operacional. Principais assuntos de auditoria: Principais controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con- 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa- sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva- 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con- guardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida- solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa- governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
das como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan- nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons- constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
sobre esses assuntos. Além dos assuntos descritos nas seções Base para opinião com trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e Enfase-Incer- suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
teza relevante relacionada à continuidade operacional, determinamos que os assuntos para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com- assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver- 
descritos abaixo é o principal assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro- sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefi- 
Contingências fiscais, trabalhistas e cíveis (demonstrações financeiras individu- cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor cios da comunicação para o interesse público. Rio de Janeiro, 05 de junho de 2024. 
ais e consolidadas): Conforme mencionado na nota explicativa nº 12, a Companhia e pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos INFORCONT AUDITORES INDEPENDENTES - CRC RJ-005552/0. José Luiz Pereira 
suas controladas são parte em diversas contingências fiscais, trabalhistas e cíveis origi- objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais Alves - CRC RJ 075.091/0-5. 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 E 2022 (Em Reais) 


2023 2022 PASSIVO 
Circulante 968.320 _1.056.062 Circulante 


Disponível 786.208 851.174 Obrigações Trabalhistas a Recolher 


Bancos C/ Movimento 1 1 = k 
pes ; E Salários e Pró-Labore a Pagar 
Aplicações Financeiras 786.207 851.173 INSS a Recolher 


Duplicatas a Receber 169.403 165.401 FGTS a Recolher 


Aluguéis a Receber 169.403 165.401 i a RS us 
Outros Créditos 12.709 39.487 Obrigações Tributárias a Recolher 
Adiantamentos Diversos 10.168 33.900 COFINS e PIS a Recolher 
Impostos a Recuperar 2.541 5.587 Provisão de IRPJ e Contrib. Social a Recolher 
Não Circulante 5.684.124 5.547.851 Outros Impostos a Recolher 
Realizável a Longo Prazo Outras Obrigações 

Outras Contas a Pagar 


Empréstimos 
Lucros a Distribuir 


Empréstimos 

Empréstimos Comp. Combustível os EM 
Provisões para Contingências 

Provisão para Contingências 


Empréstimos Comp. Veículos 

Empréstimos Comp. Eletrobrás 

Empréstimos Comp. Eletrobrás Lei 8200 Não Circulante 
Exigível a Longo Prazo 
Empréstimos a Longo Prazo 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/12/2023 E 2022 (Em Reais) 
2023 2022 
1.086.133 1.054.353 
1.086.133 1.054.353 
(39.644) (38.484) 
1.046.489 1.015.869 
1.046.489 1.015.869 


Receita Operacional Bruta 

Receita de Aluguéis 

(-) COFINS, PIS e ISS 

Receita Operacional Líquida 
Lucro Bruto 

Receitas e Despesas Operacionais 
Despesas com Pessoal (73.902) (93.088) 
Encargos Sociais (12.020) (20.202) 
Despesas com Comunicação (10) (67) 
Despesas com Locomoção (596) (185) 
Despesas com Serviços Prestados (714.167) (658.084) 
Despesas Gerais (92) (10.841) 
Despesas com Impostos e Taxas (112.556) (114.939) 
Receitas Financeiras Líquidas 83.031 99.644 
Despesas Financeiras Líquidas (3.741) (4.890) 
Total das Despesas Operacionais (834.053) (802.652) 
Lucro ou Prejuízo Operacional 212.436 213.217 
Receitas não Operacionais — 1.780 
Lucro ou Prejuízo antes do IR e da CS 212.436 214.997 


95.952 
29.254 
1.434 
3.547 
39.979 
21.738 


95.952 
29.254 
1.434 
3.547 
39.979 
21.738 


102.510 102.510 


Permanente 
Investimentos 812 812 
Incentivos Fiscais 812 812 


Imobilizado 


Bens Imobilizados 5.957.060 


5.820.787 


245.101 
5.671.979 
29.837 


Terrenos 

Imóveis 

Instalações 

Móveis e Utensílios 
Máquinas e Equipamentos 
Depreciação Acumulada 


10.143 
(369.700 


Imóveis 

Instalações 

Móveis e Utensílios 
Máquinas e Equipamentos 
Total do Ativo 


(329.720 
(29.837 


(10.143 


(10.143 
6.652.444 6.603.913 


102.510 
5.588.829 


102.510 
5.521.396 


Empréstimos Pessoas Ligadas 
Patrimônio Líquido 

Capital Social 1.292.210 1.292.210 
Capital Social Subscrito 1.292.210 1.292.210 
Reservas de Capital 6 6 
Reserva Incentivos Fiscais 6 6 
Reservas de Lucro 258.442 258.442 
Reserva Legal 258.442 258.442 
Resultados Acumulados 4.038.171 3.970.738 
Resultados Acumulados 4.038.171 3.970.738 
Valor Patrimonial 1.292.210 Ações Ord. 4,3250 4,2728 
Total do Passivo 6.652.444 6.603.913 


NOTAS EXPLICATIVAS EM 31/12/2023. 1 - Contexto Operacional: A Seleções de Madeiras S/A é uma sociedade anônima fechada, com sede e foro 
na cidade do Rio de Janeiro-RJ, tendo como objeto social principal a prestação de serviços de administração, locação e compra e venda de bens próprios, 


Gil Soares Monteaux da Silva - Diretor-Presidente - CPF 021.825.447-47 


REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S.A. 
em recuperação judicial 
Companhia aberta 

CNPJ/MF nº 33.412.081/0001-96 - NIRE: 33.30012851-4 
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária: 1. Ficam os senhores 
acionistas da Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A. - Em Recuperação 
Judicial (“Companhia”) convocados para se reunirem na Assembleia Geral 
Ordinária (“Assembleia”), a ser realizada presencialmente, no dia 15 de julho 
de 2024, a partir das 14:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Avenida Brasil, 3141, para delibe- 
rarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 


ICATU ASSESSORIA S.A. 
CNPJ/MF nº 00.905.036/0001-14 - NIRE nº 33.3.0033700-8 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 
REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 
(lavrada sob a forma de sumário, na forma 

do 8 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976) 
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 29 de abril de 2024, às 09h00min, na 
sede da Icatu Assessoria S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Oscar 
Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Agwa 
Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, CEP 20220-297. 2. PUBLICAÇÕES 
PREVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia e os Pareceres 


(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acer- 
ca das demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos 
Auditores Independentes; (ii) consignar, uma vez que a Companhia apurou 
prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, que 
não haverá deliberação acerca da destinação do lucro líquido, sendo o pre- 
juízo apurado destinado integralmente à conta de prejuízos acumulados; e 
(iii) fixação do limite de valor da remuneração global anual dos administra- 
dores e dos membros do Conselho de Administração da Companhia para o 
exercício social de 2024. Informações Gerais: | - Participação Presencial 
1.1. Detentores de Ações. A Companhia solicita aos acionistas que preten- 
dam participar da Assembleia, pessoalmente ou por meio de procuradores, 
que encaminhem em até 72 (setenta e duas) horas que antecedem à data 
de realização da Assembleia, para a Avenida Brasil, 3141, Benfica, CEP 
20930-041, Rio de Janeiro -RJ, aos cuidados da área de Relações com 
Investidores, cópia autenticada dos seguintes documentos (dispensada a 
autenticação daqueles disponíveis no website da CVM): 1.1.1. Acionistas 
Pessoas Físicas: a) Documento de identificação com foto; e b) Extrato con- 
tendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição financeira 
responsável pela custódia. 1.1.2. Acionistas Pessoas Jurídicas: a) Ultimo es- 
tatuto ou contrato social consolidado e documentação societária outorgando 
poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores); b) Documento 
de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto; c) Extrato con- 
tendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição finan- 
ceira responsável pela custódia; d) No caso de Fundos de Investimento: 
(i) último regulamento consolidado do fundo, (ii) estatuto ou contrato social 
do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de repre- 
sentação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procura- 
ção), e (iii) documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) do 
administrador ou gestor com foto. 1.1.3. Acionistas Representados por Pro- 
curação: a) Além dos documentos indicados acima, apresentar procuração 
com firma reconhecida, a qual deverá ter sido outorgada há menos de um 
ano para um procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de 
investimento representar seus condôminos, de acordo com o previsto no 81º 
do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976. Os acionistas pessoas jurídicas pode- 
rão ser representados por procurador constituído conforme seus estatutos/ 
contratos sociais; e b) Documento de identificação do procurador com foto. 
*Solicitamos aos acionistas que os instrumentos de mandato com poderes 
especiais para representação na Assembleia sejam depositados na sede 
da Companhia até 4 (quatro) dias úteis antes da realização da Assembleia. 
1.1.4. Acionistas Estrangeiros: Os acionistas estrangeiros deverão apresen- 
tar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, ressalvado que 
os documentos societários da pessoa jurídica e a procuração deverão ser 
traduzidos na forma juramentada, notarizados e consularizados. *Solici- 
tamos que todas as cópias eventualmente apresentadas para habilitação 
na Assembleia sejam autenticadas em cartório. II - Participação por Voto 
à Distância A Companhia informa que utilizará o processo de voto à dis- 
tância, de acordo com a Resolução CVM nº 81/2022. O acionista poderá 
optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação à 
distância, nos termos da referida instrução, enviando o correspondente bo- 
letim de voto à distância por meio de seu respectivo agente de custódia, 
banco escriturador ou diretamente à sede da Companhia, até o dia 09 de 
julho de 2024. Os documentos pertinentes à ordem do dia encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nas pá- 
ginas da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e no site de Relações com Investidores 
(www.refit.com.br/ri). A Companhia disponibiliza o e-mail <ri @ refit.com.br> 
para acesso a área de Relações com Investidores, que está apta a esclare- 
cer qualquer dúvida em relação à Assembleia. Rio de Janeiro, 13 de junho 
de 2024. Refinaria de Petróleos de Manguinhos S.A. - Em Recuperação 
Judicial - p. Jorge Luiz Cruz Monteiro - Diretor-Presidente 


EDITAL DE CITAÇÃO Como prazo de vinte dias O MM Juiz de Direito, Dr.(a) Patricia | 
Rodriguez Whately - Juiz Titular do Cartório da 3? Vara Cível da Regional da Ilha do Govemador, 
RJ, FAZ SABER aos que o presente edital como prazo de vinte dias virem ou dele conhecimento 
tiverem interessar possa, que por este Juízo, que funciona a Praia de Olaria S/Nº CEP: 
21910-290 - Cocotá - Rio de Janeiro - RJ e-mail: lhO3vcivOtjr jus.br, tramitam os autos da 
Classe/Assunto Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária - Alienação 
Fiduciária, de nº 0003207-07.2016.8.19.0207, movida por ITAU UNIBANCO SA - 
CNPJ 60.701.190/0001-04, em face de MARCIA DA SILVA ALVES - CPF 91.010.927-20, 
objetivando CITAÇÃO DA PARTE RE. Assim, pelo presente edital CITA o réu MARCIA 
DA SILVA ALVES, que se encontra em lugar incerto e desconhecido, para no prazo de 
quinze dias oferecer contestação ao pedido inicial, querendo, ficando ciente de que presumir- 
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados (Art. 344, CPC), caso não ofereça 
contestação, e de que, permanecendo revel, será nomeado curador especial (Art. 257, IV, 
CPC). Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, treze de maio de 2024. Eu, Keila 
Araujo Careiro Almeida - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/22327, digitei. E eu, 
Cristina Carla Rodrigues - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/23571, o subscrevo. 


LAC'S Indústria e Comércio de Produtos Ltda 

CNPJ.: 46.634.293/0001-60 
Licença Ambiental de Operação - LO nº 002/2024 
Recebeu do Município de Paracambi-RJ, através da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMADES, em face 
ao Processo Administrativo Nº 8443/2023, a LICENÇA AMBIENTAL DE 
OPERAÇÃO - LO de Nº 002/2024, com validade até 12/06/2031, para 
operação de atividade de Fabricação de produtos de higiene pessoal (Fio 
Dental), localizado na Rua Ely do Amparo, S/N, Lote 08, bairro Lages, na 
cidade de Paracambi-RJ. 


LABORATÓRIOS B.BRAUN S.A. 
CNPJ nº. 31.673.254/0001-02 - NIRE nº 3330010687-1 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Data: 10 de junho de 
2024. Hora: 10h. Local: Avenida Dr. Eugênio Borges, nº 1092, Arsenal, São 
Gonçalo/RJ, na sede social dos LABORATÓRIOS B.BRAUN S.A. Convo- 
cação: Dispensadas as formalidades de convocação prévia em virtude do 
comparecimento de todos os acionistas, nos termos do artigo 124, 8 4º da lei 
6.404/76. Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital So- 
cial da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Reinaldo Garcia 
Barranco, Secretário: Sra. Mariana de Lemos Alves Alexandre. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a) alteração da atividade CNAE nº 32.50-7-05 (Fabrica- 
ção de materiais para medicina e odontologia para a atividade), para a ativi- 
dade CNAE nº 73.19-0-02 (Promoção de vendas) no CNPJ da filial Flamen- 
go, inscrito sob o nº 31.673.254/0014-19 e c) Assuntos de Interesse Geral. 
Deliberações: Por unanimidade, as acionistas representantes da totalidade 
de ações da Sociedade, aprovaram as seguintes deliberações: a) A altera- 
ção da atividade CNAE nº 32.50-7-05 de fabricação de materiais para me- 
dicina e odontologia, para a atividade CNAE nº 73.19-0-02 de Promoção de 
vendas, no CNPJ da filial Flamengo, inscrito sob o nº 31.673.254/0014-19, 
sito à Rua Praia do Flamengo, nº 154, sala 901, Flamengo, Rio de janeiro/ 
RJ, CEP: 22.210-030. b) Assuntos de interesse geral. Nada mais havendo a 
tratar, o presidente da mesa deu por encerrada a Assembleia, sendo lavrada 
esta Ata, que lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos 
os presentes. A presente Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São 
Gonçalo, 10 de junho de 2024. Presidente: Reinaldo Garcia Barranco. 
Secretário: Mariana de Lemos Alves Alexandre. Jucerja em 13/06/2024 
sob o nº 00006289128. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


dos Auditores Independentes foram publicados na edição do dia 28 de março 
de 2024, nas páginas B42 a B44 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença 
da acionista única. 4. PRESENÇA: Presente a acionista única da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5. MESA 
DE TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito 
Pinto Leite. 6. ORDEM DO DIA: (1) Tomar as contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) Aprovar a destinação 
do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (3) Fixar 
a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2024; (4) Autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos à acionista única; 
e (5) Reeleger os membros da Diretoria da Companhia. 77 DELIBERAÇÕES: 
A acionista única aprovou, sem reservas: 7.1 As contas dos administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, 
acompanhadas dos Pareceres dos Auditores Independentes, publicados na 
edição do dia 28 de março de 2024, nas páginas B42 a B44 do Segundo 
Caderno do Diário Comercial. Adicionalmente, a acionista única ratifica a 
dispensa da emissão de Demonstrações Financeiras consolidadas para 
o exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 72 A destinação do 
resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no qual foi 
apurado o lucro líquido de R$ R$ 66.528.861,91 (sessenta e seis milhões, 
quinhentos e vinte e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e noventa e 
um centavos), da seguinte forma: (a) constituição de Reserva Legal no valor 
de R$ 3.326.443,10 (três milhões, trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e 
quarenta e três reais e dez centavos); (b) distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios, correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado, no valor de 
R$ 15.800.604,70 (quinze milhões, oitocentos mil, seiscentos e quatro reais 
e setenta centavos), a serem pagos à acionista única até 31/12/2024; e (c) 
constituição de Reserva Estatutária no valor de R$ 47.401.814,11 (quarenta 
e sete milhões, quatrocentos e um mil, oitocentos e quatorze reais e onze 
centavos). 73 A consignação da renúncia dos membros da Diretoria da 
Companhia à remuneração anual global para o exercício social de 2024. 
7.4 A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação do pagamento dos dividendos ora declarados e 
aprovados. 7.5 A reeleição dos membros da Diretoria da Icatu Assessoria S.A., 
para cumprirem mandato de 2 (dois) anos, que terminará em data coincidente 
com a da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2026, conforme abaixo: 
(a) LUCIANO SOARES, brasileiro, casado, economista, titular da carteira 
de identidade nº 07823.930-8, expedida pelo Detran/RJ, inscrito no CPF/ 
MF sob o nº 007555.737-14, como Diretor-Presidente; (b) ALEXANDRE 
PETRONE VILARDI, brasileiro, casado, administrador, titular da carteira de 
identidade nº 03.688.704-0, expedida pelo Detran/RJ, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 751.955.937-87, como Diretor sem designação específica; e (c) MARCIO 
DE MORAES PALMEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, titular da carteira 
de identidade nº 10.043.594-0, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 023.994.177-20, como Diretor sem designação específica, todos com 
endereço profissional na Avenida Oscar Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 
1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa Corporate, Santo Cristo, Rio 
de Janeiro, RJ, CEP 20220-297. Os membros da Diretoria da Companhia ora 
reeleitos declaram, desde já, sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercer os cargos para os quais foram reeleitos, preenchendo os requisitos 
estabelecidos nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/1976. Ato contínuo, a 
investidura dos diretores nos cargos se dará mediante assinatura do respectivo 
termo de posse em até 30 (trinta) dias, a contar da presente data, nos termos 
do artigo 149, § 1º da Lei nº 6.404/1976. Nestes termos, a composição da 
Diretoria da Icatu Assessoria S.A. é a disposta abaixo: 
Membros Cargos 
Luciano Soares Diretor-Presidente 

Alexandre Petrone Vilardi Diretor sem designação específica 

Marcio De Moraes Palmeira Diretor sem designação específica 


8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 
ATA: Nada a mais a ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária e 
lavrada a presente ata, que, após lida, foi aprovada e assinada pela acionista 
única e pelo secretário. Rio de Janeiro, 29 de abril de 2024. Assinaturas: (ass.) 
Luciano Soares — Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite — Secretário; 
e (ass.) Icatu Seguros S/A — Acionista Unica. Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de 
Janeiro, 29 de abril de 2024. Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: ICATU 
ASSESSORIA S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6271946 e 
data de 04/06/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


APOLO 


TUBOS E EQUIPAMENTOS 


APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 
NIRE 33.3.0004299-7 


AVISO AOS ACIONISTAS 
ENCERRAMENTO DO PRAZO PARA 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE RECESSO 

Em continuidade ao aviso aos acionistas publicado em 13 de maio de 2024, 
a Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (“Apolo” ou “Companhia”) informa que, 
encerrou-se, em 12 de junho de 2024, o prazo para exercício do Direito 
de Recesso pelos acionistas dissidentes decorrente da aprovação, na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2024, da 
incorporação das ações de emissão da Apolo pela Dexxos Participações 
S.A. (“Dexxos”) (“Incorporação de Ações”). Durante o prazo para exercício 
do Direito de Recesso, nenhum acionista da Companhia exerceu tal direito. 
A administração ressalta que, nos termos dos Artigos 137, 230 e 252 da 
Lei 6.404/76, a efetivação da Incorporação de Ações dependerá do não 
exercício do direito de recesso por parte dos acionistas da Dexxos que 
represente um valor de desembolso, agregado ou individual por sociedade, 
pela Dexxos, GPC Química S.A. (“GPC Química”) ou Apolo, conforme 
o caso, superior a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), 
considerando o exercício do direito de recesso de acionistas da Dexxos, 
GPC Química ou Apolo. Rio de Janeiro, 14 de junho de 2024. Paulo Cesar 
Peixoto de Castro Palhares. 


GPC QUÍMICA S.A. 
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16 
NIRE nº 33 3 0028844-9 
AVISO AOS ACIONISTAS 
ENCERRAMENTO DO PRAZO PARA 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE RECESSO 

Em continuidade ao aviso aos acionistas publicado em 13 de maio de 2024, 
a GPC Química S.A. (“GPC Química” ou “Companhia”) informa que, encer- 
rou-se, em 12 de junho de 2024, o prazo para exercício do Direito de Reces- 
so pelos acionistas dissidentes decorrente da aprovação, na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 10 de maio de 2024, da incorporação 
das ações de emissão da GPC Química pela Dexxos Participações S.A. 
(“Dexxos”) (“Incorporação de Ações”). Durante o prazo para exercício do 
Direito de Recesso, nenhum acionista da Companhia exerceu o direito de 
recesso. A administração ressalta que, nos termos dos Artigos 137, 230 e 
252 da Lei 6.404/76, a efetivação da Incorporação de Ações dependerá do 
não exercício do direito de recesso por parte dos acionistas da Dexxos que 
represente um valor de desembolso, agregado ou individual por sociedade, 
pela Dexxos, GPC Química ou Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (“Apo- 
lo”), conforme o caso, superior a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de reais), considerando o exercício do direito de recesso de acionistas da 
Dexxos, GPC Química ou Apolo. Rio de Janeiro, 14 de junho de 2024. 
Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares. 


Imposto de Renda e Contribuição Social (122.402) (124.592) 
Lucro ou Prejuízo do Exercício 90.034 90.405 


inclusive imóveis e de participação em outras sociedades análogas, ou co- 
merciais e industriais, com início de atividades em 24/08/1973. 2 - Principais 
Diretrizes Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em 
consonância com os ditames do ITG1000, além dos Princípios Fundamentais 
de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasi- 
leira. 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Aplicações Financeiras - Estão 
registradas ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos. b) Bens e 
Obrigações - Estão demonstrados pelos valores históricos. c) O Imobilizado 
- Está demonstrado pelo custo de aquisição. d) Impostos Federais - A empre- 
sa está no regime do Lucro Presumido e contabiliza os encargos tributários 
pelo regime de competência. 4 - Patrimônio Líquido: O Capital Social é de 
R$ 1.292.210,00, totalmente integralizado. O Lucro apurado no exercício findo 
em 31/12/2023 foi de R$ 90.034,12. 


Pedro Jorge de Melo Lamenza - Contador CRC/RJ 095566/0-7 - CPF: 088.889.947-50 


ICATU SEGURIDADE S/A 
CNPJ/MF nº 23.100.250/0001-07 - NIRE nº 33.3.0031700-7 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 2024 
(lavrada sob a forma de sumário, na forma 
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976) 
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 4 de abril de 2024, às 09h00min, na 
sede da Icatu Seguridade S/A (“Companhia”), localizada na Avenida Oscar 
Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa 
Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20220-297. 2. PUBLICAÇÕES 
PREVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia e os Pareceres 
dos Auditores Independentes foram publicados na edição do dia 28 de março 
de 2024, nas páginas B47 e B48 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença da 
acionista única. De igual forma, considera-se sanada a inobservância do prazo 
estabelecido pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, em razão da publicação prévia 
das Demonstrações Financeiras e dos Pareceres dos Auditores Independentes, 
nos termos do § 4º do referido dispositivo legal. 4. PRESENÇA: Presente a 
acionista única da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas. 5. MESA DE TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; 
Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 6. ORDEM DO DIA: (1) Tomar as 
contas dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; 
(2) Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (3) Fixar a remuneração global dos administradores 
da Companhia para o exercício social de 2024; (4) Aprovar a distribuição de 
dividendos intermediários pela Companhia; e (5) Autorizar os Diretores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação do pagamento 
dos dividendos intermediários à acionista única. 7 DELIBERAÇÕES: 
A acionista única aprovou, sem reservas: 7.1 As contas dos administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas 
dos Pareceres dos Auditores Independentes, publicados na edição do dia 28 
de março de 2024, nas páginas B47 e B48 do Segundo Caderno do Diário 
Comercial. 72 A destinação do resultado do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023, no qual foi apurado o lucro líquido de R$ 42.073.312,23 
(quarenta e dois milhões, setenta e três mil, trezentos e doze reais e vinte e 
três centavos), da seguinte forma: (a) R$ 2.103.665,61 (dois milhões, cento e 
três mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e sessenta e um centavos) para a 
constituição de Reserva Legal; (b) R$ 20.665.852,30 (vinte milhões, seiscentos e 
sessenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos) para a 
constituição de Reserva Estatutária; e (c) R$ 19.303.794,32 (dezenove milhões, 
trezentos e três mil, setecentos e noventa e quatro reais e trinta e dois centavos) 
a título de dividendos, já pagos à acionista única de forma antecipada durante o 
exercício de 2023, à conta de lucros acumulados, conforme deliberação tomada 
na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de setembro de 2028, 
sendo: (i) R$ 9.992.411,65 (nove milhões, novecentos e noventa e dois mil, 
quatrocentos e onze reais e sessenta e cinco centavos) a título de dividendos 
mínimos obrigatórios, correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado; e (ii) R$ 
9.311.382,67 (nove milhões, trezentos e onze mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
sessenta e sete centavos) a título de dividendos adicionais. 73 A consignação da 
renúncia dos membros da Diretoria da Companhia à remuneração anual global 
para o exercício social de 2024. 7.4 A distribuição de dividendos intermediários, 
provenientes do saldo da Reserva Estatutária, a serem pagos à acionista 
única até 31/12/2024, no valor de R$ 20.665.852,30 (vinte milhões, seiscentos 
e sessenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos), 
que serão creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo 
obrigatório e dividendo adicional proposto, se houver, referente ao exercício social 
de 2024. 7.5 A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos intermediários ora 
declarados e aprovados. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E 
ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Ordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do 
8 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada e assinada 
pelos representantes da acionista única e pelo secretário. Rio de Janeiro, 4 de 
abril de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares — Presidente; (ass.) Gustavo 
de Brito Pinto Leite — Secretário; e (ass.) Icatu Assessoria S.A. — Acionista Unica. 
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
no livro próprio. Rio de Janeiro, 4 de abril de 2024. Gustavo de Brito Pinto 
Leite - Secretário. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
Nome: ICATU SEGURIDADE S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 
6234762 e data de 14/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. 
em recuperação judicial 
Companhia aberta 
CNPJ/MF nº 33.412.081/0001-96 - NIRE: 33.3.0012851-4 

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de junho de 2024. 1. Data, 
Hora e Local: Em 13 de junho de 2024, às 11:30 horas, na sede da Refinaria de Petróleos de Man- 
guinhos S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”), localizada na cidade do Rio de Janeiro- 
-RJ, na Avenida Brasil, 3141. 2. Convocação e Presenças: Convocação dispensada em função da 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13 do 
Estatuto Social da Companhia. A Conselheira Simone Zontak Flit outorgou procuração ao Presi- 
dente do Conselho, Ronaldo de Almeida Nobre; o Conselheiro Jorge Luiz Cruz Monteiro outorgou 
procuração ao Conselheiro Nelson de Almeida Costa. 3. Mesa; Presidente: Ronaldo de Almeida 
Nobre; Secretária: Angélica dos Santos Rodrigues. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) autorizar a 
lavratura da presente ata em forma de sumário;(ii) aprovar o Relatório de Administração sobre as 
contas da administração da Companhia; (iii) aprovar as demonstrações financeiras e pareceres dos 
auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) 
consignar a destinação dos lucros da Companhia; e (v) aprovar o limite do valor da remuneração 
global anual dos administradores e membros do Conselho de Administração da Companhia para o 
exercício social de 2024. 5. Deliberações: Após exame, discussão e revisão das matérias constan- 
tes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração: (i) autorizaram a lavratura da ata 
que se refere a presente Reunião do Conselho de Administração na forma de sumário; (ii) aprova- 
ram, pela maioria dos votos, o Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos, bem como as contas da administração da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, os quais deverão ser submetidos à aprovação dos 
acionistas da Companhia em Assembleia Geral Ordinária; (iii) aprovaram, pela maioria dos votos, 
as Demonstrações Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes da Companhia relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, os quais deverão ser submetidos à aprovação 
dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Ordinária; (il.1) o Conselheiro Vinícius Moreno 
se absteve de seu voto em relação às deliberações constantes nos itens “ii” e “iii” acima. (iv) con- 
signaram, por unanimidade dos votos, que a Companhia apresentou prejuízo no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, restando prejudicada qualquer proposta de destinação 
do resultado do exercício analisado, sendo o prejuízo apurado destinado integralmente à conta de 
prejuízos acumulados; (v) aprovaram, por unanimidade dos votos, o limite do valor da remuneração 
global anual dos administradores e membros do Conselho de Administração da Companhia para o 
exercício social de 2024, o qual deverá ser submetido à aprovação dos acionistas da Companhia 
em Assembleia Geral Ordinária, de acordo com os termos e condições apresentados ao Conselho 
de Administração, nesta data, os quais ficam arquivados na sede da Companhia; (vi) aprovaram, 
por unanimidade dos votos, a Proposta da Administração, assim como a convocação da Assem- 
bleia Geral Ordinária da Companhia para tratar das matérias acima, descritas no artigo 132, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. A publicação do Edital de Convocação e dos demais 
documentos pertinentes (incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM nº 81/2022) dar-se-ão na 
forma e prazos previstos em lei; e (vii) diante das aprovações acima, os membros do Conselho de 
Administração decidem por autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos 
e firmar todos e quaisquer outros documentos necessários que lhe são cabíveis para a execução 
da deliberação ora aprovada, incluindo o encaminhamento dos documentos pertinentes à CVM, na 
forma da legislação aplicável e a realização das publicações legais. 6. Encerramento e Lavratura; 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme e unanime- 
mente aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Ronaldo de Almeida Nobre, 
Presidente da Mesa e do Conselho de Administração; Angélica dos Santos Rodrigues, Secretária 
da Reunião; Simone Zontak Flit, Vice-Presidente do Conselho de Administração; Jorge Luiz Cruz 
Monteiro, Conselheiro; Nelson de Almeida Costa, Conselheiro; Ursula Lourenço Matias da Silva, 
Conselheira Independente; e Vinícius Moreno, Conselheiro Independente. Certifico ser a presente 
cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Ronaldo de Almeida Nobre - Presidente da Mesa, Pre- 
sidente do Conselho; Angélica dos Santos Rodrigues - Secretária da Reunião; Simone Zontak 
Flit - Conselheira (p.p. Ronaldo de Almeida Nobre); Nelson de Almeida Costa - Conselheiro; Jorge 
Luiz Cruz Monteiro - Conselheiro (p.p. Nelson de Almeida Costa); Ursula Lourenço Matias da 
Silva - Conselheira Independente; Vinícius Moreno - Conselheiro Independente. 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 


Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 33.270.067/0001-03. 
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= == TRACK & FIELD CO S.A. = = 


CNPJ/MF nº 59.418.806/0001-47 - NIRE 35300550960 
Ata das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária Realizadas em 26 de Abril de 2024 


1. Data, Hora e Local: 26 de abril de 2024, às 10h00, de modo exclusivamente digital. Nos termos do artigo 5º, 8 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 2022 (“RCVM 81”), estas Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária da Track & Field Co S.A. (“Assembleias” e “Companhia”, respectivamente) foram consideradas 
como realizadas na sede social da Companhia, localizada na Rua Cipriano Barata, nº 456, 3º andar, Bairro do Ipiranga, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04205- 
000. 2. Convocação: Edital de convocação publicado no jornal “Diário Comercial” e disponibilizado na página do mesmo jornal na internet, nas edições de 26, 27 e 28 de 
março de 2024, conforme disposto no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) 3. Publicações Legais: O Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes (“Auditores Independentes”) e do Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023, foram publicados no jornal “Diário do Comércio” e disponibilizados na página do mesmo jornal na internet, em 14 de março de 2024, bem como arquivados na sede 
social da Companhia e disponibilizados nos websites da CVM e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). 4. Quórum: Participaram das Assembleias acionistas titulares de 
ações ordinárias e preferencias da Companhia representando, respectivamente: (i) 96,85% do total de votos conferidos pelas ações da Companhia com direito a voto em 
Assembleia Geral Extraordinária; e (ii) 96,38% do total de votos conferidos pelas ações da Companhia com direito a voto em Assembleia Geral Ordinária, conforme se verifica 
das informações contidas nos mapas analíticos elaborados pelo escriturador e pela própria Companhia, na forma do artigo 48, incisos I e II da RCVM 81, e dos registros do sistema 
eletrônico de participação a distância, nos termos do artigo 47, inciso III da RCVM 81. 5. Presenças Legais: Presentes a Sra. Patrícia Abibe, Diretora Financeira e Diretora de Relações 
com Investidores da Companhia, o Sr. Fernando Queiroz Tracanella, Diretor-Presidente, o Sr. Frederico Wagner, Diretor e membro do Conselho de Administração; os Srs. Alberto Dominguez 
Von Ihering Azevedo e Ricardo Rosset, membros do Conselho de Administração; o Sr. Marcio Jose Soares Lutterbach, membro do Conselho Fiscal, bem como o Sr. Randal Ribeiro Sylvestre, 
representante dos Auditores Independentes. 6. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Gabriela Baumgart, que convidou os Srs. Augusto Jorge Hirata e Luiz Felipe Fleury Vaz 
Guimarães para secretariar os trabalhos 7. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (A) Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) deliberar sobre o aumento de capital 
social da Companhia, mediante a capitalização de reservas e sem a emissão de ações, nos termos do art. 169, 8 1º da Lei nº 6.404, de 1976 (“Lei das S.A.”), com a consequente alteração 
do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; e (2) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir a alteração indicada no item (1) acima. (B) Em Assembleia Geral 
Ordinária: (1) tomar as contas dos administradores; (2) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; (3) deliberar sobre a destinação do Lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição de dividendos; (4) (a) fixar 
o número efetivo de membros do Conselho de Administração a serem eleitos; (b) deliberar acerca da caracterização dos candidatos indicados ao Conselho de Administração 
como conselheiros independentes; e (c) eleger os membros do Conselho de Administração; (5) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o 
exercício social de 2024; (6) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; (7) eleger os membros do Conselho Fiscal; e (8) fixar a remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal. 8. Mapa de Votação e Lavratura da Ata: Após a verificação do quórum de instalação das Assembleias e dispensa de leitura do Edital de Convocação e do Mapa de 
Votação Sintético, os quais ficaram à disposição para consulta dos acionistas presentes, nos termos do artigo 48, 84º, da RCVM 81, foi aprovada pela unanimidade dos 
presentes a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, 81º, da Lei das S.A. e a sua publicação com omissão das 
assinaturas dos acionistas, na forma do artigo 130, 82º, da Lei das S.A. 9. Deliberações: Após exame e discussão das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas 
deliberaram o quanto segue: (A) Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente 
ata, tendo sido computados 915.333.550 votos a favor, o aumento de capital da Companhia, de R$ 192.391.500,00 (cento e noventa e dois milhões, trezentos e noventa e 
um mil e quinhentos reais) para R$ 336.147.913,05 (trezentos e trinta e seis milhões, cento e quarenta e sete mil, novecentos e treze reais e cinco centavos), mediante a 
capitalização de R$ 143.756.413,05 (cento e quarenta e três milhões, setecentos e cinquenta e seis mil quatrocentos e treze reais e cinco centavos) da Reserva para 
nvestimento e Capital de Giro, sem a emissão de ações, nos termos do art. 169, 8 1º da Lei das S.A. (i) Com a alteração proposta, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
passa a ter a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 336.147.913,05 (trezentos e 
trinta e seis milhões, cento e quarenta e sete mil, novecentos e treze reais e cinco centavos), dividido em 877.251.375 (oitocentos e setenta e sete milhões, duzentas e 
cinquenta e uma mil, trezentas e setenta e cinco) ações ordinárias e 71.992.864 (setenta e um milhões, novecentas e noventa e duas mil, oitocentas e sessenta e quatro) 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” (2) aprovar, por unanimidade, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 915.333.550 votos a favor, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir a alteração prevista no item (1) acima. O texto do Estatuto Social 
consolidado foi autenticado pela Mesa, numerado e arquivado na sede da Companhia e será levado a arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo em apartado à 
presente ata, bem como disponibilizado nos websites da CVM, da B3 e da Companhia. (B) Em Assembleia Geral Ordinária: (1) aprovar, por unanimidade de votos, conforme 
mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido computados 23.942.135 votos a favor e 891.391.415 abstenções, as contas dos administradores referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo 
sido computados 915.333.550 votos a favor, as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) aprovar, 
por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido computados 915.333.550 votos a favor, a proposta da administração 
da Companhia para destinação do lucro líquido do exercício, evidenciado na demonstração de resultado, de R$ 114.410.347,83 (cento e quatorze milhões, quatrocentos e dez 
mil, trezentos e quarenta e sete reais e oitenta e três centavos), referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, da seguinte forma: (i) R$ 2.818.864,05 (dois 
milhões oitocentos e dezoito mil oitocentos e sessenta e quatro reais e cinco centavos), a serem excluídos da base de cálculo do dividendo obrigatório, como autoriza o artigo 
195-A da Lei das S.A. e conforme previsto do artigo 37 do estatuto social da Companhia, foram destinados à reserva de incentivos fiscais; (ii) R$ 5.579.574,19 (cinco milhões 
quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e setenta e quatro reais e dezenove centavos), por força do disposto no artigo 193 da Lei das S.A. e no artigo 37 do Estatuto 
Social da Companhia, foram destinados à reserva legal; (iii) R$ 76.869.015,28 (setenta e seis milhões oitocentos e sessenta e nove mil e quinze reais e vinte oito centavos), 
a fim de custear investimentos necessários para crescimento e expansão e financiar o capital de giro da Companhia, nos termos do artigo 37 do Estatuto Social da Companhia, 
foram destinados à reserva para investimentos e capital de giro; (iv) R$ 7.210.519,15 (sete milhões duzentos e dez mil quinhentos e dezenove reais e quinze centavos) - que 
somados aos Juros sobre Capital Próprio já distribuídos no valor de R$ 21.932.375,16 (vinte um milhões, novecentos e trinta e dois mil, trezentos e setenta e cinco reais e 
dezesseis centavos) totalizam R$ 29.142.894,31 (vinte nove milhões cento e quarenta e dois mil oitocentos e noventa e quatro reais e trinta e um centavos), valor equivalente 
a 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei da S.A. - foram destinados ao pagamento de dividendos aos acionistas da Companhia. Os dividendos ora 
aprovados correspondem a R$ 0,00463364260 por ação ordinária e R$ 0,04633642602 por ação preferencial, excluídas as ações em tesouraria. A base de cálculo dos 
dividendos será a posição acionária no encerramento do pregão da B3 de 02 de maio de 2024. A partir de 03 de maio de 2024 as ações serão negociadas na B3 “ex” dividendos. 
Os dividendos serão pagos até 31 de maio de 2024; (4) (a) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 915.333.550 votos a favor, a fixação do número de membros do Conselho de Administração em 6 (seis), com o incremento para 7 (sete) membros apenas na 
hipótese de eleição de um membro em separado; (4) (b) (1) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 915.333.550 votos a favor, o enquadramento de Gabriela Baumgart como membro independente do Conselho da Administração da Companhia, nos termos do 
artigo 17, 82º do Estatuto Social da Companhia; (4) (b) (2) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 915.333.550 votos a favor, o enquadramento de José Vicente Marino como membro independente do Conselho da Administração da Companhia, nos termos do 
artigo 17, 82º do Estatuto Social da Companhia; (4) (b) (3) aprovar, por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 915.333.550 votos a favor, o enquadramento de Mario Mello Freire Neto como membro independente do Conselho da Administração da Companhia, nos termos 
do artigo 17, 82º do Estatuto Social da Companhia; (4) (c) aprovar por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido 
computados 914.535.450 votos a favor e 798.100 abstenções, a eleição de Alberto Dominguez Von Ihering Azevedo, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
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Identidade RG nº 18.997.453-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 113.980.548-79; Frederico Wagner, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédu 
de Identidade RG nº 7.899.595-4 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 088.088.628-52; e Ricardo Rosset, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidad 
RG nº 10.557.811 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 132.832.148-75, como membros do conselho de administração; e de Gabriela Baumgart, brasileira, divorciada, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 13.128.375-3 e inscrita no CPF/MF sob o nº 157.602.538-16, José Vicente Marino, brasileiro, em união estável, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9359195-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 118032008-55; e Mario Mello Freire Neto, brasileiro, casado 
engenheiro, inscrito no CPF/ME sob nº 129.392.388-55 e portador do Documento de Identidade RG nº 9.371.466 SSP/SP, como membros independentes do conselho d 
administração; todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, e com endereço comercial na Rua Dr. Eduardo Souza Aranha, nº 387, Edifíci 
Juscelino Plaza, 8º e 9º andar, CEP 04543-121, para um mandato unificado de 2 (dois) anos até a Assembleia Geral Ordinária de 2026. Os membros do Conselho d 
Administração eleitos serão investidos nos cargos mediante assinatura de (a) declaração de que possuem qualificações necessárias e cumprem os requisitos estabelecidos no 
artigo 147 e parágrafos da Lei das S.A., para o exercício do cargo, e de que não possuem quaisquer impedimentos Legais que obstem as suas eleições, nos termos da Resolução 
da CVM nº 80, de 2022; e (b) de termo de posse, lavrado no Livro de atas do Conselho de Administração; (5) aprovar por maioria de votos, conforme mapa de votação constante 
do Anexo I à presente ata, tendo sido computados 913.035.015 votos a favor e 2.298.535 votos contrários, a fixação da remuneração global dos administradores da 
Companhia a ser paga para o exercício social de 2024, no valor de até R$ 17.429.790,00 (dezessete milhões, quatrocentos e vinte e nove mil e setecentos e noventa reais), 
incluídos benefícios e encargos, exceto pelos encargos sociais de responsabilidade da Companhia; (6) aprovar por unanimidade de votos, conforme mapa de votação constante 
do Anexo I à presente ata, tendo sido computados 915.333.550 votos a favor, a instalação do Conselho Fiscal, a ser composto por 3 (três) membros efetivos (e seus 
respectivos suplentes), que serão eleitos para o mandato de 1 (um) ano, a se encerrar na assembleia geral ordinária a se realizar em 2025; (7) aprovar por unanimidade de 
votos, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, tendo sido computados 915.333.550 votos a favor, a eleição dos seguintes membros do Conselho 
Fiscal por chapa única: (i) Marcio Jose Soares Lutterbach, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 04.729.476-4 IFP/RJ, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 668.054.147-68, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia, tendo como suplente Ivan Vieira Ruivo, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 21.220.628, inscrito no CPF/MF sob o nº 255.617.328-97; (ii) Fernando Custódio Zancopé, brasileiro, casado, contador, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 17.352.944-6, inscrito no CPF/MF sob o nº 086.541.008-93, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia, tendo como 
suplente Jose Alberto Torres Muniz Ventura, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.923.815, SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 166.318.948-08, indicados pela Administração da Companhia; e (iii) Conrado Valiante da Rocha, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF sob o nº 
108.790.017-47, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.868.050-4 Detran-RJ, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia, tendo como suplente 
Carlos Eduardo Alves, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 079.968.627-10, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.639.034-7 SSP/SP P, ambos 
indicados pelos acionistas Polo Fundo de Investimento em Ações, Polo Long Bias Master Fundo de Investimento Multimercado, Polo Norte Master Fim, veículos de 
investimento geridos pela Polo Capital Gestão de Recursos Ltda., Avenida Ataulfo de Paiva, nº 204, salas 1.001 a 1.010, CEP: 22440-033, Leblon, Cidade e Estado do Rio 
De Janeiro, CNPJ nº 05.451.668/0001-79. Os membros ao Conselho Fiscal eleitos (i) possuem a qualificação necessária e cumprem os requisitos estabelecidos nos artigos 162 
e 147 da Lei das S.A. para o exercício do cargo, e (ii) estão em condições de firmar termo de posse contendo as declarações quanto ao cumprimento de tais requisitos e de 
assumir a responsabilidade pelo cargo nos termos da lei. (8) Foi aprovada, em seguida, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido computados 915.333.550 votos a 
favor, a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, fixada em 10% (dez por cento) da remuneração fixa atribuída, em média, a cada diretor, não computados benefícios, 
verbas de representação e participação nos lucros, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, nos termos 
do parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A. 10. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata em forma de sumário 
dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, 88 1º e 2º, da Lei das S.A. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida, achada conforme e assinada pela Mesa, conforme o 
artigo 47, 82º, da RCVM 81. Foram considerados signatários da ata, nos termos do artigo 47, 81º, da RCVM 81, os acionistas cujos boletins de voto a distância foram 
considerados válidos pela Companhia e os acionistas que registraram a sua presença no sistema eletrônico de participação a distância. Os Mapas Finais de Votação Sintéticos 
e a Lista de Acionistas Presentes constam do Anexos I e II a esta ata. A gravação das Assembleias e os votos manifestados por meio de boletins de voto a distância foram 
arquivados na Companhia. São Paulo, 26 de abril de 2024. Mesa: Gabriela Baumgart - Presidente da Mesa; Augusto Jorge Hirata - Secretário da Mesa; Luiz Felipe Fleury 
Vaz Guimarães - Secretário da Mesa. JUCESP nº 210.240/24-6 em 27/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Track & Field Co S.A. - CNPJ/ME nº 59.418.806/0001- 
47 - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração - Artigo 1º. A Track & Field Co S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida por 
este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e demais leis em vigor. 8 1º. Com a admissão da Companhia no 
segmento especial de listagem denominado Nível 2 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Nível 2” e “B3”, respectivamente), sujeitam-se a 
Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem 
do Nível 2 de Governança Corporativa (“Regulamento do Nível 2”). 82º. A B3 deferiu pedido de tratamento excepcional da Companhia, no sentido de dispensar o 
cumprimento de certas obrigações e requisitos do Regulamento do Nível 2, em contrapartida a adoção de práticas diferenciadas de governança corporativa, de modo a se 
promover a convergência das regras pertinentes do Regulamento do Nível 2 com o disposto no Capítulo I, Seções V, VII, VIII, IX, X e XI, e Capítulos II e III, todos do Título 
II, bem como do Capítulo VI do Título III, do Regulamento do Novo Mercado da B3, com reflexos no presente Estatuto Social. Artigo 2º. A Companhia tem a sua sede e foro 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (a) a industrialização e comercialização de artigos de vestuário para a prática de 
atividades esportivas e o uso em geral, incluindo produtos de perfumaria e higiene e artigos de toucador em geral; (b) a comercialização de acessórios e produtos alimentícios, 
bicicletas e seus respectivos acessórios, produtos eletroeletrônicos em geral, tecidos, outros produtos voltados a práticas esportivas e o uso em geral; (c) a importação e 
exportação de artigos de vestuário em geral; (d) a prestação de serviços de industrialização de artigos de vestuário para terceiros; (e) outorga, administração, licenciamento 
e sublicenciamento de franquia empresarial, incluindo administração de fundo de propaganda, indicação de fornecedores, bem como o licenciamento ou sub-licenciamento 
de marcas e logotipos, a promoção de cursos de instrução, aperfeiçoamento e reciclagem de franqueados e licenciados e demais atividades inerentes à condição de 
franqueadora, estipulados em contratos de franquia; (f) a consultoria e assistência técnica e comercial a franqueados, licenciados e fornecedores, inclusive a escolha, 
montagem e administração de negócios e linhas de produtos; (g) prestação de serviços na área de informática e cessão de direito de uso de software e/ou sistemas 
operacionais, incluindo o desenvolvimento de soluções de software; (h) prestação de serviços de assessoria e consultoria de merchandising e marketing, assistência 
operacional em planejamento e organização para processamento e reabastecimento de pedidos, suporte na revisão de controles internos e operações de varejo, serviços de 
consultoria e assessoria em tecnologia da informação, estratégia de marketing e criação de conteúdo na internet, serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 
intermediação de negócios e cessão de espaço virtual, incluindo a intermediação de venda direta de produtos e serviços e a intermediação e agenciamento de produtos, 
serviços e negócios em geral; (i) promoção, intermediação e organização de eventos relacionados a esportes; (j) organização de competições esportivas; (l) patrocínio de 
eventos esportivos; (m) prestação de serviços e licenciamento de marcas e direitos de uso; (n) prestação de serviços de gerenciamento de atletas; (0) a prestação de serviços 
de propaganda, publicidade e espaços na mídia, incluindo a divulgação e publicidade de marcas de titularidade de terceiros; (p) prestação de serviços de comunicação digital; 
(q) Locação de equipamentos e outros materiais para eventos; (r) prestação de serviço de assinatura dos produtos e serviços, de titularidade de terceiros e/ou própria, por 
meio físico ou internet, inclusive mediante a utilização de infraestrutura física e Logística própria e/ou de terceiros; e (s) a participação em outras sociedades. Parágrafo 
Unico. A Companhia poderá explorar outros ramos de atividade afins ou complementares ao objeto expresso no Artigo 3º. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 336.147.913,05 
(trezentos e trinta e seis milhões, cento e quarenta e sete mil, novecentos e treze reais e cinco centavos), dividido em 877.251.375 (oitocentos e setenta e sete milhões, 
duzentas e cinquenta e uma mil, trezentas e setenta e cinco) ações ordinárias e 71.992.864 (setenta e um milhões, novecentas e noventa e duas mil, oitocentas e sessenta 
e quatro) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 8 1º. Cada ação, ordinária ou preferencial, dará o direito a um voto em todas as deliberações da 
Assembleia Geral. 8 2º. As seguintes preferências e vantagens são garantidas as ações preferenciais de emissão da Companhia: I. direito ao recebimento de dividendos iguais 
a 10 (dez) vezes o valor atribuído às ações ordinárias, a serem calculados mediante a multiplicação do valor total da distribuição de dividendos pela participação nos 
dividendos atribuída ao número total de ações preferenciais, excluídas as ações em tesouraria (“PnD-PN”). A PnD-PN será determinada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 


DOM 


PnD-PNs = 100 x 10xPN o 

(TON + 10xTPN) 

Onde: PnD-PNs = participação nos dividendos atribuída ao número total de ações preferenciais, excluídas as ações em tesouraria, expressa em termos porcentuais; 
TPN = número total de ações preferenciais emitidas pela Companhia, excluídas as ações preferenciais em tesouraria; e TON = número total de ações ordinárias emitidas pela 
Companhia, excluídas as ações ordinárias em tesouraria; II. direito de serem incluídas na oferta pública de aquisição de ações por alienação de controle da Companhia prevista 
no Artigo 41 deste Estatuto Social nas mesmas condições e ao preço por ação equivalente a 10 (dez) vezes o preço por ação ordinária pago ao acionista alienante; e 
III. prioridade no reembolso de capital sobre as ações ordinárias, em caso de liquidação da Companhia, em valor correspondente à multiplicação do capital social da 
Companhia pela PnD-PN. Após o reembolso prioritário do capital e o reembolso do capital das ações ordinárias, as ações preferenciais terão direito ao reembolso em valor 
correspondente à multiplicação do valor do ativo remanescente a ser partilhado pela PnD-PN. 8 3º. As ações ordinárias são conversíveis em ações preferenciais, a critério dos 
respectivos titulares dessas ações, na proporção de 10 (dez) ações ordinárias para cada ação preferencial, desde que estejam inteiramente integralizadas. 8 4º. Os pedidos 
de conversão de ações ordinárias em ações preferenciais deverão ser encaminhados por escrito ao Diretor de Relações com Investidores e homologados na primeira reunião 
do Conselho de Administração que se realizar após o recebimento da solicitação de Conversão. 8 5º. As ações preferenciais serão automaticamente convertidas em ações 
ordinárias, na proporção de 10 (dez) ações ordinárias para cada ação preferencial, se e quando a porcentagem de participação nos dividendos atribuída ao número total de ações 
ordinárias emitidas pela Companhia, excluídas as ações em tesouraria, for inferior a 10% (dez por cento), ou seja, quando A PnD-PN (conforme 82º, III, deste art. 5º) for superior a 
90% (noventa por cento). 8 6º. Os direitos conferidos nos artigos (i) 4º-A caput, (ii) 105, (iii) 123, 8 único, (c) e (d); (iv) 126, 8 3º; (v) 141, caput e 8 4º; I; (vi) 157, 8 1º (vii) 
159, 8 4º; (viii) 161, 82º; (ix) 163, 8 6º; (x) 206, 11, (b); e (xi) 246, 8 1º, (a), todos da Lei das S.A., poderão ser exercidos por acionistas que sejam titulares de determinado conjunto 
de ações ordinárias e preferenciais que represente porcentagem de participação nos dividendos (“PnD-Acionista”) igual ao percentual de capital social, de ações com direito a voto 
ou de ações em circulação, conforme o caso, estabelecido em tais artigos da Lei das S.A. A PnD-Acionista sera determinada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 


PnD-Acionista = 100 x (XON + 10xXPN) % 
(TON + 10xTPN) 


Onde: PnD-Acionista = participação nos dividendos de determinado conjunto de ações ordinárias e preferenciais, expressa em termos porcentuais; XON = número de ações ordinárias 
de emissão da Companhia detidas pelos acionistas que pretendam perfazer os quóruns aplicáveis; XPN = número de ações preferenciais de emissão da Companhia detidas pelos 
acionistas que pretendam perfazer os quóruns aplicáveis; TON = número total de ações ordinárias emitidas pela Companhia, excluídas as ações ordinárias em tesouraria; e TPN = número 
total de ações preferenciais emitidas pela Companhia, excluídas as ações preferenciais em tesouraria. 8 7º. Enquanto existirem ações ordinárias e preferenciais de emissão da 
Companhia e não ocorrer o evento de conversão automática das ações preferenciais em ações ordinárias previsto no 8 5º acima, as ações ordinárias de emissão da Companhia serão 
convertidas automaticamente em ações preferenciais, na proporção de 10 (dez) ações ordinárias para cada ação preferencial, caso sejam transferidas para terceiros, com exceção de 
Transferências Permitidas. Para fins deste Estatuto Social, o termo “Transferências Permitidas” significa a transferência de ações ordinárias, que seja feita (i) para os seus herdeiros 
e/ou cônjuge e/ou companheiro(a) e/ou para pessoas jurídicas, no Brasil ou no exterior, cujo capital seja integralmente detido pelo acionistas e/ou seus herdeiros e/ou cônjuge 
e/ou companheiro(a); (ii) para pessoas jurídicas, físicas ou fundações vinculadas a estrutura de trust instituída pelo acionista e que tenha como beneficiários o acionista e/ 
ou os seus herdeiros e/ou cônjuge e/ou companheiro(a), desde que tais pessoas jurídicas ou fundações não estejam sujeitas a curadoria de qualquer órgão governamental; 
(iii) para pessoas jurídicas, físicas ou fundações vinculadas a estrutura de trust instituída pelo acionista e/ou seus herdeiros para fins de beneficência ou assistenciais ou 
fins de planejamento sucessório, conforme item (i) acima, desde que tais pessoas jurídicas ou fundações não estejam sujeitas a curadoria de qualquer órgão governamenta 
(iv) em decorrência da transferência exclusiva dos direitos políticos das ações ordinárias a um curador ou usufrutuário por meio de instrumento de curatela ou testamento; 
ou (v) para outro acionista detentor de ações ordinárias. 8 8º. Na hipótese de alteração da Lei das S.A. que permita a instituição do voto plural, a Assembleia Geral poderá 
ser convocada para alterar o Estatuto Social de forma a: (a) aprovar que cada ordinária passe a dar direito a 10 (dez) votos nas deliberações da Assembleia Geral e que cada 
ação preferencial seja desdobrada em 10 (dez) ações preferenciais, as quais tendo mantido o direito a um voto por ação e passarão a ter garantidas as seguintes preferências 
e vantagens, em substituição aquelas previstas no 8 2º deste Artigo, dispensada a aprovação prevista no artigo 136, parágrafo 1º da Lei das S.A.: I. direito de serem incluídas 
na oferta pública de aquisição de ações por alienação de controle da Companhia prevista no Artigo 41 deste Estatuto Social nas mesmas condições e ao mesmo preço por ação 
ordinária pago ao acionista alienante; II. prioridade no reembolso de capital; e/ou (b) adaptar os dispositivos do Estatuto Social à luz da legislação porventura aprovada 
instituindo o voto plural no Brasil. 8 9º. Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com a qual a Companhia mantenha contrato de escrituração em vigor, sem emissão de certificados. 8 10. O custo 
de transferência da propriedade das ações poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de 
escrituração de ações, observados os limites máximos fixados pela CVM. § 11. Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações no 
capital social da Companhia, na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei 
das S.A. e observado o prazo fixado pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trinta) dias. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, por 
deliberação do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o limite de 1.600.000.000 (um bilhão e seiscentos milhões) de novas ações, 
somadas as novas ações ordinárias e novas ações preferenciais ou de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão reais) no caso de aumento sem a emissão de novas ações. 8 1º. Dentro 
do limite autorizado neste artigo, o Conselho de Administração fixará o número, espécie, preço e prazo de integralização e as demais condições para a emissão de ações, sem 
guardar proporção entre as diferentes espécies de ações. 8 2º. Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda: (i) 
deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção 
de compra de ações a administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos 
acionistas na outorga ou no exercício das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação 
em ações. Artigo 7º. A emissão de novas ações preferenciais, debêntures conversíveis em ações preferenciais ou bônus de subscrição de ações preferenciais cuja colocação 
seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei 
da S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais, poderá se dar sem que aos acionistas seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução 
do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. Artigo 8º. Nos casos previstos em lei, o valor de reembolso das ações, a ser pago pela Companhia aos acionistas 
dissidentes de deliberação da Assembleia Geral que tenham exercido direito de retirada, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado em avaliação 
aceita nos termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 45 da Lei das S.A., sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial contábil constante do último balanço aprovado 
pela Assembleia Geral. Capítulo III - Assembleia Geral - Seção I - Organização - Artigo 9º. A Assembleia Geral, convocada e instalada conforme previsto na Lei das S.A. e 
neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses da Companhia assim exigirem. 8 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por 
acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de 
antecedência, e a segunda com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de 
procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. 8 2º. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes 
na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei e observado o disposto no Artigo 11, Parágrafo Unico, deste 
Estatuto Social. 8 3º. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas 
na Lei das S.A. 8 4º. As atas de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, 
ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 10. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro conselheiro, diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do 
Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral nomeará até 2 (dois) Secretários. Seção II - Competência - Artigo 11. Compete à Assembleia Geral, além das 
atribuições conferidas por lei e regulamentos aplicáveis, e por este Estatuto Social: I. tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as 
demonstrações financeiras; II. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; 
III. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; IV. fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como 
a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; V. aprovar planos de concessão de ações ou de outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e 
pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas controladas; VI. alterar o Estatuto Social; VII. deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, 
incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade na Companhia; VIII. aprovar previamente a negociação, pela Companhia, de ações de sua própria emissão nas hipóteses 
cuja aprovação em Assembleia Geral seja prescrita na regulamentação em vigor; IX. deliberar sobre a dispensa da realização de oferta pública de aquisição de ações em caso 
de saída voluntária do Nível 2, que deverá seguir as regras constantes dos Artigos 43 e 44 deste Estatuto Social; X. suspender o exercício de direitos de acionista, conforme 
previsto em lei e neste Estatuto Social, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão; XI. eleger e destituir o 
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; e XII. deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo Unico. Para fins do inciso IX acima: (a) a assembleia geral deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que 


representem, no minimo, 2/3 (dois terços) do total das ações em circulação; (b) caso o quórum previsto na alínea (a) acima não seja atingido, a assembleia geral poderá ser 
instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas titulares de ações em circulação; e (c) a deliberação sobre a dispensa de realização da 
oferta pública de aquisição de ações deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em circulação presentes na assembleia geral. Seção III - Assembleia 
Especial - Artigo 12. A alteração ou revogação de dispositivos deste Estatuto Social que alterem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas neste Art. 12 ou dos 88 
1° a 3° e 5° a 8º do Artigo 5º do Estatuto Social sujeita-se à mesma disciplina necessária para aprovação das matérias indicadas no art. 136, inciso II, e 8 1º, c/c art. 137 
da Lei 6.404/76. 8 1º. As disposições previstas no Artigo 9º, 8 1º e 10 deste Estatuto Social, em relação à convocação, presidência e nomeação de secretários das 
Assembleias Gerais, aplicam-se também as Assembleias Especiais. 8 2º. A Assembleia Especial será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ações preferenciais e, em segunda convocação, com a presença de acionistas representando qualquer número de 
ações preferenciais. As deliberações sendo tomadas por maioria de votos dos acionistas presentes, se quórum de votação diverso não for exigido pela Lei das S.A. A ata da 
Assembleia Especial registrará o número de votos lançados pelos acionistas detentores de direito a voto a favor e contra cada deliberação e indicará a participação total dos 
acionistas que votaram a favor e contra cada deliberação. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições Comuns aos Orgãos da Administração - Artigo 13. A 
Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, sendo que os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente ou 
principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 8 1º. O Conselho de Administração e a Diretoria, para melhor desempenho de suas funções, 
poderão criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, que deverão atuar como órgãos auxiliares sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorá-los. 
Os membros dos comitês ou dos grupos de trabalho serão designados pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria, conforme o caso. 8 2º. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria tomarão posse em seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, 
dispensada qualquer garantia de gestão, observada a exigência de submissão a cláusula compromissória, conforme o disposto no Artigo 48, Parágrafo Unico deste Estatuto 
Social, bem como os demais requisitos legais aplicáveis. 8 3º Os administradores da Companhia permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos (seu respectivo 
prazo de mandato sendo estendido até esta data), salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Artigo 14. 
As reuniões dos órgãos de administração sendo instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros e, em segunda convocação, com qualquer 
número. 8 1º. Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto Social, será dispensada a , convocação prévia e considerada regular a reunião em que estiverem 
presentes todos os seus membros. 8 2º. As reuniões poderão ser realizadas modo parcial ou exclusivamente digital, por meio de videoconferência, audioconferência ou 
qualquer outro sistema eletrônico que permita: (i) o registro de presença e dos respectivos votos; (ii) a manifestação e o acesso simultâneo a documentos apresentados 
durante a reunião e que não tenham sido disponibilizados anteriormente; e (iii) a possibilidade de comunicação entre os presentes, sendo facultada a gravação pela 
Companhia. 8 3º. Os órgãos de administração deliberarão pelo voto da maioria dos presentes, nos termos dos Artigos 19 e 23 deste Estatuto Social, conforme o caso. 8 4º. 
Caso não estejam fisicamente presentes, os membros dos órgãos da administração terão a faculdade de manifestar seu voto por meio de: (i) delegação de poderes feita em 
favor de outro membro do respectivo órgão, (ii) voto escrito enviado antecipadamente e (iii) voto escrito transmitido por correio eletrônico. Artigo 15. Nos termos do artigo 
156 da Lei das S.A., os administradores da Companhia que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros do Conselho de 
Administração ou da Diretoria de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da Diretoria, a natureza e a extensão do seu 
impedimento. Artigo 16. Dentro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indenizará e manterá indenes seus membros do Conselho de Administração, membros 
da Diretoria, membros de comités de assessoramento e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em conjunto ou isoladamente 
“Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas funções na Companhia. 8 1º. A 
Companhia não indenizará o Beneficiário por: (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos 
praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no artigo 159 da Lei 
das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, 8 5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976; e (v) outros excludentes de indenização previstos em 
contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. 8 2º. Caso seja condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba 
mais recurso, em virtude de atos praticados: (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou 
de terceiros, em detrimento do interesse social da Companhia, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, 
nos termos da legislação em vigor. 8 3º. As condições e as limitações da indenização objeto deste Artigo serão determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão 
deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho de 
Administração - Subseção I - Composição - Artigo 17. O Conselho de Administração sera composto de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 7 (sete) membros, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais 
Ordinárias, sendo permitida a reeleição. 8 1º. Na Assembleia Geral que tiver por objeto deliberar a eleição dos membros do Conselho de Administração, os acionistas deverão 
fixar, primeiramente, o número efetivo de membros do Conselho de Administração a serem eleitos. 8 2º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 
20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros 
independentes ser deliberada na assembleia geral que os eleger. Para fins deste Estatuto Social, Conselheiro Independente caracteriza-se por: (i) não ser controlador direto 
ou indireto da Companhia; (ii) não ter exercício de voto nas reuniões do conselho de administração vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias 
relacionadas à Companhia; (iii) não ser cônjuge, companheiro ou parente ou afim, em linha reta ou colateral, até segundo grau de acionista controlador, de administrador da 
Companhia ou de administrador de acionista controlador da Companhia; e (iv) não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, de acionista 
controlador da Companhia, de sociedades coligadas, controladas ou sob o controle comum da Companhia. 8 3º. Adicionalmente, as seguintes situações devem ser analisadas 
de modo a verificar se implicam na perda de independência do conselheiro independente em razão das características, magnitude e extensão do relacionamento: (i) é afim 
até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do acionista controlador; (ii) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou 
diretor de sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum da Companhia; (iii) tem relações comerciais com a Companhia, o seu acionista controlador ou sociedades 
coligadas, controladas ou sob controle comum; (iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador 
que tenha poder decisório na condução das atividades da referida sociedade ou entidade; (v) recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, sociedades 
coligadas, controladas ou sob controle comum além daquela relativa à atuação como membro do conselho de administração ou de comitês da companhia, de seu acionista 
controlador, de suas sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no capital social da companhia e 
benefícios advindos de planos de previdência complementar. 8 4º. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no 8 2º deste Artigo, o resultado gerar um 
número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. 8 5º. Findo o mandato, os membros do Conselho de 
Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. 8 6º. O membro do Conselho de Administração deverá ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, quem: (i) ocupe cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado; ou 
(ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. O membro do Conselho de Administração não poderá exercer direito de voto caso se configurem, 
supervenientemente a eleição, os mesmos fatores de impedimento, sem prejuízo do disposto no 8 6º deste Artigo. 8 7º. O membro do Conselho de Administração não poderá 
ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os 
interesses da Companhia. 8 8º. No caso de vacância do cargo de membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes, que 
exercera interinamente o mandato até a data da próxima Assembleia Geral a ser realizada, a qual elegerá novo membro (que poderá ser o membro temporariamente eleito pelo 
Conselho de Administração), que exercerá o mandato pelo período remanescente até o término do mandato unificado. Para os fins deste Parágrafo, ocorrerá a vacância com 
a destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. Artigo 18. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, que serão 
eleitos pela maioria de votos dos presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de seus membros, ou sempre que 
ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. O cargo de Presidente é de preenchimento obrigatório, e o cargo de Vice-Presidente é de preenchimento facultativo. 8 1º. Na 
hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente, o Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente. 82º. Na hipótese de vacância permanente do Presidente, 
o Vice-Presidente automaticamente assumirá o cargo e devera convocar uma reunião do Conselho de Administração em até 60 (sessenta) dias a partir da data de vacância, 
para a nomeação do novo Presidente do Conselho de Administração de forma permanente, até o término do prazo do mandato original, ou convocar uma Assembleia Geral 
com o objetivo de nomear o novo Presidente do Conselho de Administração para substitui-lo, até o término do prazo do mandato original. Subseção II - Reuniões - Artigo 19. 
O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente pelo menos 6 (seis) vezes ao ano, conforme calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração na 
primeira reunião a se realizar após a eleição, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada na forma do § 1º deste Artigo. O Conselho de 
Administração pode deliberar, por unanimidade, acerca de qualquer outra matéria não incluída na ordem do dia. 8 1º. As convocações para as reuniões do Conselho de 
Administração deverão ser entregues por meio eletrônico ou por carta, pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo Vice-Presidente, a cada membro do Conselho de 
Administração, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, e com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia detalhada e documentos a serem discutidos naquela reunião. 
Quaisquer 2 (dois) conselheiros poderão, mediante solicitação escrita ao Presidente ou ao Vice-Presidente, solicitar que uma reunião seja convocada ou que itens sejam 
incluídos na ordem do dia. 8 2º. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses de ausência o 
impedimento temporário, previstas no 81º do Artigo 18. 83º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas na forma do Art. 14 deste , Estatuto Social, send 
que as deliberações serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. 8 4º. Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente d 
órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 8 5º. O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá levar em consideração e nã 
computará o voto proferido com infração aos termos de qualquer acordo de acionistas que possa estar devidamente arquivado na sede da Companhia, conforme disposto n 
artigo 118 da Lei das S.A. 8 6º. No caso de ausência ou impedimento temporário de membro do Conselho de Administração, tal membro ausente ou temporariamente impedid 
poderá ser representado nas reuniões do Conselho de Administração por outro membro indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do membro 
ausente ou temporariamente impedido. 8 7º. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração. Subseção III - Competência - Artigo 20. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto 
Social: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. aprovar e rever o orçamento anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano plurianual da 
Companhia; III. aprovar o código de conduta da Companhia e as políticas corporativas relacionadas a (i) divulgação de informações e negociação de valores mobiliários; 
(ii) gerenciamento de riscos; (iii) transações com partes relacionadas e gerenciamento de conflitos de interesses; (iv) remuneração de administradores; e (v) indicação d 
administradores; IV. eleger e destituir os Diretores, definir suas atribuições e fixar sua remuneração, dentro do limite global da remuneração da administração aprovado pe 
Assembleia Geral; V. fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
vias de celebração e de quaisquer outros atos; VI. escolher e destituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os esclarecimentos que entender 
necessários sobre qualquer matéria; VII. apreciar o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia e deliberar sobre sua 
submissão à Assembleia Geral; VIII. submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como deliberar sobre o levantamento 
de balanços semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, bem como deliberar 
sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros, existentes no último balanço anual ou semestral; 
IX. apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social; X. apresentar à Assembleia Geral proposta de dissolução, fusão, cisão e incorporação da Companhia 
e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades, bem como autorizar a constituição, dissolução ou liquidação de subsidiárias; XI. deliberar sobre o cancelamento 
do registro de companhia aberta na CVM; XII. deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; 
XIII. manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XIV. aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária relativa às 
controladas ou coligadas da Companhia, que não seja da alçada da Diretoria, no caso da administração da Companhia, nos termos deste Estatuto Social; XV. autorizar a 
emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de integralização e as condições de emissão 
das ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo mínimo para o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou mediante permuta por ações em oferta pública para aquisição de 
controle, nos termos estabelecidos em lei; XVI. dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no Artigo 6º deste Estatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus 
de subscrição e de debêntures conversíveis; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações aos administradores, 
empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício 
das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações; XVII. deliberar sobre a 
negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos Legais 
pertinentes; XVIII. estabelecer a alçada da Diretoria para contratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção de dívida, ou qualquer outro 
negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia, bem como autorizar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou 
assunção de divida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da Companhia de valor superior à alçada da Diretoria; XIX. deliberar sobre a emissão 
de debêntures simples, e, sempre que respeitados os limites do capital autorizado, debêntures conversíveis em ações, podendo as debêntures, de qualquer das classes, ser de 
qualquer espécie ou garantia; XX. deliberar sobre a emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para oferta pública de distribuição; XXI. deliberar, por delegação 
da Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações que ultrapassem o limite do capital autorizado, sobre (i) a época e as condições 
de vencimento, amortização ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo 
de subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; XXII. autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias, bem como autorizar 
associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros; XXI. autorizar a celebração, alteração, rescisão ou cancelamento de contratos, acordos ou similares envolvendo 
as marcas registradas ou depositadas em nome da Companhia ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, salvo em casos de licenciamento de marcas para uso em 
brindes, materiais promocionais ou divulgação; XXIV. estabelecer a alçada da Diretoria para a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente e bens imóveis, bem como 
autorizar aquisição ou alienação de bens do ativo permanente de valor superior à alçada da Diretoria, salvo se a transação estiver contemplada no orçamento anual da 
Companhia; XXV. estabelecer a alçada da Diretoria para a constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, bem como autorizar a 
constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias de valor superior à alçada da Diretoria; XXVI. conceder, em casos especiais, 
autorização específica para que determinados documentos possam ser assinados por apenas um membro da administração, do que se lavrará ata no livro próprio; XXVII. 
aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações; XXVIII. elaborar e divulgar parecer fundamentado sobre qualquer oferta pública de 
aquisição de ações (“OPA”) que tenha por objeto as ações ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações de emissão da Companhia, em até 15 (quinze) dias 
da publicação do edital da OPA, contendo a manifestação, ao menos: (i) sobre a conveniência e a oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto de 
seus acionistas, inclusive em relação ao valor econômico da Companhia e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) quanto aos planos estratégicos divulgados 
pelo ofertante em relação à Companhia; e (iii) a respeito de alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado; XXIX. manifestar-se sobre os termos e condições d 
reorganizações societárias, aumentos de capital e outras transações que derem origem à mudança de controle, e consignar se elas asseguram tratamento justo e equitativ 
aos acionistas da Companhia; XXX. aprovar previamente as transações com partes relacionadas de valor relevante e as realizadas fora do curso normal dos negócios, nos termos 
da política de transações com partes relacionadas da Companhia; XXXI. aprovar seu próprio regimento interno e o regimento interno da Diretoria e de todos os Comitês; 
XXXII. aprovar as atribuições da Auditoria Interna e, diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário, receber o reporte daquela área, avaliando, ao menos 
anualmente, se a sua estrutura e orçamento são suficientes ao desempenho de suas funções; XXXIII. designar os membros do Comité de Auditoria Estatutário, do Comitê de 
Estratégia e Inovação e dos demais Comitês que vierem a ser instituídos pelo Conselho de Administração; XXXIV. estruturar um processo de avaliação do Conselho de 
Administração, de seus Comitês e da Diretoria, a ser realizado ao menos uma vez durante a vigência do mandato da administração; XXXV. deliberar sobre o fechamento de 
filiais; e XXXVI. deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria e pelos Comitês, bem como convocar os membros da Diretoria para reuniões em 
conjunto, sempre que achar necessário. Seção III - Diretoria - Subseção I - Composição: Artigo 21. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
pelo Conselho de Administração, será composta de no minimo 2 (dois) e no máximo 8 (oito) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, 
um Diretor de Operações, um Diretor de Financeiro, e até 4 (quatro) Diretores Executivos, que poderão assumir denominação especifica no momento da eleição, sempre de 
acordo com a competência atribuída pelo Conselho de Administração. Os cargos de Diretor-Presidente e Diretor de Relações com Investidores são de preenchimento obrigatório 
e os demais de preenchimento facultativo. Os Diretores poderão acumular cargos. 8 1º. O Diretor-Presidente deverá recomendar ao Conselho de Administração todos os demais 
Diretores. 8 2º. O Diretor-Presidente poderá determinar o afastamento imediato, até a reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a matéria, de qualquer 
Diretor da Companhia. Subseção II - Eleição e Destituição - Artigo 22. Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração, por um prazo de mandato unificado de 2 
(dois) anos, considerando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias; sendo permitida a reeleição e destituição. 8 1º. Salvo no caso 
de vacância no cargo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir 
com o término do mandato dos seus antecessores. 8 2º. O Diretor-Presidente será substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período de até 30 (trinta) 
dias, por outro Diretor por ele indicado; (ii) em caso de afastamento por prazo superior a 30 (trinta) dias e inferior a 120 (cento e vinte) dias, por Diretor nomeado pelo 
Conselho de Administração, em reunião especialmente convocada para tal fim; e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou 
vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor-Presidente, conforme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto 
Social. 8 3°. Os demais Diretores (exceto pelo Diretor-Presidente) serão substituídos: (i) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior 
a 120 (cento e vinte) dias, por outro Diretor indicado pelo Diretor-Presidente; e (ii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, 
o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor. Subseção III - Reuniões - Artigo 23. O Diretor-Presidente presidirá as reuniões 
de Diretoria. 8 1º. As reuniões de Diretoria serão instaladas na forma do Art. 14 deste Estatuto Social, sendo que as deliberações serão tomadas por maioria de seus membros 
presentes na reunião. 8 2º. Nas deliberações da Diretoria será atribuído ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 8 3º. Das reuniões da 
Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. Subseção IV - Competência - Artigo 24. A 
Diretoria possui todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em seu curso normal, observadas as alçadas da 
Diretoria fixadas pelo Conselho de Administração, o regimento interno da Diretoria e a as competências dos demais órgãos societários. Artigo 25. Compete à Diretoria 
implementar as deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de Administração e, como órgão colegiado: I. aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício 
anterior, para apreciação do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; II. propor, ao Conselho de Administração, o orçamento anual, o orçamento de capital, o plano 
de negócios e o plano plurianual; III. deliberar sobre a abertura de filiais; e IV. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou 
do Conselho de Administração. 8 1º. Compete ao Diretor-Presidente: (i) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todos os negócios e operações da Companhia; 
(ii) coordenar as atividades dos demais Diretores da Companhia e de suas controladas, observadas as atribuições específicas previstas neste Estatuto Social; (iii) aprovar a 
estrutura organizacional da Companhia; (iv) dirigir, no mais alto nível, as relações institucionais da Companhia; (v) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e 
(vi) desempenhar as outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de Administração. 8 2º. Compete ao Diretor de Relações com 
Investidores: (i) prestar informações aos investidores, à CVM, às bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia, bem 
como manter atualizado o registro da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e atender às demais exigências dessa regulamentação; 
(ii) representar a Companhia isoladamente perante a CVM, as bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia; 
(iii) cumprir e garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas na Política de Divulgação e Negociação, além de esclarecer dúvidas sobre o seu conteúdo e aplicação; e 
(iv) desempenhar as outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor-Presidente. 8 3º. Compete ao Diretor Financeiro: (i) gerenciar e 
responder pelo controle orçamentário da Companhia; (ii) prover informações financeiras e gerenciais; (iii) responder pelo controle de fluxo de caixa, aplicações financeiras e 
investimentos da Companhia; (iv) supervisionar as atividades jurídicas, de contabilidade e fiscais da Companhia; (v) gerenciar a expansão da Companhia. 8 4º. Compete ao 
Diretor de Operações: (i) estabelecer, gerenciar e responsabilizar-se pela estratégia comercial, de distribuição e logística; (ii) administrar as filiais, fábricas e centros de 
distribuição da Companhia no tocante à fabricação e distribuição de produtos; e (iii) gerenciar a compra de insumos para a produção. 8 5º. Compete aos Diretores Executivos: 
desempenhar as atribuições que lhe forem determinadas pelo Conselho de Administração. Subseção V - Representação - Artigo 26. A Companhia será sempre representada, 
em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor-Presidente, o Diretor Financeiro ou o Diretor de Operações; ou (ii) por 1 
(um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador especialmente nomeado para tanto, de acordo com o $ 1º abaixo; ou (iii) pela assinatura de 2 (dois) procuradores em 
conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por 1 (um) procurador agindo isoladamente sempre que o ato a ser praticado for relativo aos poderes 
ad judicia. 8 1º. Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura do Diretor-Presidente e outro diretor, agindo em conjunto, mediante mandato com poderes específicos 
e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. 
8 2º. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem como perante repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. 8 3º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios 
estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo quando expressamente aprovados pelo 
Conselho de Administração em reunião e nos casos de prestação, pela Companhia, de avais, abonos e fianças para empresas controladas ou coligadas, em qualquer 
“estabelecimento bancário, creditício ou instituição financeira, departamento de crédito rural, de crédito comercial, de contratos de câmbio, e outras operações aqui não 
especificadas, sendo a Companhia nestes atos, representada na forma deste Estatuto Social. Seção IV - Comitês - Subseção I - Comitê de Auditoria Estatutário - Artigo 27. 
O Comitê de Auditoria Estatutário, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, dotado de autonomia operacional, é composto por, no mínimo, 3 (três) 
membros, sendo que: (i) pelo menos 1 (um) membro deverá ser conselheiro independente; (ii) pelo menos 1 (um) membro deverá ter reconhecida experiência em assuntos 
de contabilidade societária, em conformidade com as normas aplicáveis expedidas pela CVM; (iii) 1 (um) dos membros poderá cumular as qualificações descritas nas alíneas 
(i) e (ii) acima; e (iv) nenhum dos membros poderá ser controlador, nem diretor, ou subordinado de diretor, da Companhia, de seu acionista controlador, direto ou indireto, 
ou de sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum. 8 1º. O Comitê de Auditoria Estatutário será coordenado por um Coordenador designado pelo Conselho de 
Administração. 8 2º. O Conselho de Administração aprovará o Regimento Interno do Comitê de Auditoria Estatutário, o qual estipulará regras de convocação, instalação, 
votação e periodicidade das reuniões, prazo dos mandatos, requisitos de qualificação de seus membros e atividades do Coordenador, entre outras matérias. 8 3º. Comitê de 
Auditoria Estatutário sera dotado de orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração, destinado a cobrir despesas com o seu funcionamento e com a contração 
de consultores para assuntos contábeis, jurídicos ou outros temas, quando necessária a opinião de um especialista externo ou independente. Artigo 28. Compete ao Comitê 
de Auditoria Estatutário: I. opinar sobre a contratação ou destituição dos auditores independentes da Companhia; II. avaliar as informações trimestrais, demonstrações 
intermediárias e demonstrações financeiras, bem como acompanhar o orçamento anual e o orçamento de capital da Companhia; III. acompanhar as atividades da auditoria 
interna e da área de controles internos da Companhia; IV. avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; V. avaliar, monitorar, e recomendar à administração a 
correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações com partes relacionadas; e VI. possuir meios para recepção e tratamento 
de informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de 
procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Parágrafo Unico. O Comitê de Auditoria Estatutário deve elaborar, anualmente, 
relatório resumido contemplando as reuniões realizadas e os principais assuntos discutidos, e destacando as recomendações feitas pelo Comitê ao Conselho de Administração. 
Subseção II - Comitê de Estratégia e Inovação: Artigo 29. O Comitê de Estratégia e Inovação, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, será 
composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros, nomeados pelo Conselho de Administração dentre seus membros, dentre os membros do 
Conselho de Administração. 8 1º. O Comitê de Estratégia e Inovação será coordenado por um Coordenador eleito pela maioria de votos dos presentes, na primeira reunião 
que ocorrer imediatamente após a posse de seus membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância. 82º. O Conselho de Administração deverá aprovar o regimento interno 
do Comitê de Estratégia e Inovação, o qual estipulará regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões, prazo dos mandatos, requisitos de qualificação 
de seus membros e atividades do Coordenador, entre outras matérias. 8 3º. O Comitê de Estratégia e Inovação será dotado de orçamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração, destinado a cobrir despesas com o seu funcionamento e com a contração de consultores para assuntos contábeis, jurídicos ou outros temas, quando necessária 
a opinião de um especialista externo ou independente. Artigo 30. Compete ao Comitê de Estratégia e Inovação: I. analisar e fornecer aconselhamento e opinião ao Conselho 
de Administração quanto à estratégia e a definição de metas e objetivos da Companhia; II. analisar e fornecer aconselhamento e opinião ao Conselho de Administração quanto 
às oportunidades relevantes de aquisições e fusões da Companhia e de suas subsidiárias; e III. solicitar e receber atualização da Diretoria sobre a implementação do plano 
de investimento e expansão. Subseção III - Comitês Não Estatutários - Artigo 31. Além do Comitê de Auditoria Estatutário e do Comitê de Estratégia e Inovação, outros 
Comitês poderão ser instituídos pelo Conselho de Administração de tempos em tempos. Parágrafo Unico. O Conselho de Administração aprovará o regimento interno dos 
demais Comitês que vierem a ser instituídos, o qual estipulará as competências, a composição, as regras de convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões, 
prazo dos mandatos, eventuais requisitos de qualificação de seus membros e atividades do coordenador de cada Comitê, entre outras matérias. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 32. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da 
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œ continuação Assembleia Geral, ou a pedido de acionistas representando a porcentagem requerida por lei ou pelos regulamentos da CVM. Artigo 33. Quando instalado, 
o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo 3 (três) e, no máximo 5 (cinco) membros e suplentes em igual número (acionistas ou não) todos eles qualificados em 
conformidade com as disposições legais. § 1°. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, 
podendo ser reeleitos. § 2°. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus prazos de mandato deverão terminar 
quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, e poderão ser reeleitos. § 3°. Após instalação do Conselho Fiscal, a investidura nos 
cargos far-se-á por termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado, observados a exigência de submissão à cláusula 
compromissória, conforme o disposto no Artigo 46, Parágrafo Unico deste Estatuto Social, bem como os demais requisitos legais aplicáveis. 8 4º. Os membros do Conselho 
Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. 8 5º. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 
ocupará seu lugar. Artigo 34. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas por lei. 
8 1º. As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus membros. Independentemente 
de quaisquer formalidades, sera considerada regularmente convocada a reunido à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 8 2º. As deliberações do 
Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos seus membros. § 3º. Todas as 
deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros presentes. Artigo 35. 
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal sera fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o paragrafo 3º do artigo 162 da Lei das S.A. Capítulo VI - Exercício 
Social e Distribuição dos Lucros - Artigo 36. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras 
previstas em lei. 8 1º. Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social e trimestre, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, 
com observância dos preceitos legais pertinentes. 8 2º. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão 
à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na Lei das S.A. 8 3º. Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. Artigo 37. Após 
realizadas as deduções contempladas no Artigo acima, o lucro líquido deverá ser alocado da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, para constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (b) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos 
órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; (c) poderá ser destinada para a reserva de 
incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo 
obrigatório; (d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item (f) abaixo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da 
Lei das S.A.; (e) uma parcela não superior à diferença entre (i) 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista no artigo 202 da Lei das 
S.A. (incluindo, portanto, eventual destinação de parcela do lucro líquido para constituição de reserva para contingências) e (ii) a reserva indicada no item (c) acima, poderá 
ser destinada à formação de reserva para investimentos e capital de giro, que terá por fim custear investimentos para crescimento e expansão e financiar o capital de giro da 
companhia, ficando ressalvado que o saldo acumulado desta reserva não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social da Companhia; e (f) o saldo remanescente 
será distribuído aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição do dividendo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
íquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A. 8 1º. O dividendo obrigatório previsto na alínea (f) no caput deste Artigo não será pago nos exercícios 
em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, deverá emitir parecer sobre esta informação dentro de 5 (cinco) dias da realização da Assembleia Geral, e os Diretores deverão protocolar na CVM um relatório 
fundamentado, justificando a informação transmitida à Assembleia. 8 2º. Lucros retidos nos termos do 8 1º deste Artigo serão registrados como reserva especial e, se não 
absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. Artigo 38. A Companhia, 
por deliberação do Conselho de Administração, poderá: I. distribuir dividendos com base em lucros apurados nos balanços semestrais; II. levantar balanços relativos a 
períodos inferiores a um semestre e distribuir, na periodicidade que decidir, dividendos intercalares com base nos lucros nele apurados, desde que o total de dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das S.A.; III. distribuir, na periodicidade 
que decidir, dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar ou pagar aos 
acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando seu 
valor líquido a integrá-los para todos os efeitos legais. Artigo 39. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as 
instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável, sem prejuízo do disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social. Artigo 40. Os dividendos não recebidos 
ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo 
VII - Alienação do Controle Acionário e Saída do Nível 2 - Seção I - Alienação do Controle da Companhia - Artigo 41. A alienação direta ou indireta de controle da 
Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue 
a realizar OPA dirigida a todos os acionistas tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento 
igualitário aquele dado ao alienante. 8 1º. Para os fins desta seção, entende-se por controle e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir 


observado o previsto no Regulamento do Nível 2. 


= Wilkes Participações S.A. == 
CNPJ nº 04.745.350/0001-38 
Aviso de Extravio de Livros Societários 


Wilkes Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Luis Antônio, nº 3.172, 3º andar, sala Wilkes, Jardim Paulista, CEP 01402-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 04.745.350/0001-38, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.188.021, comunica à 
praça e ao mercado em geral para diversos fins o extravio dos seguintes livros indicados abaixo, sendo certo que as 
respectivas recomposições se darão através de folhas em branco soltas para posterior impressão dos atos pertinentes. 
Livro CCE | UCP O 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 1 17/12/2001 194928 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 2 17/12/2001 194930 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 3 17/12/2001 194932 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 4 17/12/2001 194933 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 5 17/12/2001 194934 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 6 17/12/2001 194936 
Livro de Registro de Presença de Acionistas nº 7 17/12/2001 194937 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 2 17/12/2001 194981 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 3 17/12/2001 14983 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 4 17/12/2001 194984 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 5 17/12/2001 194985 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 6 17/12/2001 194986 
Livro de Registro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal nº 7 17/12/2001 194987 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 1 17/12/2001 194944 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 2 17/12/2001 194946 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 3 17/12/2001 194948 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 4 17/12/2001 194949 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 5 17/12/2001 194950 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 6 17/12/2001 194951 
Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração nº 7 17/12/2001 194953 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 1 17/12/2001 194969 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 2 17/12/2001 194971 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 3 17/12/2001 194972 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 4 17/12/2001 194973 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 5 17/12/2001 194974 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 6 17/12/2001 194975 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 7 17/12/2001 194970 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 1 17/12/2001 194962 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 2 17/12/2001 194963 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 3 17/12/2001 194964 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 4 17/12/2001 194965 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 5 17/12/2001 194966 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 6 17/12/2001 194967 
Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais nº 7 17/12/2001 194968 


SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS 
GESTORA DE RECURSOS S.A. 


CNPJ/ME nº 21.813.291/0001-07 - NIRE 3530047536-4. Ata da Assembleia Geral Ordinária rea- 
lizada em 30 de abril de 2024. Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2024, às 14h, por meio de 
videoconferência. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, administrado- 
res da Companhia e o representante da Ernst & Young Auditores Independentes S/S. Publicações: 
O relatório da Diretoria, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 
31.12.2023 e o parecer dos auditores independentes foram publicados em 28.03.2024, através da 
Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Convocação: Dispensada 
na forma do art. 124, 84º da Lei 6.404/1976. Mesa Diretora: Presidente: Glaucia Maria Ribeiro de 
Carvalho; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do dia: |. Tomar as contas dos administra- 
dores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2028; Il. Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2028; III. 
Reeleger os membros da Diretoria; IV. Consignar o quadro de responsáveis pelas funções regulató- 
rias; e V. Fixar a remuneração da Diretoria. Deliberações: Aprovadas pela unanimidade dos acionis- 
tas, abstendo-se de votar os legalmente impedidos. |. Tomadas as contas da Diretoria e aprovados, 
sem ressalvas, o relatório da diretoria e as demonstrações financeiras, bem como examinado o pare- 
cer dos auditores independentes relativos ao exercício social findo em 31.12.2028. Il. Aprovada a pro- 
posta da Diretoria no sentido de que o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31.12.2023, 
no montante de R$18.795.901,66 (dezoito milhões, setecentos e noventa e cinco mil, novecentos e 
um reais e sessenta e seis centavos), seja destinado da seguinte forma: (i) R$18.795.901,66 (dezoito 
milhões, setecentos e noventa e cinco mil, novecentos e um reais e sessenta e seis centavos) para 
distribuição de dividendos, sendo R$ 4.698.975,42 (quatro milhões, seiscentos e noventa e oito mil, 
novecentos e setenta e cinco reais e quarenta e dois centavos) correspondente a 25% do lucro líquido 
anual ajustado, para distribuição de dividendo mínimo obrigatório e R$14.096.926,24 (quatorze mi- 
lhões, noventa e seis mil, novecentos e vinte e seis reais e vinte e quatro centavos) para distribuição 
de dividendo complementar, que serão pagos aos acionistas à razão de R$ 11,00465203665580 por 
ação a partir da presente data. Ill. Reeleitos para compor a Diretoria, com o mandato que terminará 
em data coincidente com a da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2025: (i) como Diretor 
de Riscos e Compliance: Everton Marcelo Marrão Alves, brasileiro, casado, securitário, identida- 
de nº 44.229.695-2 (SSP/SP), CPF nº 328.843.448-29, residente e domiciliado em São Paulo, SP, 
com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; e (ii) como Diretores sem 
designação especial: Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho, brasileira, casada, atuária, identidade nº 
09.642.669-7 (Detran-RJ), CPF nº 069.165.877-33, residente e domiciliada no Rio de Janeiro, RJ, 
com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 — 6º pavimento, Centro; Luís Alberto Pimenta 
Garcia, brasileiro, casado, economista, identidade nº 56.681.934-X (SSP/SP), CPF nº 703.198.987- 
68, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 
2.101, Cerqueira César; e Rafael Pinto Fróes, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula 
de identidade nº 111310132 (Detran-RJ), inscrito no CPF/ME sob o nº 085.916.687-28, residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira 
César. Os Diretores ora reeleitos declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos 
respectivos cargos, tendo apresentado as respectivas declarações requeridas pela lei, as quais fo- 
ram devidamente arquivadas na sede da Companhia. IV. Consignar a responsabilidade dos Diretores 
abaixo pelas funções específicas junto à Comissão de Valores Mobiliários — CVM: - Everton Marcelo 
Marrão Alves (i) Responsável pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles inter- 
nos da Resolução CVM nº 21/2021; (ii) Responsável pela gestão de riscos, nos termos da Resolução 
CVM nº 21/2021; e (iii) Responsável pelo cumprimento da Resolução CVM nº 50/2021. - Luís Alberto 
Pimenta Garcia (i) Responsável pela administração de carteiras de valores mobiliários (Resolução 
CVM nº 21/2021). V. Aprovado o montante global e anual de até R$6.529.425,00 (seis milhões, qui- 
nhentos e vinte e nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) para remuneração da Diretoria da 
Companhia, para o período compreendido entre a Assembleia Geral Ordinária de 2024 e a realização 
da Assembleia Geral Ordinária de 2025, já incluídos nessa remuneração, nos termos do artigo 152 
da Lei nº 6.404/76, todos os benefícios e verbas de representação, devendo ser atribuída aos respec- 
tivos membros conforme Estatuto Social. Documentos arquivados: Foram arquivados na sede da 
Companhia os documentos submetidos à apreciação da Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal não foi 
ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata, na forma de 
sumário, no livro próprio, nos termos do $1º do artigo 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e 
pelos acionistas. São Paulo, 30 de abril de 2024. Assinaturas: Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho, Pre- 
sidente da Assembleia. Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionistas: Sul América 
Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e Sul América Companhia de Seguro 
Saúde, ambas representadas por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 
218.794/24-1 em 07/06/2024. Secretária Geral Maria Cristina Frei. 


= = SUEZ BRASIL LTDA. === — 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITERIOS E CREMATORIOS 


SÃO PAULO SPE S/A 


O GRUPO MAYA CONCESSIONARIA DE CEMITERIOS E CREMATÓRIOS SAO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto n° 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 
§3° e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou 
seus sucessores) do cemitério Lageado e cujas concessões se encontram em estado de Ruína. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Lageado - Localizado 
na Estrada do Lageado Velho, nº 1490 - Vila Independente - CEP: 08451-000. Cessionários 
Convocados -Q 1 T 6- Isabel Cristina de Sousa Santos - Q 1 T 15 - Maria Aparecida Magnamelli 
- Q 1 T 82 - Reginaldo dos Reis - Q 1 T 95 - Cleusa Martins Ferraz - Q 1 T 103 - Lazara de Paula 
Santos - Q 1 T 118 - Rosalino Manoel Marcos - Q 1 T 120 - Maria Pereira dos Santos - Q 1 T 
125 - Lazara Dias Gomes Verde - Q 1 T 141 - Roberto Dias da Silva - Q 1 T 144 - Neusa Maria 
Gomes dos Santos - Q 1 T 154 - Isabel Mariano de Oliveira - Q 1 T 165 - Orion Carvalho - Q 1 
T 191 - Maria da Paz Silva Florencio - Q 1 T 192 - Maria Aparecida de Barros Petegrosso -Q 1 T 
193 - Carlos Roberto da Silva - Q 1 T 204 - Voney Avelino Bezerra - Q 1 T 222 - Cecilia Mendes 
Lanzoni - Q 1 T 226 - Luzia Nulzi - Q 1 T 240 - Jose Bispo dos Santos - Q 1 T 243 - Iracema Ayres 
de Oliveira - Q 1 T 265 - Jose Barbosa do Nascimento - Q 1 T 266 - Benedita Aparecida Inacio - Q 
1 T 272 - Helio Prata Jaco - Q 1 T 284 - Laura Rivas Ribeiro - Q 1 T 286 - Risoneide de Oliveira 
Paulo Sieva - Q 1 T 287 - Joaquim Luiz dos Santos - Q 1 T 295 - Josefa Alves de Araujo - Q 1 
T 297 - Juditte Peixoto de Oliveira - Q 1 T 302 - Hisako Shiraishi - Q 1 T 303 - Cecilia Macedo 
Soares - Q 1 T 304 - Orlando Rodrigues da Silva - Q 1 T 308 - Valderino Raimundo da Silva - Q 1 
T 236 - Nelson Eugenio - Q 2 T 4 - Marta Dubas de Oliveira - Q 2 T 6 - Ana Pisanelli Monreal - Q 
27T7- Hypolita de Sousa Correa - Q 2T 8 - Thereza Helena de Jesus - Q 2T 43 - Maria Guerreiro 
Martins - Q 2 T 49 - Albérgio Alves Ribeiro - Q 2 T 55 - Maria das Graças Pina - Q 2 T 56 - José 
Vitor da Silva - Q 2 T 57 - José Deusdete - Q 2 T 62 - Nice Maria dos Santos - Q 2 T 64 - Ivanildo 
da Silva - Q 2T 69 - Luzia Claudio - Q 2 T 72 - Maria Augusto Martins - Q 2 T 74 - Augusto Ferreira 
Campos - Q 2 T 86 - Guiomar Ferreira Maya - Q 2 T 111 - Dulcineia Aparecida Guimarães - Q 2 
T 130 - Damares Veloso Alexandre - Q 2 T 189 - Jandira Amelia de Lima - Q 2 T 207 - Laura dos 
Santos Urz - Q 2 T 208 - Alcina dos Anjos Murias - Q 2 T 218 - Cleonice Inacio - Q 2 T 233 - Dulce 
de Jesus Pereira Carneiro - Q 2 T 244 - Maria Auxiliadora da Silva - Q 2 T 277 - Belicia Vieira da 
Silva - Q 2 T 286 - Guilhermina Angelica de Almeida - Q 2 T 287 - Francisco Bizerra de Oliveira 
- Q2T 289 - Maria de Lourdes de Melo - Q 2 T 294 - Jose Marcelino Gomes de Matos - Q 2 T 
301 - Dulcides de Vasconcelos Lopes - Q 2 T 302 - Geny da Silva Ramos - Q 2 T 312 - Francisco 
Aparecido da Silva - Q 2 T 320 - Maria Pimentel Barreto de Mendonça - Q 3 T 2 - João Batista 
Garcia - Q 3 T 17 - Cassiano Rocha - Q 3 T 24 - João Nimeth - Q 3 T 28 - Junivaldo Batista 
Ramos - Q 3 T 32 - José Domingos Alvarenga - Q 3 T 38 - Sueli Aparecida de Menezes - Q 3 T 
40 - José Carlos Marques - Q 3 T 46 - Maria das Dores Pereira - Q 3 T 49 - Sebastião Lopes de 
Campos - Q 3T 52 - João Maria de Souza Pinto - Q 3 T 59 - Lourdes Rodrigues de Carvalho - Q 3 
T 61 - Luiz Fioreto - Q 3T 70 - Helia Dalva - Q 3 T 72 - Nelson Siqueira - Q 3T 73 - Luiz de Oliveira 
Chagas - Q 3 T 74 - Manoel da Rocha Pereira - Q 3 T 90 - Ivane Benjamin de Oliveira da Silva - Q 
3 T 98 - Fugishiro Takaki - Q 3 T 126 - Minorvina Soares - Q 3 T 145 - Marcia Angela Ogata - Q 3 
T 158 - Antonio Faleiros de Souza - Q 3 T 162 - Cicera Paes de Melo - Q 3 T 164 - Erica Cecilia 
Caetano de Oliveira - Q 3T 169 - Neusira Rosario Moreira - Q 3T 170 - Ana Alexandre da Silva - Q 
3T 200 - João Bosco Moreira Santos - Q 3 T 240 - José Silvestre de Lima - Q 3 T 247 - Reinaldo 
Xavier dos Santos - Q 3 T 248 - Jose Batista do Nascimento - Q 3 T 249 - Geraldo Domenciano 
da Silva - - Maria Santana Dias - Q 1 T 3 - Lindolfo Carlos de Carvalho - Q 1 T 4 - Lucia Aparecida 
Guirão Perez Gobo - Q 1 T 8 - Angelo Sartori - Q 1 T 9 - Lydia da Silva Almeida - Q 1 T 10 - Teresa 
Stortine de Novaes - Q 1 T 11 - Lazara Leite Cangiani - Q 1 T 17 - Tadão Oda - Q 1 T 20 - Izidorio 
Fernandes da Costa - Q 1 T 21 - Luiz Martela Onci - Q 1 T 23 - Aparecida Salatiel da Silva - Q 1 
T 25 - Benedita Leite - Q 1 T 26 - Narbal Soares Filho - Q 1 T 31 - Expedito Pereira dos Santos 
- Q 1T 33 - José João Lourenço - Q 1 T 34 - Sebastião Ramos de Azevedo - Q 1 T 37 - Maria 
Curdi - Q 1 T 38 - Joaquim Oliveira Mota - Q 1 T 39 - Aline Okino H. Melero - Q 1 T 41 - Sueco 
Koga - Q 1 T 42 - Lourdes de Moura Uruchima - Q 1B T 11 - José Martins - Q 1B T 5 - Herculano 
Augusto Teixeira - Q 1B T 6 - Ivone de Azevedo Souza - Q 1B T 7 - Florida de Paula Armold - Q 
1BT 8 - Mitsugi Chida - Q 1BT 12 - Idalina Pinto Ricieri - Q 1B T 13 - Ida de Martella Pinto - Q 1B 
T 23 - Francisco Carlos Castanheira. 


. 2 . . 
maringa — Companhia Agrícola Usina Jacarezinho —— 
CNPJ/MF 61.231.478/0001-17 - NIRE 3530001135-0 
Ata das Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária Realizadas em 30/04/2024 
1. Data, Hora e Local: Em 30/04/2024, às 14:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 
04534-002. 2. Convocação: Conforme previsto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, não foi realizada 
convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presenças: Acionista representando 100% do 
capital social, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Osmar Simões - Presidente; 
Mariana Brancatti de Moro Cardoso - Secretária. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação 
de contas dos Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício encerrado em 2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; (c) Reeleição da Diretoria; e 
(d) fixação da remuneração anual global dos Administradores. Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) aumentar 
o capital social da Companhia. 6. Deliberações: O acionista presente decidiu, por unanimidade elaborar a presente 
ata em forma de sumário dos fatos ocorridos e, Em Assembleia Geral Ordinária: (A) Aprovar sem qualquer restrição 
ou ressalva, o relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, acompanhados do parecer da KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados 
no Diário Comercial em 17/04/2024 . (B) Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para 
a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2023, no montante de R$ 91.415.673,85 
(noventa e um milhões, quatrocentos e quinze mil, seiscentos e setenta e três reais e oitenta e cinco centavos) e 
R$ 487.534,55 (quatrocentos e oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos) 
de lucros acumulados, da seguinte forma: (i) constituição da reserva legal no montante de R$ 4.570.783,69 (quatro 
milhões, quinhentos e setenta mil, setecentos e oitenta e três reais e sessenta e nove centavos), equivalente a 
5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (ii) ratificação 
da distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio relativo ao exercício de 2023, no montante de R$ 
47.766.011,02 (quarenta e sete milhões, setecentos e sessenta e seis mil, onze reais e dois centavos) sendo (a) R$ 
15.844.924,98 (quinze milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e vinte e quatro reais e noventa 
e oito centavos) de dividendos mínimo obrigatório; (b) e R$ 26.921.086,04 (vinte e seis milhões, novecentos e 
vinte e um mil, oitenta e seis reais e quatro centavos) de dividendos; e (c) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) de Juros sobre Capital Próprio adicionais, aprovados nas Reuniões de Diretoria realizadas em 20/07/23 e 
06/12/23, (iii) constituição de reserva para incentivos fiscais no montante de R$ 24.157.264,06 (vinte e quatro 
milhões, cento e cinquenta e sete mil, duzentos e sessenta e quatro reais e seis centavos); (iv) reversão de reserva 
de lucros a realizar no montante de R$ 204.539,26 (duzentos e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais e 
vinte e seis centavos); (v) constituição de reserva estatutária no montante de R$ 15.613.688,89 (quinze milhões, 
seiscentos e treze mil, seiscentos e oitenta e oito reais e oitenta e nove centavos; (C) Reeleger como membros 
da Diretoria os Srs.: (i) Roberto de Oliva Mesquita, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.462.182-2, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 023.114.848-85, como Diretor Presidente; (ii) Nelson Magalhães Graça, brasileiro, separado judicialmente, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.599.848-6 inscrito no CPF/MF sob nº 039.868.298-49, como 
Diretor Vice-Presidente; (iii) Eduardo Lambiasi, brasileiro, separado judicialmente, contador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 13.860.921-4, inscrito no CPF/MF sob o nº 034.293.678-67, como Diretor sem designação 
específica; (iii) Condurme Aizzo, brasileiro, casado, químico industrial, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 19.878.297, inscrito no CPF/MF sob o nº 095.928.968-28, como Diretor sem designação específica, todos 
com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, 
Conjuntos 601 e 602, Sala 3, Torre Office, Itaim Bibi, CEP 04534-002 e com mandato unificado até a Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2027; (d) Fixar a remuneração global anual dos Administradores da 
Companhia em até R$ 1.800.000,00 (um milhão, oitocentos mil reais). Os Diretores eleitos Declaram ainda que 
não estão Impedidos de Exercerem a Administração da Companhia, por não estarem incurso em nenhum dos 
crimes legalmente previstos que os impeçam de exercerem atividades empresariais, bem como que, sob as penas 
da lei, não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, ou qualquer outros que os impeçam de exercerem atividades 
mercantis, tomando posse do cargo de Diretor da Companhia Agrícola Usina Jacarezinho e, Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) aumentar o capital social da Companhia no montante de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de 
reais) mediante a conversão da reserva estatutária, alterando o Capital Social de R$ 135.000.000,00 (cento e trinta 
e cinco milhões de reais) para R$ 153.000.000,00 (cento e cinquenta e três milhões de reais) sem alteração no 
número de ações. Em decorrência da deliberação ora tomada, o artigo 5º do Estatuto Social, passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 153.000.000,00 (cento e cinquenta e três milhões de reais) 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 985 (novecentos e oitenta e cinco) 
ações ordinárias, sem valor nominal.” 7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém 
tendo pedido a palavra, determinou o Sr. Presidente suspender os trabalhos até que fosse lavrada, na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada. Acionista: São Eutiquiano 
Participações S.A.. São Paulo, 30/04/2024. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente - Osmar Simões; Secretária - 
Mariana Brancatti de Moro Cardoso. JUCESP nº 198.371/24-0 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


CNPJ 10.378.666/0001-31 | NIRE 35.222.754.639 
Extrato de ata de reunião de sócia 

A única sócia da SUEZ BRASIL LTDA., com sede na Rua Butantã, 434, conjunto 22, Pinheiros, 05424-000, São 
Paulo-SP, aprovou: (a) a redução de seu capital social, por ser excessivo em relação ao seu atual objeto, em 
montante de R$ 37.360.000,00, com o consequente cancelamento de 37.360.000 quotas. Os efeitos estão 
condicionados à publicação da ata e ausência de oposição de credores quirografários de dívida anterior à data 
desta publicação; e (b) após 90 dias da publicação, será providenciado o instrumento de alteração do Contrato 
Social e nova redação da cláusula 52, relativa ao capital. São Paulo, 13.06.2024. 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S/A 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 
$3º e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou 
seus sucessores) do cemitério Lapa e cujas concessões se encontram em estado de Abandono. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Lapa - Localizado na Rua 
Bergson, nº 347 - Vila Leopoldina - CEP: 05301-060. Cessionários Convocados - Q 4T 13 - Luciana 
Alexander - Q 11 T 37 - Mazurek Szuskil - Q 12T 7 - Pedro Banôs - Q 14T 43 - José Gozzani - Q 16 
T 80B - Irineu Mascaro - Q 18 T 20 - Joaquim Andrade de Rebello - Q 21 T 12 - Aramys Lochette 
Massoni - Q 26 T 52 - Joaquim Guerra - Q 28 T 47 - Manoel Figueiredo - Q 28 T 64 - Alizera dos 
Santos Seabra - Q 29 T 15 - Augusto Hubner - Q 32 T 32 - Antonio de Almeida - Q 32 T 51 - 
Thereza de Jesus Antunes - Q 32 T 52 - Elcio Nogueira Cabral - Q 32 T 76 - Michael Horvath - Q 
35 T 146 - Adão Ferreira - Q 41 T 82 - Ulderico Gianelli - Q 41 T 84 - José Felipe - Q 41 T 85 - Jaime 
Gonçalves Monteiro - Q 41 T 124 - Osiris Baptista de Paula - Q 43 T 173 - Francisco Gutierrez 
- Q 45T 43 - Kichitaro Yokoyama - Q 45 T 72 - Maria Barchielli Stella - Q 45 T 43A - Nestor Silva 
Porto - Q 49 T 63 - Santi Neri - Q 49 T 110 - Bruno Pillato - Q 49 T 131 - Ricardo Vicinskis - Q 51 
T 138 - Francisca Oliveira Brasil - Q 57 T 180 - Rudolfo Lucian - Q 57 T 181 - Pedroso - Q 57 T 
208 - Anna Madijar - Q AV 02 T 23 - João Amauri da Silva. 


| = Cavan Pré Moldado S/A = 
CNPJ/MF nº 33.039.181/0001-19 - NIRE nº 35.300.126.122 

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Cavan Pré Moldado S/A para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no dia 26 de junho de 2024, às 8:00 horas, na sede social, situada na Rua Gomes de 
Carvalho, 892, 12º Andar, conjunto 126, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04547-00, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar à lavratura da ata de Assembleia de forma sumária; (ii) Deliberar sobre a 
abertura de uma filial da Companhia no Município de Resende - Estado do Rio de Janeiro; e (iii) Deliberar sobre 
o encerramento da filial da Companhia situada no município de Bragança Paulista/SP. 

São Paulo, 13 de junho de 2024 
Guilherme Martins de Godoy Pereira - Diretor 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S.A. 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 83º 
e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou seus 
sucessores) do cemitério Saudade e cujas concessões se encontram em estado de Abandono. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Saudade - Localizado na Rua 
Samuel de Carvalho, nº 60 - J. São Sebastião - CEP: 08041-030. Cessionários Convocados - Q 7 
T 10 - Arcino Fernandes da Costa - Q 7 T 19 - Adriano Bertozzi - Q 7 T 30 - Rached Murtafaef 
Ajami - Q 7 T 36 - Tadoyoshi Imaizune - Q 7 T 37 - Tatsuji Kodaira - Q 7 T 38 - Francisco Ramos 
Goia - Q 7 T 39 - Valter Ferreira Pereira - Q 7 T 71 - Giovani Tofoli - Q 7 T 87 - Shizuo Kosaka - Q 
7 T 98 - Andreia Cristina Furtado Rodrigues - Q 7 T 106 - João Fernandes Lourenço - Q 8 T 
26 - Manoel Antonio Sonbral - Q 8 T 37 - Americo Luiz Alves - Q 8 T 42 - Yoshino Uchiyama - Q 
8 T 86 - Carmem Kraft - Q 9 T 16 - Osvaldo Minoru Moribe - Q 9 T 29 - Osmarina dos Santos 
Nascimento - Q 9 T 48 - Patrocinio Perez Gonçalves - Q 9 T 124 - Fernando Valverde - Q 10 T 27 
- Alcides Inglesias - Q 10 T 31 - Armando Tomazini - Q 10 T 64 - Elza Ribeiro de Queiroz - Q 15 T 
3 - Manoel Vilar da Rocha - Q AV01 T 41 - Albina Guedes de Castro - Q AV01 T 43 - Carmo Correa 
de Almeida - Q AV01 T 82 - Antonio Jose dos Santos - Q AVO1 T 91 - Dourival da Silva Pinto. 


as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionaria 
detida. 8 2º. A obrigação prevista no caput se aplica à alienação de controle por meio de uma única operação ou por operações sucessivas. 8 3º. A OPA deve observar as 
condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor que sejam aplicáveis à Companhia. 8 4º. Em caso de alienação indireta de controle, o adquirente 
deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos de definição do prego da OPA, bem como divulgar a demonstração justificada desse valor. 8 5º. A OPA devera 
assegurar aos acionistas titulares de ações preferenciais as mesmas condições e o preço por ação preferencial equivalente a 10 (dez) vezes o preço por ação pago por ação 
ordinária ao acionista alienante, nos termos do Art. 5, 8 2º, inciso II deste Estatuto Social, e (b) aos demais acionistas titulares de ações ordinárias as mesmas condições e 
o mesmo preço por ação pago por ação ordinária ao acionista alienante. Seção II - Reorganização Societária - Artigo 42. Na hipótese de reorganização societária que 
envolva a transferência da base acionária da Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Nível 2, desde que reproduzidas as mesmas condições 
indicadas no art. 1º, 8 2º, deste Estatuto Social, ou no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) dias da data da Assembleia Geral que deliberou a reorganização. Parágrafo 
Unico. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no Nível 2 ou no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em 
circulação da Companhia presentes na assembleia geral deverão dar anuência a essa estrutura. Seção III - Saída do Nível 2 - Artigo 43. A saída voluntária do Nível 2, exceto 
no caso de ingresso no Novo Mercado, somente será deferida pela B3, caso seja precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela 
CVM sobre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta, nos termos indicados nos artigos abaixo. Artigo 44. A OPA mencionada 
no artigo 43 deve observar os seguintes requisitos: I. o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, portanto, o pedido de nova avaliação da Companhia, na forma 
estabelecida na legislação societária; e II. acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das ações em circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a 
saída do segmento sem efetuar a venda das ações. 8 1º. Para os fins deste artigo, consideram-se ações em circulação apenas as ações cujos titulares concordem expressamente 
com a saída do Nível 2 ou se habilitem para o leilão de OPA, na forma da regulamentação editada pela CVM aplicável as ofertas públicas de aquisição de ações de companhia 
aberta para cancelamento de registro. 8 2º. Atingido o quórum previsto no caput: I. os aceitantes da OPA não podem ser submetidos a rateio na alienação de sua participação, 
observados os procedimentos de dispensa dos limites previstos na regulamentação editada pela CVM aplicável a ofertas públicas de aquisição de ações; e II. o ofertante ficará 
obrigado a adquirir as ações em circulação remanescentes, pelo prazo de 1 (um) mês, contado da data da realização do leilão, pelo preço final do leilão de OPA, atualizado 
até a data do efetivo pagamento, nos termos do edital e da legislação e da regulamentação em vigor, que deve ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias contados da data do 
exercício da faculdade pelo acionista. Artigo 45. A saída voluntária do Nível 2 poderá ocorrer, independentemente da realização da OPA mencionada no Artigo 44, na hipótese 
de dispensa aprovada em assembleia geral, que deverá observar o Artigo 11, Parágrafo Unico deste Estatuto Social. Artigo 46. A saída do Nível 2 não exime a companhia, os 
administradores, o acionista controlador e os demais acionistas de cumprir as obrigações e atender às exigências e às disposições decorrentes do contrato de participação do 
Nível 2, da cláusula compromissória, do regulamento de arbitragem, do Regulamento do Nível 2 (observados os termos do art. 1º, 8 2º deste Estatuto Social), e deste Estatuto 
Social que tenham origem em fatos anteriores à saída. Artigo 47. Na hipótese de ocorrer alienação de controle da companhia nos 12 (doze) meses subsequentes à sua saída 
do Nível 2, o alienante e o adquirente do controle, conjunta e solidariamente, devem oferecer aos acionistas que detinham ações de emissão da Companhia na data da saída 
ou da liquidação da OPA para saída do Nível 2: (i) a aquisição de suas ações pelo preço e nas condições obtidas pelo alienante, devidamente atualizado; ou (ii) o pagamento 
da diferença, se houver, entre o preço da OPA aceita pelo antigo acionista, devidamente atualizado, e o preço obtido pelo acionista controlador na alienação de suas próprias 
ações. 81º. Para efeito de aplicação das obrigações previstas no caput, devem ser observadas as mesmas regras aplicáveis à alienação de controle previstas neste Estatuto 
Social. 82º. A Companhia e o acionista controlador ficam obrigados a averbar no livro de registro de ações da companhia, em relação as ações de propriedade do acionista 
controlador, ônus que obrigue o adquirente do controle a cumprir as regras previstas neste Artigo no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da alienação das ações. 
Capítulo VIII - Juízo Arbitral - Artigo 48. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 
com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, 
na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasile pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como 
nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, dos demais regulamentos da B3 e do 
Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa. Parágrafo Unico. A posse dos administradores e membros do Conselho Fiscal fica condicionada à assinatura 
de termo de posse, que deve contemplar a sua sujeição à cláusula compromissória, referida no caput deste Artigo 48. Capítulo IX - Da Liquidação da Companhia - 
Artigo 49. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal 
que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo X - Disposições Finais e Transitórias - Artigo 50. As disposições contidas nos Capítulos 
VII e VIII, bem como as demais regras referentes ao Regulamento do Nível 2 constantes deste Estatuto Social, somente terão eficácia a partir da data da publicação do anúncio 
de início da oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia. Artigo 51. O Conselho de Administração poderá ser composto por, no minimo, 3 (três) membros, 
dispensada a eleição de conselheiros independentes, enquanto a Companhia não obtiver o registro de companhia aberta na CVM, na qualidade de emissor de valores 
mobiliários “Categoria A”. Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A., 
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O GRUPO MAYA CONCESSIONARIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 83º 
e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou seus 
sucessores) do cemitério Lapa e cujas concessões se encontram em estado de Ruína. E 
imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Lapa - Localizado na Rua 
Bergson, nº 347 - Vila Leopoldina - CEP: 05301-060. Cessionários Convocados -Q 1 T 4 - Robertina 
Ozzetti - Q 1 T 6 - Antonio de Araujo Braga - Q 1 T 9 - Andre BentoQ 1 T 43 - Isabela Correia de 
Almeida - Q 2 T 5 - Venancio Serra - Q 2 T 13 - Angela Berti - Q 3 T 2 - Antonio Lioi -Q 3T 3 - 
Antonio de Britto Marques - Q 3 T 18 - Carlos Gallo - Q3 T 25 - Rosalina Natali - Q 3 T 29 - 
Margarida Arroyo Vasconcelos - Q 3 T 30 - Amadeu Felipe - Q 3 T 35 - Duarte da Silva Campos 
- Q 3T 38 - Osires Zimberger - Q 4 T 18 - Antonio Jakubik - Q 4 T 23 - Guilherme Holland - Q 4T 
24 - Eugenia Neodena - Q 4 T 25 - Inilde Celioni - Q 4 T 30 - Amadeu Biancho - Q 4 T 32 - Sonia 
Maria Vanetti - Q 5T 21 - Eliseu Zarra - Q 5 T 22 - Voneida Wey de Brito - Q 5T 24 - Olga Raghlante 
- Q5T 25 - Antonio Benedito Felix - Q 6 T 3 - Virginia Leite - Q 6 T 28 - Antonio Gemenz - Q 6T 
31 - Joujdi Alexander - Q 6 T 39 - Julio do Nascimento Mesquita - Q 7 T 5 - Maria Dusions - Q 7 
T 50 - João Ferraz Viude - Q 9T 8 - Derna Pisaneschi da Silva - Q 9 T 22 - Eduardo José Ferreira 
- Q9T 52 - Adelina Garcia - Q 9 T 60 - Luiza - Q 10 T 3 - João Bueno de Camargo - Q 11 T 14 - 
Batista Luiz Cesario - Q 11 T 19 - Yuire Adohyi - Q 11 T 51 - Avelino Cesar - Q 11 T 52 - Helena 
Magia - Q 11 T 58 - Ileana Beneze - Q 11 T 69 - Ivo Scorzzi - Q 12 T 3 - Maria José Ruzino - Q 12 
T 5 - Dolores Peia Bois - Q 12 T 66 - Luis Kolya - Q 13 T 12 - Fernando Alves Ganzeli - Q 13 T 14 
- Bernardo Novelo - Q 13 T 57 - Francisco Severino Tomaz dos Santos - Q 14T 1 - Izabel Fanco 
- Q 14T 2 - João Bizzou - Q 14 T 7 - Tereza Comerlatti Gregolin - Q 14 T 71 - Renee Basiani Bica 
-Q 15T 1 - Ernesto Viadana - Q 15 T 2 - Maria Saraiva - Q 15 T 3 - Perina Amgerami - Q 15T 4 - 
America Bueno - Q 15 T 7 - Plinio Correia Porto - Q 15 T 29 - Holanda Salvador Luchi - Q 15 T 35 
- João Sellan - Q 15 T 62 - Carlos Alberto Correia de Mattos - Q 16 T 1 - Antonieta Daminello - Q 
16 T 4 - Ernesto Zuanella - Q 17 T 2 - Luiz Buonani Neto - Q 17 T 6 - Jaynie Andrade - Q 18T 2 - 
Amilcare Carlini - Q 18 T 4 - Horacio de Souza - Q 18 T 19 - Juliana Kovaes - Q 18 T 76 - Fausto 
Martinelli - Q 18 T 110 - Fazzioni - Q 18 T 111 - Alexandre Nunes - Q 18 T 113 - Antonio Oliveira 
Souza - Q 19T 5 - Marco Antonio Martini - Q 19 T 27 - Narciso Marciotti - Q 19 T 41 - Paulo Tavossi 
- Q21T 13 - Celestino Cerretti - Q 21 T 16 - Fita Brasil - Q 21 T 25 - Iguez do Santos Camargo - Q 
21 T 37 - Maria Marques Ori - Q 21 T 48 - Izaura Silva - Q 21 T 50 - Benedito A. Valougo - Q 21 T 
54 - Donaria da Costa Oliveira - Q 23 T 5 - Zanandrea - Q 23 T 8 - Antonio Cruz - Q 24T 7 - 
Alexandre João Axe - Q 24 T 36 - Jander Teixeira de Barros - Q 24T 39 - Ernesto Cabral de Mello 
- Q 24T 53 - João Fortini - Q 24 T 60 - Aurelio Dias de Oliveira - Q 24 T 78 - Adelino José da Silva 
D’ Azevedo - Q 26 T 2 - Elisabeth Hinz - Q 26 T 4 - Maria da Silva - Q 26 T 68 - Octacilio Alves 
Nepamucano - Q 26 T 72 - Vicentina Murnikas - Q 26 T 73 - Campiani - Q 26 T 75 - João Sepuoni 
- Q26T 77 - Armando Roncaglia - Q 27 T 17 - Rosa Simionato Cestavo - Q 28 T 5 - Maria Eugênia 
da Veiga - Q 28 T 12 - Francisco Gelormini - Q 28 T 15 - Janny Guther Muller - Q 28 T 20 - Carmem 
Mulina Nunes - Q 28 T 24 - Giacomo Bucher - Q 28 T 35 - Cristiane - Q 28 T 44 - Inna - Q 28 T 48 
- Luisa Licherem Pacheco - Q 28 T 49 - Julião Rodrigues - Q 28 T 60 - José Dudas - Q 28 T 63 - 
João Toriani - Q 28 T 68 - Marlene Aparecida Gramero - Q 28 T 69 - João Fermi - Q 29 T 17 - 
Martha Paschoal de Lazari - Q 29 T 21 - Lucia Bernardes Consolter - Q 29 T 23 - José Corrêa 
Almeida - Q 32 T 5 - Celestina Panazini - Q 32 T 16 - Isabel Rodrigues Martins - Q 32 T 22 - 
Oscarlino de Souza Maranhão - Q 32 T 24 - Manoel Cabral de Mello - Q 32 T 25 - José Pedro 
Diniz - Q 32 T 30 - Abrahão - Q 32 T 37 - Mabilia Lopes Antunes - Q 32 T 38 - Assis Oliveira de 
Souza - Q 32 T 44 - Osvaldo Paixão - Q 32 T 56 - Maria Ivone Marostica - Q 32 T 57 - Catarina 
Mikola da Silva - Q 32 T 63 - Ida Juhasz - Q 32 T 67 - Amelia Francisca - Q 32 T 69 - Maria Vigusli 
Cavaseire - Q 32 T 74 - Paulo Gamba Bessa - Q 33 T 48 - Benedito Torres de Toledo - Q 33 T 49 
- Agostinho Martin - Q 33 T 53 - Leda Lamonato Paladino - Q 33 T 67 - Ana Maria Penteado 
Toddai - Q 33 T 88 - Jorge Prebeg - Q 33 T 129 - Alemer João Batista - Q 33 T 172 - Michel de 
Anderson Martins - Q 35 T 65 - Myriam Therezinha C Linguiti - Q 35 T 86 - José dos Reis - Q 35 
T 130 - Aurora Ferreira Caramujo - Q 35 T 153 - Germano Corraine - Q 35 T 194 - Tamara Mayoroff 
Semascko - Q 35 T 199 - Holhardo Licati - Q 36 T 22 - Maria Barbara Sampaio Cuelho - Q 37 T 81 
- Hilda Ribeiro de Souza - Q 38 T 5 - Emilia A. Quintas - Q 38 T 7 - Maria de Freitas Barriga - Q 
38 T 8 - Maria Corazza Siqueira - Q 38 T 14 - Luiz Buratto - Q 38 T 15 - Rosario Caetoliano - Q 38 
T 16 - Roberto Furini - Q 38 T 27 - Frederico Frey - Q 39 T 139 - Ignes Alves - Q 41 T 6 - Wlhelm 
Goldecke - Q 41 T 67 - Jair Alves Guerra - Q 41 T 75 - Santos Bonafe - Q 41 T 76 - Maasz Katalin 
- Q 41 T 87 - Maria Veronica de Melo Teixeira - Q 41 T 93 - José Mario Preceliano - Q 41 T 96 - 
Jucene Torquato de Araujo - Q 41 T 103 - Kima Honda - Q 41 T 144 - Venina Nea de Oliveira - Q 
41 T 32A - Aldo Milan - Q 43T 1 - João Riviera - Q 43 T 40 - Armelia Antonieta - Q 43 T 68 - Hermes 
do Nascimento - Q 43 T 73 - Chichiro Shirata - Q 43 T 86 - Idalina F Brito - Q 43 T 93 - Ana Onil 
da Silva - Q 45 T 37 - Antonio Augusto - Q 45 T 38 - Virgilio Mendes de Aguiar - Q 45 T 69 - 
Gumercindo do Nascimento - Q 45 T 70 - Eduardo Nunes - Q 45 T 132 - Maria Domingas Carmela 
Beltrano - Q 45 T 132A - Maria Aparecido Bizzarro - Q 49 T 7 - Aldo Aparecido Coelho da Silva 
- Q 49 T 23 - Brasil Agostinho Bernardo - Q 49 T 46 - Diego Espinosa Fernandes - Q 49 T 80 - 
Mages Sabo - Q 49 T 84 - Hélio de Sá Lobo - Q 49 T 85 - Dourado Lorenzi - Q 49 T 129 - Zilda 
Batista - Q 49 T 138 - Alcides Luis Batista - Q 49 T 152 - Liderata Selinger - Q 51 T 92 - Rui Vargas 
- Q 51 T 130 - Alexandrina Guedes - Q 51 T 133 - Luiz Maretti - Q 51 T 139 - Hideo Kamida - Q 51 
T 172 - Margarida Nishiura Yamangami - Q 51 T 173 - Benedita Conceição da Silva - Q 51 T 175 
- Benedita Migotto - Q 51 T 198 - Rosa Haymas - Q 51 T 200 - Ruth Cuino de Almeida - Q 53T 21 
- Ricardina Maria de Jesus - Q 53 T 34 - Roberto Pinho - Q 53 T 85 - Gumercindo de Souza - Q 
53T 91 - Alberto Orsi - Q 55 T 61 - Eunice de Andrade - Q 55 T 79 - Georgina de Camargo Ramos 
- Q 55 T 82 - Candido Martins - Q 57 T 59 - Cicero Costa de Brito - Q 57 T 67 - Carmem Palvat 
Mato de Pujot - Q 57 T 89 - Iracema Toledo Prado - Q 57 T 105 - Gilberto Antonio Martins - Q 57 
T 117 - Esther de Jesus Paschoal - Q 57 T 121 - Sonia Aparecida Benedetti - Q 57 T 127 - 
Aparecida Infante de Lima Perquito - Q 57 T 152 - Maria Augusta Rocha - Q 57 T 156 - Miguel 
Nagy - Q 57 T 161 - Cherrin Trabulsi - Q 57 T 170 - Genival de Oliveira Lima - Q 57 T 175 - Valdir 
Zamgueta - Q 57 T 193 - Eliza F da Fonceca - Q 57 T 200 - Kochum Ifa - Q 57 T 172B - Maria 
Margarida da Silva - Q 57 T 182A - José Carlos Canova - Q 65 T 21 - Atilio da Silva Camargo - Q 
65 T 22 - Odelte Martinho Minorello - Q 65 T 23 - Darcy Fava - Q 73 T 4 - Luigi Fagliotti - Q 73 T 
10 - Antonio Alexandre - Q 73 T 17 - Fatima Aparecida Pereira - Q 73 T 28 - Francisco Cerveira 
Martins - Q 73 T 33 - Zulema Urbano - Q 73 T 39 - Maria Dolores Serrano Trigo - Q 73T 40 - Maria 
Francisca Ferreira de Brito Benoti - Q 73 T 62 - Viriato da Silva Neves - Q 73 T 63 - Milton Guedes 
Magalhães - Q 73 T 64 - Antonyna Bendzius - Q 73 T 67 - Luisa Seabra - Q 73 T 71 - Florinda 
Eteluina Juliani Romano - Q 73 T 75 - Maria Aparecida Picon - Q 73T 81 - Vicente dos Santos - Q 
73 T 85 - Yara Barbosa Cardoso - Q 73 T 86 - Nelson dos Santos - Q 73 T 87 - José Maria dos 
Santos - Q 73T 106 - Satiko Kanagusuko Bicalho - Q 73 T 61j - José Nicolau - Q 77 T 15 - Antonio 
Sergio Rodrigues - Q 77 T 28 - Neide Tereza Maciel - Q 77 T 40 - Rubina Rodrigues Lopes - Q 
39A T 17 - Antonio Maximo da Costa - Q 39A T 28 - Santa D'Amora Nham - Q AV 01 T 6 - Jandyra 
Gutierrez - Q AV 01 35 - Maria das Dores de Arruda - Q AV 01 T 51 - Zenilda Clotilde de Carvalho 
- Q AV 01 T 52 - Dulce Perez da Silva - Q AV 01 T 54 - Antonia Rosa da Silva - Q AV 01 T 55 - Jair 
de Souza Carrasoza - Q AV 01 T 69 - Antonio Fialho de Lima - Q AV 01 T 95 - Cândido Granato - Q 
AV 02 T 15 - Zengide Etevão Farkas - Q AV 02 T 29 - Augusto Ramacioti - Q AV 02 T 30 - Sueli 
Euzebio Alves/Alberto - Q AV 02 T 31 - Jose Gomes - Q AV 02 T 34 - Odair Cavallini - Q AV 02 T 
48 - Maria Aparecida - Q AV 02T 53 - Carina Sophiatte - Q AV 02 T 54 - Yenouk Khatchadurian - Q 
AV 02 T 55 - Eduardo Vieira - Q AV 04T 1 - Antonio Campanelli - Q AV 04 8 - Luiza de Carvalho 
- QAV 04T 15 - Valentim Vianna - Q AV 04T 17 - Katsunobu Finjiedo - Q AV 04T 18 - Paulo Shultz 
- Q AV 04T 28 - Amalia Del Vecchi Bini - Q AV 04 T 36 - Therezinha Rosa Rufído Russel. 
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CNPJ/ME nº 23.826.796/0001-31 - NIRE nº 35300503961. Ata da Assembleia Geral Ordinária reali- 
zada em 02 de maio de 2024. Data, Hora e Local: No dia 02 de maio de 2024, às 9h, por meio de vi- 
deoconferência. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social, administradores da 
Companhia e o representante da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Publicações: 
O Relatório da Administração, as demonstrações financeiras e o Parecer dos Auditores Independen- 
tes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023, foram publicados em 30.04.2024, através 
da Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Convocação: Dispensada 
na forma do art. 124, 84º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Jonas Berbert Pulcheri; Secretária: Sofia 
Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia: |. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; II. Aprovar 
a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023; III. Reeleger os membros da 
Diretoria; e IV. Fixar a remuneração da Diretoria. Deliberações: Aprovadas pela única acionista da 
Companhia, sem qualquer emenda ou ressalva: |. Tomadas as contas dos administradores e aprova- 
dos, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações financeiras, bem como exami- 
nado o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023. 
Il. Aprovada a proposta da Diretoria no sentido de que o prejuízo líquido apurado no exercício social 
encerrado em 31.12.2023, no montante de R$ 4.091.004,43 (quatro milhões, noventa e um mil, quatro 
reais e quarenta e três centavos), seja transferido para conta de Prejuízos Acumulados. Ill. Reeleitos 
para compor a Diretoria, com o mandato que terminará em data coincidente com a da Assembleia 
Geral Ordinária a realizar-se em 2025, como Diretores sem designação especial da Companhia: (i) 
Jefferson Klock, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, identidade nº 4464195 (SSP-SC), 
CPF nº 051.515.249-84, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, RJ, com endereço profissional na 
Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; (ii) Jonas Berbert Pulcheri, brasileiro, casado, advoga- 
do, identidade nº 127.180 (OAB-RJ), CPF nº 086.702.467-40, residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; (iii) Marcello de Alva- 
renga Santiago, brasileiro, casado, bacharel em Ciências Contábeis, identidade nº 12882766-4 (IFP/ 
RJ), CPF nº 095.355.477-55, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na 
Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; e (iv) Raquel Dourado Imbassahy Conrad, brasileira, 
casada, médica, identidade nº 03.900.002-80 (SSP/BA), CPF nº 794.912.435-00, residente e domi- 
ciliada em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César. 
Os Diretores ora reeleitos declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos res- 
pectivos cargos, não fazer parte de sociedades concorrentes no mercado e preencher as condições 
previstas no 84º do art. 147 da Lei 6.404/1976, tendo apresentado as declarações pertinentes, as 
quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. IV. Aprovado o montante global e anual 
de até R$ 2.030.622,00 (dois milhões, trinta mil, seiscentos e vinte e dois reais) para remuneração da 
Diretoria da Companhia, para período compreendido entre a Assembleia Geral Ordinária de 2024 e 
a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2025, já incluídos nessa remuneração, nos termos do 
artigo 152 da Lei nº 6.404/76, todos os benefícios e verbas de representação, devendo ser atribuída 
aos respectivos membros conforme Estatuto Social. Documentos arquivados: Foram arquivados 
na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação da acionista. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal 
não foi ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata, na 
forma de sumário, no livro próprio, nos termos do 81º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada 
pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 02 de maio de 2024. Assinaturas: Jonas Berbert Pulcheri, 
Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Sa- 
epar Serviços e Participações S.A., por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. 
JUCESP nº 219.542/24-7 em 07/06/2024. Secretária Geral Maria Cristina Frei. 
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O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 
83º e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários 
(ou seus sucessores) do cemitério Campo Grande e cujas concessões se encontram em estado 
de Abandono. E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 
30 (trinta) dias a partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar 
os procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Campo 
Grande - Localizado na Av. Nossa Sra. do Sabará, 1371 - Vila São Pedro, São Paulo - SP, 04685- 
003. Cessionários Convocados - Q 30 T 2 - João Manoel Vieira de Moraes - Q 30 T 29 - Cacilda 
Melem Jorge - Q 30 T 61 - Gercy Ferreira - Q 30 T 65 - Giovanni da Costa Negraes - Q 30 T 76 - 
Albertina Barbosa da Costa - Q 30 T 91 - Maria Figueiredo de Carvalho - Q 30 T 106 - Tomio Sato 
- Q 30 T 133 - Helno Trench - Q 30 T 279 - Lucinda Campos Fernandes - Q 30 T 338 - Marilda Vitt. 


Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 33.270.067/0001-03. 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 92E7-CBD6-0292-84C5. 
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Decreto cria distrito turístico em Santos 


Com a transferência sim- 
bólica da capital estadual 
para Santos, o governador 
Tarcísio de Freitas assinou 
na quinta-feira (13) o decreto 
que cria o sétimo distrito 
turístico do estado na cidade. 
A ação organiza áreas estra- 
tégicas com foco no desen- 
volvimento econômico a par- 
tir da atividade turística, com 
impacto local e regional. Na 
ocasião, Tarcísio anunciou 
também o aporte de R$ 9 
milhões para a implemen- 
tação do Museu Ferroviário 
de Santos. 

“Hoje (quinta) é um dia 
de celebrar o legado de José 
Bonifácio e também de cele- 
brar o turismo em Santos. 
Estamos assinando o decreto 
que cria o segundo distrito 
turístico urbano do estado 
de São Paulo, que é justa- 
mente o de Santos”, afir- 


mou Tarcísio. “É uma ferra- 
menta importante que vai 
nos permitir trazer novos 
investimentos para impul- 
sionar ainda mais o turismo 
da cidade”, acrescentou o 
governador. 

A mudança provisória 
da sede do Governo de São 
Paulo para Santos acontece 
anualmente em homenagem 
a José Bonifácio de Andrada 
e Silva, conforme lei esta- 
dual, e foi acompanhada de 
ato cívico em que o gover- 
nador recebeu a medalha 
que homenageia o patrono 
da Independência. Participa- 
ram do ato o secretário esta- 
dual de Turismo e Viagens, 
Roberto de Lucena, depu- 
tados, prefeitos e vereado- 
res, além de lideranças turís- 
ticas e culturais da Baixada 
Santista. 

O distrito turístico de San- 


Segundo Caderno - Publicidade Legal 


Edição Nacional 


tos é formado por localida- 
des de destaque como o Cen- 
tro Histórico - Valongo, a Vila 
Belmiro e o Mercado Muni- 
cipal. O modelo de organi- 
zação foi desenvolvido pela 
Secretaria de Turismo e Via- 
gens, em parceria coma pre- 
feitura, e apoio de entidades 
do setor. 

O foco da iniciativa é a 
atração de investimentos 
públicos e privados por meio 
de ações que geram benefi- 
cios econômicos, fiscais e de 
crédito, além de aumentar o 
fluxo de turistas na Baixada 
Santista. A expectativa é que 
o distrito movimente até R$ 
2,2 bilhões em investimentos 
nos próximos anos. 

“Com o principal porto 
do hemisfério sul, Santos 
esbanja potencial turístico 
e nos orgulha por equilibrar 
um cotidiano agitado com 


momentos de tranquilidade 
à beira-mar”, disse o secre- 
tário estadual de Turismo e 
Viagens. O patrimônio histó- 
rico de Santos inclui a Linha 
Turística do Bonde, o Museu 
do Café, a Estação Ferroviária 
do Valongo e o Museu Pelé, 
entre outros. 

A administração paulista 
já instituiu os distritos turísti- 
cos do Centro de São Paulo, 
o primeiro urbano do país; o 
da Mata Atlântica, o primeiro 
ecológico; o de Olímpia, que 
aposta nas águas termais; O 
de Serra Azul, com diversos 
parques de diversão; o de 
Iguape, com grande patrimô- 
nio histórico e ambiental;e o 
de Andradina, que conta com 
um parque aquático. 

A organização dos distri- 
tos turísticos gera impactos 
significativos na visitação, for- 
talecendo empreendimentos 


Economia - Diário Comercial 
Sexta-feira, 14 de junho de 2024 


já existentes e incentivando 
a instalação de novos negó- 
cios. Considerando todos 
os sete distritos criados, 
São Paulo tem potencial de 
movimentar cerca de R$ 12,5 
bilhões até 2030, conforme 
o Centro de Inteligência da 
Economia do Turismo (Ciet). 

Para impulsionar a inicia- 
tiva, a Secretaria de Turismo 
e Viagens lançou um manual 
de boas práticas para dis- 
tritos turísticos e criou um 
fórum permanente para reu- 
nir e divulgar soluções para 
desafios de infraestrutura, 
incentivos econômicos e 
aprofundamento de políti- 
cas públicas. 

O legado ferroviário da 
Baixada Santista tem grande 
importância histórica para 
São Paulo. O Complexo da 
Estação Ferroviária de San- 
tos, tombado pelo patrimô- 
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nio histórico, representa o 
marco zero para a implan- 
tação do traçado da ferro- 
via no estado. A Estrada de 
Ferro Santos-Jundiaí, antiga 
São Paulo Railway, é pioneira 
por ser a primeira linha fer- 
roviária paulista, eixo estru- 
tural de transporte decisivo 
para a conexão entre o lito- 
rale o interior. 

Com o investimento do 
Governo de São Paulo, o 
Museu Ferroviário vai fun- 
cionar no Armazém 1 do Cais 
do Valongo, em um circuito 
de 700 metros de vias inter- 
nas, uma via externa de 130 
metros e pontos de acesso. 
O local terá equipamentos 
que vão permitir o trânsito de 
uma linha para outra, asse- 
gurando a continuidade da 
via e restauro de locomoti- 
vas, vagões e itens ferroviá- 
rios de interesse histórico. 


. ~ “1... 
Associação Brasileira Arautos do Evangelho 
CNPJ nº 03.988.329/0001-09 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Na forma do art. 10, parágrafo primeiro, dos estatutos sociais, temos o prazer de convocar os Srs. Associados para 
a 24º Assembleia Geral Ordinária da Associação Brasileira Arautos do Evangelho, a realizar-se no dia 28 de 
junho de 2024, às 10:00 h, em primeira convocação, ou, se não houver quorum, às 11:00 h, em segunda convocação, 
na Rua Diogo de Brito, nº 41, Bairro Santa Teresinha, nesta Capital, para examinar e deliberar: 1) Sobre as contas 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e apreciar o relatório correspondente ao mesmo período; 
2) Sobre a aprovação do orçamento para 2025; e 3) Sobre outros assuntos de interesse da Instituição. 

São Paulo, 12 de junho de 2024 

Mário Luiz Valério Kuhl - Presidente 


Harmonia - Associação Cultural e Assistencial 


CNPJ nº 02.862.350/0001-92 
Edital de Convocação | 
| Na forma do art. 20 dos Estatutos sociais, temos a satisfação de convocar os Associados para a 262 Assembleia Geral 
| Ordinária da Harmonia - Associação Cultural e Assistencial - CNPJ nº 02.862.350/0001-92, a realizar-se no dia 
27 de junho do corrente ano, às 9h00, em primeira convocação, ou caso não haja quórum, às 10h00, em segunda 
| convocação, na Rua Diogo de Brito, 41, Sala 2, bairro Santa Teresinha, nesta Capital, para examinar e decidir sobre: 
| a) as contas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e o parecer do Conselho Fiscal, bem como 
apreciar o relatório da Diretoria relativo a esse período; e b) outros assuntos de interesse da Associação. 
São Paulo, 7 de junho de 2024 


Arturo Grinsteins Bacalao - Diretor-Presidente 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S.A. 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 
$3º e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou 


seus sucessores) do cemitério Parelheiros e cujas concessões se encontram em estado de Ruína. 
É imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Parelheiros - Localizado na 
Rua Amaro de Pontes, nº 237 - Parelheiros - CEP: 04890-360. Cessionários Convocados - Q 5 T 
31 - José Carlos Tanaha - Q 02 T 04 - Maria de Lourdes Firmino - Q 02 T 08 - Anton Jackel -Q 2T 
26 - Aurelia Botz - Q 2 T 36 - Elza Rodrigues de Oliveira - Q 2 T 37 - Bento Evangelho Rodrigues 
- Q2T 58 - Edith May Jeffery - Q 2T 77 - Orlanda da Silva - Q 2 T 87 - Deomaria Alves Domingos. 


LVA Participações Ltda. 


CNPJ/MF nº 02.014.230/0001-35 - NIRE: 35224122435 
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 07 de Junho de 2024 

1. Data, Hora e Local: Aos 07/06/2024, às 10:00hs., na sede social da LVA Participações Ltda. (“Sociedade”), 
localizada na Cidade de SP/SP, na Rua Coronel Cabrita, nº 137, 1º andar, Jardim da Glória, CEP 04116-260. 2. Convocação 
e Presenças: Presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, sendo dispensada as 
formalidades de convocação, conforme o disposto no artigo 1.072, 82º do Código Civil. 3. Mesa: Presidente: Sr. Julio 
Tomizo Tanaka; Secretária: Sra. Valdete Viodres Tanaka. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade nos termos do artigo 1.082, inciso II, da Código Civil. 5. Deliberações: Instalada a reunião, os sócios 
deliberam, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o quanto segue: (i) Aprovar, nos termos do inciso II, do artigo 
1.082 combinado com o artigo 1.084 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a redução do capital 
social da Sociedade no montante de R$ 70.880.223,00 (setenta milhões, oitocentos e oitenta mil e duzentos e vinte e 
três reais), por considerá-lo excessivo ao objeto social da Sociedade, a qual será realizada mediante o cancelamento de 
70.880.223 (setenta milhões, oitocentas e oitenta mil e duzentas e vinte e três) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada. Desta forma, o capital social da Sociedade passará dos atuais R$ 236.016.172,00 (duzentos e trinta e 
seis milhões, dezesseis mil e cento e setenta e dois reais), dividido em 236.016.172 (duzentas e trinta e seis milhões, 
dezesseis mil e cento e setenta e duas) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para R$ 165.135.949,00 
(cento e sessenta e cinco milhões, cento e trinta e cinco mil e novecentos e quarenta e nove reais), dividido em 
165.135.949 (cento e sessenta e cinco milhões, cento e trinta e cinco mil e novecentas e quarenta e nove) quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. Após a 
referida redução e respeitados os prazos e determinações legais atinentes a esta, nos termos do 81º do artigo 1.084 do 
Código Civil. (ii) Os sócios declaram-se cientes de que a eficácia da presente deliberação fica subordinada à publicação 
da presente ata e decurso do prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do disposto no artigo 1.084, parágrafo 1º, do Código 
Civil; (iii) Fica o administrador da Sociedade autorizado a praticar todos os atos necessários à formalização da redução 
do capital social aprovada neste item 5, dentre elas, mas a ela não se limitando, a respectiva alteração de contrato social 
da Sociedade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta 
a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 07/06/2024. Mesa: Julio Tomizo Tanaka - 
Presidente; Valdete Viodres Tanaka - Secretária. Sócia presente: Tomizo Participações S.A. - p. Julio Tomizo Tanaka. 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S.A. 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 
$3º e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou 
seus sucessores) do cemitério Saudade e cujas concessões se encontram em estado de Ruína. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Saudade - Localizado na Rua 
Samuel de Carvalho, nº 60 - J. São Sebastião - CEP: 08041-030. Cessionários Convocados - Q 2T 
77 - Gutierres Almendros - Q 7 T 6 - Ivanete Pereira - Q 7 T 34 - Abilio Nunes - Q 7 T 41 - Ken Elchi 
Hosokawa - Q 7 T 66 - Kenji mine - Q 7 T 67 - Ossem Murad - Q 7 T 69 - Euclides de Almeida - Q 
7 T 80 - Antonio Viana de Oliveira - Q 7 T 83 - Jose Peinado - Q 7 T 84 - Hideo Tanaka - Q 7 T 
95 - Jose Mosqueti - Q 7 T 111 - Joanna Lopes Vivaneo Palmeira - Q 8 T 1 - Joaquim Roberto - Q 
8T 15 - Amelia Okita - Q 8 T 23 - Cidade dos velhinhos de Santa Luzia Maria - Q 8 T 24 - Cidade 
dos velhinhos de Santa Luzia Maria - Q 8 T 36 - Maria Madalena de Lira Serafim - Q 8 T 89 - 
Palmira Giordono - Q 8 T 94 - Maria Sidney de Nascimento Mota - Q 8 T 97 - Hino (sobrenome) 
- Q97T 11 - Angrisani - Q 9 T 26 - Oscalino Branco - Q 9 T 40 - Antonio Soares de Souza - Q 9T 
52 - Romeu D Alloma - Q 9 T 56 - Jose Antonio da Silva - Q 9 T 84 - Alexandre Ploteiro - Q 9 T 
89 - João Alves de Vasconcelos - Q 9 T 100 - Ernani Augusto dos Santos - Q 9 T 102 - Ines Laide 
de Crippa de Vasconcelos - Q 9 T 110 - Josefa Gimenez Brotons - Q 9 T 114 - Maria Vicencia da 
Conceição - Q 10 T 1 - Maria Donato Bernades - Q 10 T 13 - Gil de Souza Medeiros - Q 10T 16 - 
Shigetaro Ogata - Q 10 T 34 - Leonor Factor Alberto - Q 10 T 42 - Maria Jose dos Santos - Q 10T 
51 - Mario Kashim - Q 10 T 52 - Carmem de Jesus Borges - Q 10T 57 - Alcides de Sá Ramalho - Q 
10 T 65 - Ester Ribeiro Soares - Q 15 T 1 - Jose Pinto de Campos - Q 15T 21 - Olivia de Campos 
da Silveira - Q 15 T 31 - Irondina de Jesus Teixeira - Q 15 T 32 - Gonçalo Dias da Silva - Q 15 T 
36 - Orlando Ferreira da Silva - Q 15 T 38 - Grinauria Lira de Oliviera - Q 15 T 64 - Maria Jose de 
Carvalho - Q 15 T 65 - Maria Josefa Valterngojer - Q 15 T 73 - Durval de Souza Barbosa - Q 15 T 
78 - Luiz Borges de Moraes - Q 15 T 83 - João Roberto Dias Lopes - Q 15T 107 - Belmiro Urbani 
-Q 15 T 108 - Roosevelt Muniz dos Santos - Q 15 T 109 - Cecilia Olaia dos Santos - Q 15 T 112 - 
Dionizia Otobini de Oliveira - Q 15 T 114 - Ineria dos Santos Conceição - Q 15 T 117 - Marimilson 
dos Santos - Q 15 T 119 - Jose Gonçalves de Oliveira - Q 15 T 122 - Joaquim Gonzaga - Q 15 
T 124 - Maria Raimunda da Silva Santana - Q 15 T 125 - Luzia Santa Rosa Casetta - Q 15 T 
127 - Sadako Hosoda - Q 15 T 131 - Maria Edinalva de Santana Passos - Q 15 T 135 - Benedita 
Moises - Q 15 T 136 - Conceição Garcia Fernandes - Q 15 T 137 - Maria Duarte da Silva - Q 15 
T 139 - Cicero Antonio dos Santos - Q 15 T 142 - Antonio Carillo - Q 15 T 143 - Valdete Pereira 
de Oliveira - Q 15 T 144 - Jose dos Santos - Q 15 T 145 - Mauro Tavares de Almeida - Q 15 T 
147 - Santiro Lang - Q 15 T 148 - Cilia Urquiza Galdino - Q 15 T 153 - Violeta de Souza Domingos 
- Q15T 154 - Edson de Andrade - Q 15 T 167 - Joaquim de Souza - Q 15 T 168 - Elias Cordeiro 
Leite - Q 15 T 170 - Marina Ferreira Neri dos Santos - Q 15 T 173 - Maria Aparecida Martins - Q 
15T 179 - Nelson Rodrigues Monção - Q AVO1 T 44 - Hernando Gadotti - Q AVO1 T 45 - Maria da 
Conceição - Q AVO1 T 46 - Encarnacion Moia dos Santos - Q AVO1 T 62 - Ida Righi - Q AVO1 T 
65 - Vacsilik Dimitrios Stavrocas - Q AVO1 T 66 - Conceição Gimenes - Q AV01 T 68 - Adamastor 
Avila - Q AVOÍ T 69 - Alberto Pires de Medeiros - Q AVO1 T 70 - Francisca de Souza Spadari - Q 
AVO1 T 76 - Rita Franco - Q AVO1 T 86 - Benedito Osmir da Silva. 
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PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING 
NO DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE 


DOURADOQUARA ENERGIA S.A. 


CNPJ/MF nº48.566.571/0001-14 - NIRE 31300151140 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 2024 
1. Data, Local e Horário: Aos 11 dias do mês de junho de 2024, às 9 horas, na sede da Douradoquara Energia S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de Douradoquara, estado de Minas Gerais, na Fazenda Dourados, S/N, Zona Rural, CEP 
38.530-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme faculdade prevista 
no artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica no Livro de Presença 
de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Gilson Souza Souto Jr.; e Secretário: Sr. Victor Pereira Souto. 4. 
Ordem do Dia: Aprovar, em garantia das totalidade das obrigações assumidas pela Quaresmeira Energia S.A. (CNPJ: 
48.566.571/0001-14) (*Quaresmeira”), no âmbito 1° (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para 
distribuição pública, com garantia real e garantia adicional fidejussória, em rito de registro automático de distribuição, no 
valor total de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ('Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente) na Data de 
Emissão (conforme definido abaixo), a ser formalizada por meio do “Termo de Emissão da 1º (primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, com Garantia Real e Garantia Adicional Fidejussória, em 
Rito de Registro Automático de Distribuição, da Quaresmeira Energia S.A” (“Termo de Emissão"), nos termos da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976 (“Lei de Valores Mobiliários”), da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução 
CVM 160"), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”): (a) a outorga, pela Companhia, da 
alienação fiduciária das ações, presente e futuras, de emissão da Quaresmeira, de titularidade da Companhia, em favor da 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares 
das Notas Comerciais (“Alienação Fiduciária”), com a consequente celebração do Contrato de Alienação Fiduciária (conforme 
definido abaixo) e seus aditamentos, se houver; (b) a outorga, pela Companhia, de procurações no âmbito do Contrato de 
Alienação Fiduciária, por prazo de validade equivalente à vigência do Contrato de Alienação Fiduciária; (c) a autorização aos 
administradores da Companhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos e assinar todos os documentos e aditamentos 
necessários à realização e correta formalização da outorga de tal garantia, incluindo, sem limitação, a celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária, no âmbito da Oferta; e (d) a confirmação e ratificação de todos os atos que tenham 
sido praticados pelos administradores anteriormente à data desta Reunião. 5. Deliberações: após exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (a) 
aprovar a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária, em favor do Agente Fiduciário, a ser constituída nos termos 
do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de Conta e Outras Avenças - Dourados” 
“Contrato de Alienação Fiduciária”), bem como da celebração, na qualidade de fiduciante, do Contrato de Alienação 
Fiduciária e seus aditamentos, se houver, em garantia das obrigações garantidas decorrentes do Termo de Emissão e dos 
demais documentos integrantes da Emissão; (b) autorizar a outorga, pela Companhia de procurações no âmbito do Contrato 
de Alienação Fiduciária, por prazo de validade equivalente à vigência do Contrato de Alienação Fiduciária; (c) autorizar os 
administradores da Companhia, ou seus procuradores, a negociar todos os termos e condições aplicáveis às deliberações 
constantes da Ordem do Dia ora aprovadas, bem como adotar todas as medidas, acordar e assinar todos e quaisquer 
ermos e condições do Contrato de Alienação Fiduciária, bem como seus anexos, eventuais aditamentos e documentos 
relacionados e, praticar todos os atos necessários à realização e correta formalização da participação e outorga da Alienação 
Fiduciária pela Companhia no âmbito da Emissão e Oferta, para a efetivação das deliberações previstas acima e para que 
o Contrato de Alienação Fiduciária seja devidamente válido e eficaz de acordo com seus termos, incluindo o registro junto 
aos órgãos e repartições públicas competentes, incluindo, sem limitação, cartórios de registros de títulos e documentos e 
juntas comerciais; e (d) confirmar e ratificar todos os atos que tenham sido praticados pelos administradores anteriormente 
à data desta Reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão e lavrada a presente 
ata, que lida e achada conforme, foi assinada eletronicamente, com o uso de um certificado digital de acordo com o padrão 
estabelecido pela ICP-Brasil, sendo plenamente válida em todo o seu conteúdo. Mesa: Gilson Souza Souto Jr. (Presidente) 
e Victor Pereira Souto (Secretário). Acionistas Presentes: GV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. A 
ista de presença foi assinada pelos acionistas e encontra-se na sede da Companhia. Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata original, lavrada em livro próprio. Douradoquara/MG, 11 de junho de 2024. Mesa:Gilson Souza Souto Jr. - Presidente 
da Mesa. Victor Pereira Souto - Secretário 


. . . . ~ 
'Opencred Tecnologia e Serviços Ltda. Em Liquidação: 
CNPJ/MF nº 47.658.509/0001-90 - NIRE 35.300.184.645 
Edital de Convocação para Reunião de Sócios 
Ficam os senhores sócios da Opencred Tecnologia e Serviços Ltda. - Em Liquidação (“Sociedade”) convocados para se 
reunirem em Reunião de Sócios da Sociedade (“Reunião de Sócios”), a ser realizada às 14 horas do dia 27/06/2024, 
exclusivamente de forma digital, possibilitando a participação dos sócios por meio da plataforma eletrônica Google Meet, 
com base na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, conforme alterada (“IN DREI 81/2020"), e na Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), para discutir e deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: a lavratura da ata de reunião de sócios da Sociedade realizada em 02/05/2024 de forma sumária. Da modalidade 
de reunião e orientações para participação: Em cumprimento à Seção III do Capítulo II do Manual de Registro de 
Sociedade Limitada da IN DREI 81/2020 e ao artigo 48-A do Código Civil, a reunião de sócios será realizada sob a 
modalidade digital, devendo os sócios participarem e votarem a distância, via atuação remota, mediante sistema 
eletrônico de videoconferência Google Meet, de acesso através do link a ser enviado oportunamente aos sócios por 
e-mail. A sala virtual será aberta 30 (trinta) minutos antes do horário da primeira convocação e será gravada pela própria 
ferramenta Google Meet. Dos documentos exigidos para a participação: Em cumprimento à Seção III do Capítulo II do 
Manual de Registro de Sociedade Limitada da IN DREI 81/2020, os sócios deverão, em até 3 (três) dias antes da abertura 
dos trabalhos da reunião de sócios da Sociedade, apresentar cópias de seus documentos de identidade com foto ou, 
conforme o caso, instrumentos de procuração e documentos de identidade com foto dos procuradores, sob pena de a 
presença não ser computada. Os referidos documentos deverão ser enviados no prazo para o seguinte e-mail: 

guilhermesilvestre(Dadv.oabsp.org.br. São Paulo, 14/06/2024. Cristian Van Westering de Lima - Liquidante. 


“Sonda Supermercados Exportação e Importação S.A.: 

CNPJ/MF nº 01.937.635/0001-82 - NIRE 35.300.377.036 
Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 04 de Abril de 2024 
1. Data, Hora e Local: 04 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede social do Sonda Supermercados Exportação e 
Importação S.A., localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Itaberaba, nº 1.853/1.863, 
CEP: 02734-000 (“Companhia”). 2. Convocação, Presença e Publicação: Dispensada a convocação, em razão da 
presença dos acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme lista de presença de 
acionistas (Anexo I), nos termos do artigo 124, 84º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Delcir Sonda (“Presidente”) e secretariada pela Sra. Irani 
Carmen Gallas Sonda (“Secretária”). 4. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar o relatório da administração, o parecer dos auditores independentes, as demonstrações financeiras e as contas da 
diretoria relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5. Deliberações: Submetidas à 
discussão e em seguida à votação, foram aprovadas, por unanimidade e sem qualquer restrição, as seguintes matérias: 
5.1. Aprovar, sem ressalvas, o relatório da administração, o parecer dos auditores independentes, as demonstrações 
financeiras e as contas da diretoria referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, que foram 
publicadas no Jornal Digital do Valor Econômico, na edição do dia 21 de março de 2024, conforme verifica-se no link 
abaixo: https: //publicidadelegal.valor.com.br/valor/2024/03/21/SONDA1574984221032024.pdf. 5.2. aprovar, sem 
ressalvas, a destinação do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31.12.2023, no montante de 
R$ 352.336.715,89 (trezentos e cinquenta e dois milhões trezentos e trinta e seis mil setecentos e quinze reais e 
oitenta e nove centavos), da seguinte forma: R$ 21.391.378,05 (vinte e um milhões trezentos e noventa e um mil 
trezentos e setenta e oito reais e cinco centavos) para Reserva Legal e R$ 19.049.933,78 (dezenove milhões e quarenta 
e nove mil novecentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos) foram distribuídos a título de Dividendos aos 
Acionistas e R$ 311.895.404,06 (trezentos e onze milhões, oitocentos e noventa e cinco mil quatrocentos e quatro 
reais e seis centavos) para Reserva de Lucros da Companhia. O saldo total de Reserva de Lucros da Companhia está em 
R$ 385.368.703,43 (trezentos e oitenta e cinco milhões trezentos e sessenta e oito mil setecentos e três reais e 
quarenta e três centavos) e sua totalidade foi aprovado o pagamento aos acionistas a partir de abril de 2024, conforme 
o percentual de cada acionista na participação societária da Companhia, ficando a distribuição de valor por sócio 
conforme segue: R$ 235.691.499,02 (duzentos e trinta e cinco milhões seiscentos e noventa e um mil quatrocentos e 
noventa e nove reais e dois centavos) ao fundo FIP G5, R$ 74.838.602,21 (setenta e quatro milhões oitocentos e trinta 
e oito mil seiscentos e dois reais e vinte e um centavos) ao Sr. Delcir Sonda, R$ 37.380.764,22 (trinta e sete milhões 
trezentos e oitenta mil setecentos e sessenta e quatro reais e vinte e dois centavos) a Sra. Irani Sonda, R$ 18.728.918,99 
(dezoito milhões setecentos e vinte e oito mil novecentos e dezoito reais e noventa e nove centavos) ao Sr. Igor Sonda 
e R$ 18.728.918,99 (dezoito milhões setecentos e vinte e oito mil novecentos e dezoito reais e noventa e nove 
centavos) ao Sr. Claudio Sonda. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a 
Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, parágrafos 
1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações, que lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 
Presidente: Delcir Sonda; Secretária: Irani Carmen Gallas Sonda; Acionistas: Delcir Sonda; Acionistas Presentes: Delcir 
Sonda, Irani Carmen Gallas Sonda, Igor Sonda, Cláudio Erik Sonda e G5 Sonda Fundo de Investimento em Participações. 
Confere com o documento original lavrado no Livro de Registro de Assembleias Gerais arquivado na sede da Companhia. 
Presidente da Mesa: Delcir Sonda; Secretária da Mesa: Irani Carmen Gallas Sonda. JUCESP nº 214.703/24-1 em 
03/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


. . 
Boa Vista Serviços S.A. 
CNPJ/MF nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605 
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 6 de Junho de 2024 
1 Data, Hora e Local: Em 6 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), 


Associação Cultural Nossa Senhora de Fátima | 
CNPJ nº 02.090.452/0001-37 
Edital de Convocação 

Na forma do art. 10, parágrafo primeiro, dos estatutos sociais, temos o prazer de convocar os 
Srs. Associados para a 27º Assembleia Geral Ordinária, da Associação Cultural Nossa Senhora 
de Fátima, a realizar-se no próximo dia 25 de junho, às 9:00h, em primeira convocação, ou, se não 
houver quórum, às 10:00h, em segunda convocação, na Rua Francisca Júlia, nº 290, bairro Santana, 
em São Paulo, SP, para examinar e decidir sobre: 1. as contas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 e apreciar o Relatório correspondente ao mesmo período; 2. aprovação do 
Orçamento para 2025; e 3. outros assuntos de interesse da Associação. 
São Paulo, 4 de junho de 2024 - Angelo Custódio de Carvalho Gomes Pedreira - Diretor-Presidente | 


~ . . ... ~ 
maringa São Eutiquiano Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 12.125.536/0001-12 - NIRE 35.300.417.577 
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2024 
Data, Hora e Local: Em 30/04/2024, às 09:00h, na sede da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 1, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 
04534-002. 2. Convocação: Efetuada em conformidade com o artigo 124 da Lei nº 6.404/76, publicada no Diário 
Comercial, nos dias 20/04/24, 23/04/24 e 24/04/24. 3. Presenças: Acionistas representando aproximadamente 
92,67% do capital social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Mesa: Osmar Simões 
- Presidente; Mariana Brancatti de Moro Cardoso - Secretária. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 
(a) prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; e (c) 
fixação da remuneração anual global dos Administradores. 6. Deliberações: Os acionistas presentes decidiram, por 
unanimidade, elaborar a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos. Em seguida, deliberaram, também por 
unanimidade: em Assembleia Geral Ordinária: (a) Aprovar, sem qualquer restrição ou ressalva, o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhados 
do parecer da KPMG Auditores Independentes, documentos estes que foram publicados no Diário Comercial em 
17/04/2024; (b) Aprovar, sem restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31/12/2023, no montante de R$ 127.799,967,35 (cento e vinte e sete milhões, 
setecentos e noventa e nove mil, novecentos e sessenta e sete reais e trinta e cinco centavos) e R$ 2.052.381,78 (dois 
milhões, cinquenta e dois mil, trezentos e oitenta e um reais e setenta e oito centavos) de lucros acumulados, da 
seguinte forma: (i) constituição da Reserva Legal, no montante de R$ 6.389.988,37 (seis milhões, trezentos e oitenta 
e nove mil, novecentos e oitenta e oito reais e trinta e sete centavos), nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) constituição da reserva de lucros a realizar no montante de R$ 25.940.141,27 (vinte e cinco milhões, novecentos 
e quarenta mil, cento e quarenta e um reais e vinte e sete centavos); (iii) ratificar a distribuição de dividendos relativa 
ao exercício de 2023, no montante de R$ 25.500.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos mil reais), sendo (a) 
R$ 24.380.552,37 (vinte e quatro milhões, trezentos e oitenta mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e trinta e sete 
centavos) de dividendos mínimo obrigatório 25%, e (b) R$ 1.119.447,63 (hum milhão, cento e dezenove mil, 
quatrocentos e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos), deliberada na Reunião do Conselho de Administração 
de 30/11/2023, que serão pagos até o fim do exercício social de 2024; (iv) constituição da reserva estatutária no 
montante de R$ 72.022.209,49 (setenta e dois milhões, vinte e dois mil, duzentos e nove reais e quarenta e nove 
centavos); (c) fixar, sem qualquer restrição ou ressalva, a remuneração global anual dos Administradores da Companhia 
em até R$ 1.315.000,00 (um milhão, trezentos e quinze mil reais). 7. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar e ninguém tendo pedido a palavra, determinou o Sr. Presidente suspender os trabalhos até que fosse 
lavrada, na forma de sumário dos fatos ocorridos, esta ata, a qual, após lida, foi achada conforme e assinada. Acionistas: 
Boulder Investimentos S.A. e Butiá Participações e Investimentos S.A. São Paulo, 30/04/2024. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente: Osmar Simões; Secretária: Mariana Brancatti de Moro 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITERIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S/A 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SÃO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 83º 


e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou seus 
sucessores) do cemitério Lageado e cujas concessões se encontram em estado de Abandono. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Lageado - Localizado 
na Estrada do Lageado Velho, nº 1490 - Vila Independente - CEP: 08451-000. Cessionários 
Convocados - Q 1 T 30 - Antonio Rupeika - Q 1 T 87 - Helena Cardoso Conti - Q 1 T 101 - Maria 
Adelia Monath - Q 1 T 124 - Valdemar Gomes Cardoso - Q 1 T 207 - Amador Ferreira de Souza 
- Q 1 T 245 - José Salgado Rosa - Q 1 T 252 - Amalia Marques Fernandes Siqueira - Q 2 T 59 
- Leandra Lucia Liria dos Santos - Q 2 T 63 - Kaneo Sumoto - Q 2 T 107 - Melania Maria Vieira 
- Q 2T 121 - Ovidia Ribeiro Martins - Q 2 T 123 - Maria Teresinha Canova - Q 2 T 202 - Airton 
Mendonça - Q 2 T 306 - Bernice Amorim Ribeiro - Q 3 T 29 - Candido Moreira da Silva - Q 3 T 
50 - Rosimeire Aparecida da Silva. 


Associação Brasileira de Blindagem - ABRABLIN 


CNPJ/MF nº 04.646.458/0001-73 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocadas todas as empresas associadas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
na sede social situada à Rua Dr. Renato Paes de Barros, 714, Cj. 102 - 10º andar - Itaim Bibi, na cidade de São Paulo 
(SP), no dia 02 de julho de 2024, em primeira convocação, às 09h com a presença de no mínimo 50% dos 
associados quites com suas obrigações sociais, ou, em segunda convocação, às 09h30min. com qualquer número, 
com a seguinte ordem do dia: aprovação das alterações dos Arts. 23, 24, 25, 26 e 27, do Estatuto Social. 
São Paulo, 14 de junho de 2024 - Marcelo José da Silva - Presidente 


GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA 
DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS 
SÃO PAULO SPE S/A 


O GRUPO MAYA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SAO PAULO SPE S/A, 
conforme as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 59.196, de 29 de janeiro de 2020, Art. 22, 83º 
e em consonância com seu Contrato de Concessão, efetua a Convocação dos cessionários (ou seus 
sucessores) do cemitério Campo Grande e cujas concessões se encontram em estado de Ruína. 
E imprescindível que os referidos cessionários se apresentem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data desta publicação ao cemitério designado, com objetivo de realizar os procedimentos 
necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Campo Grande - Localizado 
na Av. Nossa Sra. do Sabará, 1371 - Vila São Pedro, São Paulo - SP, 04685-003. Cessionários 
Convocados - Q 30 T 4 - Cecy Bouchet - Q 30 T 6 - Alfeu Bogili - Q 30 T 7 - João Teraani - Q 30 
T 8 - Jandyra Carvalho - Q 30 T 11 - Mario Gerd Liebrecht - Q 30 T 23 - Varella (sobrenome) - Q 
30 T 32 - Mimo Suda - Q 30 T 51 - Amadeu Malavazzi - Q 30 T 60 - Ruy Euribio da Silva - Q 30 
T 64 - Arlete Ramos - Q 30 T 75 - Inge Jaqueline Rehlinger - Q 30 T 82 - Wolgran de Barros P. 
Oliveira - Q 30 T 84 - Jorge Fernandes do Santos - Q 30 T 96 - Antonio Jano - Q 30 T 102 - José 
do Carmo Benatti Sobrinho - Q 30 T 107 - Amália Mendes Correa - Q 30 T 111 - Marlene Duró 
Freitas - Q 30 T 118 - Luiz de Camargo - Q 30 T 119 - Orlando Macedo - Q 30 T 129 - Joana da 
Silva Almeida - Q 30 T 134 - Orlanda Juanini Prado - Q 30T 135 - Naoe Arai - Q 30 T 137 - Claudio 
Gilberto Patricio Arroyo - Q 30 T 215 - João de Souza Oliveira - Q 30 T 216 - Bolivas Gaia - Q 
30 T 218 - Decio Maradei Caldas - Q 30 T 247 - Jair Alves - Q 30 T 250 - Ada Limongelli - Q 30 T 
266 - Laudelina Maria Pereira - Q 30 T 267 - Edson Pereira dos Santos - Q 30 T 271 - Catharina 
Paccielo - Q 30 T 274 - José Flores - Q 30 T 285 - Luiz Valente da Costa - Q 30 T 286 - Aparecido 
Policarpo Guedes - Q 30 T 292 - Adam Cser - Q 30 T 294 - Noé dos Santos - Q 30 T 301 - Claudio 
Costa Nallin - Q 30 T 302 - Luiz Reed - Q 30T 310 - Motoi Kuyota - Q 30 T 316 - Kestutis Draugelis 
- Q 30 T 318 - Armando Sergio dos Santos - Q 30 T 320 - Roberto Loureiro - Q 30 T 322 - Luiz 
Hazimu Kohama - Q 30 T 323 - Ana Eman - Q 30 T 324 - Olga Josephovna Bondarenok - Q 30 
T 326 - José Pernabel - Q 30 T 328 - Arlindo Rigonatti - Q 30 T 334 - Olga Cantelli - Q 30 T 335 - 
Ernesto Hippel - Q 30 T 336 - José Maria de Jesus - Q 30 T 343 - Sérgio Itikazu Kadooka - Q 30 T 
352 - Archimedes Garcia - Q 30 T 354 - Walter Zervas - Q 30 T 356 - Albino de Souza Winck - Q 30 
T 361 - Olimpia da Assunção Rocha - Q 30 T 362 - Helga Theilicke da Costa - Q 30 T 364 - Nelson 
Bonifacio de Moraes - Q 30 T 368 - José Alves - Q 30 T 369 - Gianete Oliveira do Nascimento - Q 
30T 377 - Laura Stein - Q 30 T 383 - Alfredo Gerben Junior - Q 30 T 386 - Luis Batista Trevisan - Q 
30 T 388 - Midori Tsibashi - Q 30 T 392 - Miero Kuroyuwa Karuma - Q 30 T 403 - Jurandir Lima. 


na Avenida Tamboré, 267, Edifício Canopus Corporate Alphaville, 15º andar, Torre Sul, conjunto 151 A, Barueri, SP, CEP 
06.460-000. 2 Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em virtude do comparecimento da 
única acionista da Companhia, conforme consignado no livro de presença de acionistas. 3 Mesa: Presidente: Rodolpho 
de Oliveira Franco Protasio; Secretário: Paulo Inácio Calandrino. 4 Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023, acompanhadas do relatório anual da administração e dos pareceres dos auditores independentes e 
(ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: fixar o limite de valor da remuneração anual global dos administradores para o 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5 Deliberações: Preliminarmente, a acionista única aprovou a 
lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, 8 1º, da Lei das S.A. Em seguida, 
deliberou o quanto segue: Após análise e discussão, a única acionista da Companhia deliberou, em Assembleia Geral 
Ordinária, por: (i) aprovar as contas dos administradores da Companhia e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório anual da administração e dos pareceres 
dos auditores independentes; (ii) aprovar a retenção e destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023 na forma proposta pela administração da Companhia, observadas a legislação societária vigente e 
as disposições constantes do estatuto social da Companhia, a saber: O lucro líquido da Companhia auferido no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023 corresponde ao montante de R$152.373.185,51 (cento e cinquenta e dois 
milhões, trezentos e setenta e três mil, cento e oitenta e cinco reais e cinquenta e um centavos). Do referido montante 
apurado (a) foi destinado 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, conforme previsão do artigo 193 da 
Lei das Sociedades por Ações, no valor de R$7.618.659,28 (sete milhões, seiscentos e dezoito mil, seiscentos e 
cinquenta e nove reais e vinte e oito centavos), e (b) o montante remanescente do lucro líquido, no valor de 
R$144.754.526,23 (cento e quarenta e quatro milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e vinte e seis 
reais e vinte e três centavos), será retido pela Companhia e destinado à conta de reserva de lucros. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: aprovar a fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores para o exercício 
social de 2024 no montante bruto de R$ 15.631.577,00 (quinze milhões seiscentos e trinta e um mil quinhentos e 
setenta e sete reais), que será distribuído aos administradores através de deliberação do Conselho de Administração. 
6 Encerramento: Esgotada a ordem do dia, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e assinada. Barueri, 6 de junho de 2024. Mesa: Rodolpho de Oliveira 
Franco Protasio - Presidente; Paulo Inácio Calandrino - Secretário. Acionista: Equifax do Brasil S.A. p.p. Rodolpho de 
Oliveira Franco Protasio; p.p. Paulo Inácio Calandrino. 


. ... ~ 
Tomizo Participações S.A. 
CNPJ n° 46.698.611/0001-56 - NIRE 35300609620 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
1. Local, Data e Hora: Aos 07 (sete) dias do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Tomizo 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Coronel Cabrita, n° 137, Sala 02, Jardim da Glória, CEP 01545-030, 
Capital do Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: dispensada a publicação dos editais de convocação desta 
Assembleia, nos termos do § 4° do artigo 133 da Lei n° 6.404/76, por estarem presentes a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas lançadas ao final da ata. 3. Mesa: Julio Tomizo Tanaka - Presidente. 4. Ordem do Dia: 
4.1. Reduzir o capital social. 5. Deliberações: Prestados os esclarecimentos necessários, foram aprovadas, pela totalidade 
dos acionistas, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovada a redução do capital social em R$ 70.881.043,00 (setenta 
milhões, oitocentos e oitenta e um mil e quarenta e três reais), do valor atual de R$ 254.867.209,00 (duzentos e 
cinquenta e quatro milhões, oitocentos e sessenta e sete mil e duzentos e nove reais) para R$ 183.986.166,00 (cento e 
oitenta e três milhões, novecentos e oitenta e seis mil e centro e sessenta e seis reais), com o cancelamento de 
70.881.043 (setenta milhões, oitocentas e oitenta e uma mil e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal, mediante a ratificação do pagamento dos acionistas de R$ 1,00 (um real) por ação, na proporção 
de suas ações à época da primeira deliberação informal e condicionada ao transcurso dos prazos legais. A redução se 
funda no entendimento de que o capital é excessivo para realização do objeto social, nos termos do art. 173 da Lei das 
S/A. 5.2. Aprovada a alteração do Artigo 5° do Estatuto Social para refletir a redução de capital aprovado supra conforme 
redação transcrita abaixo, que, lido, foi aprovado pela unanimidade dos acionistas, a vigorar após os prazos legais, 
de modo que o caput do artigo 5° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: “O Capital Social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, bens e direitos, é de R$ 183.986.166,00 
(cento e oitenta e três milhões, novecentos e oitenta e seis mil e centro e sessenta e seis reais), dividido em 183.986.166 
(cento e oitenta e três milhões, novecentas e oitenta e seis mil e centro e sessenta e seis) ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente determinou o 
encerramento da reunião e lavratura da presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada pelos integrantes da mesa, 
Sr. Presidente Julio Tomizo Tanaka. Acionistas presentes: Julio Tomizo Tanaka, Valdete Viodres Tanaka, Alex Kenji Viodres 
Tanaka, Vitor Eiji Viodres Tanaka e Leonardo Tomizo Viodres Tanaka. Fica certificado que a presente ata é cópia fiel da 

original lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2024. Julio Tomizo Tanaka - Presidente. 
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